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EU NÃO SOU VOCÊ, VOCÊ NÃO É EU  
 
 

Não sou você 
Você não é eu 

Mas sei muito de mim 
Vivendo com você. 

E você, sabe muito de você vivendo comigo? 
Eu não sou você 
Você não é eu. 

Mas encontrei comigo e me vi 
Enquanto olhava pra você 

Na sua, minha, insegurança 
Na sua, minha, desconfiança 
Na sua, minha, competição 
Na sua, minha, birra infantil 

Na sua, minha, omissão 
Na sua, minha, firmeza 

Na sua, minha, impaciência 
Na sua, minha, prepotência 

Na sua, minha, fragilidade doce 
Na sua, minha, mudez aterrorizada 

E você se encontrou e se viu, enquanto olhava pra mim? 
Eu não sou você 
Você não é eu. 

Mas foi vivendo minha solidão que conversei 
Com você, e você conversou comigo na sua solidão 

Ou fugiu dela, de mim e de você? 
Eu não sou você 

Você não é eu 
Mas sou mais eu, quando consigo 

Lhe ver, porque você me reflete 
No que eu ainda sou 

No que já sou e 
No que quero vir a ser… 

Eu não sou você 
Você não é eu 

Mas somos um grupo, enquanto 
Somos capazes de, diferenciadamente, 

Eu ser eu, vivendo com você e 
Você ser você, vivendo comigo. 

 
Madalena Freire (2007, p. 59) 

 

 

 



 

 

 

Sentoma, Thays Roberta de Abreu Gonzaga. A constituição da identidade do 
coordenador pedagógico e o seu fazer de formador e de acompanhamento 
pedagógico. (Trabalho Final de Mestrado). Pontifícia Universidade  Católica  de  São 
Paulo, Programa  de  Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de 
Formadores - Mestrado Profissional.  

RESUMO 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar como os coordenadores se compreendem 
e se constituem como formadores e como profissionais que fazem o 
acompanhamento pedagógico. Identificar a compreensão que os coordenadores 
pedagógicos têm acerca de si e do seu trabalho, em um espaço complexo como a 
escola, poderá contribuir para o fortalecimento da própria prática e a de outros 
profissionais que poderão assumir o mesmo caminho ou um similar. A relevância do 
estudo justifica-se pela importância do coordenador pedagógico no ambiente escolar, na 
formação e no acompanhamento pedagógico dos professores. Cumpre destacar que, 
ao assumir os coordenadores pedagógicos como sujeitos de pesquisa, busca-se 
reconhecer / legitimar a importância da sua atuação no contexto escolar e da 
definição da sua atuação na mediação pedagógica, auxiliando e colaborando com os 
professores, a fim de refletirem sobre sua prática. Estudos correlatos colaboraram 
para a compreensão sobre como os coordenadores compreendem-se e constituem-
se, que se dá nas interações com os outros:  professores, gestores, alunos, famílias 
e sistema de ensino, pois todas as pessoas envolvidas no contexto escolar atribuem 
diferentes papéis e funções, expectativas e representações ao coordenador 
pedagógico e, neles, ele se reconhece ou não. Ressalte-se que a formação 
profissional- inicial e continuada, também compõe e tem importante papel no 
processo de reconhecer-se como profissional da educação. Apoiando-se nos 
referenciais teóricos (LUDKE e ANDRÉ, 2013 e SZYMANSKI, 2002), adotou-se uma 
abordagem metodológica de natureza qualitativa, recorrendo, como procedimentos 
metodológicos, à aplicação de questionário para quarenta e cinco coordenadores 
que atuam nas Escolas Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental do 
município de Santo André, região metropolitana da Grande São Paulo. Os dados do 
questionário nortearam uma caracterização do grupo, destacando sua trajetória escolar, 
motivações, percurso e desafios da função. Posteriormente, foram entrevistadas quatro 
coordenadoras, mediante um roteiro de entrevista semiestruturado. Os achados foram 
organizados em quatro categorias, inspiradas nos referenciais teóricos de Placco (1994, 
2003), Placco, Almeida, Souza (2011, 2013, 2015); Placco e Souza (2012, 2017, 
2018), Marcelo Garcia (1999), Tardif (2002, 200, 2014), dentre outros. Assim, buscou-
se evidenciar o cotidiano de atuação dos coordenadores pedagógicos, o que fazem, o 
que sabem e o que constroem, a partir de suas atribuições, funções e papeis que 
assumem. Os resultados revelam que a compreensão de si e do seu trabalho, pelos 
CP no município de Santo André (sua constituição identitária), se revela como um 
processo contraditório, permeado por dificuldades, desafios, fragmentação do 
trabalho pedagógico, multiplicidade de tarefas e indefinição de papéis, pouco tempo 
para estudo e falta de formação adequada para exercerem a função. Evidenciou-se 
também que os coordenadores mostraram ter clareza da sua real função, contudo, 
não recebem o respaldo necessário da Secretaria de Educação, que, muitas vezes, 
é responsável por criar diferentes demandas e atribuições para o CP, mas o faz sem 



 

ter uma diretriz clara que encaminhe o trabalho, o que é algo que interfere 
consideravelmente na constituição identitária do CP. 

Palavras-chave: coordenador pedagógico, identidade, formação 
 

Sentoma, Thays Roberta de Abreu Gonzaga. The constitution of the identity of the 

pedagogical coordinator and its process of training and pedagogical accompaniment. 

(Final Master's Work Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo, 2020, 

Postgraduate Studies in Education Program: Training of Trainers - Professional 

Master's.  

ABSTRACT 

This research aimed to analyze how coordinators understand and use themselves as 

trainers and professionals who carry out pedagogical monitoring. Identify the 

comprehension of how pedagogical coordinators have access to work as complex as 

schools, which can somehow corroborate the strengthening of their own practices 

and other professionals who follow the same path or a similar one. The relevance of 

the study is justified by the importance of the pedagogical coordinator in the school 

atmosphere, in the training and pedagogical monitoring of teachers. It should be 

noted that, when taking on the pedagogical coordinators as research subjects, it 

seeks to recognize / legitimize the importance of their performance in the school 

context and the definition of their performance in pedagogical mediation, assisting 

and collaborating with teachers, in order to reflect on your practice. The correlated 

studies contributed to my comprehension of how the coordinators understand and 

constitute themselves, since this understanding occurs in interactions with others: 

with teachers, managers, students, families and the education system, because all 

the people involved in the school context assign different roles and functions, 

expectations and representations to the pedagogical coordinator and he recognizes 

himself in them or not. It is noteworthy that professional training, initial and 

continuing, also composes and plays an important role in the process of recognizing 

oneself as an education professional. Supported by the theoretical frameworks, 

LUDKE and ANDRÉ, 2013 and SZYMANSKI, 2002), a qualitative methodological 

approach was adopted, using, as methodological procedures, the application of a 

questionnaire for forty-five coordinators who work in the Municipal Schools of Early 

Childhood Education and Elementary school in the municipality of Santo André, a city 

in the metropolitan region of São Paulo. The questionnaire data guided a 

characterization of the group, highlighting their school trajectory, motivations, path, 

and challenges of the function. Subsequently, four coordinators were interviewed, 

using a semi-structured interview script. The findings were organized into four 

categories, inspired by the theoretical references of Almeida, Placco, Souza, Marcelo 

Garcia, Tardif, among others, in dialogue with the statements of the interviewed 

coordinators. Therefore, it sought to highlight the daily activities of pedagogical 

coordinators, what they do, what they know and what they build, based on their 

attributions and the functions and roles they assume. The findings reveal that the 

PC's understanding of himself and his work in the municipality of Santo André (his 

identity constitution) is revealed as a contradictory process, permeated by difficulties, 

challenges, fragmentation of pedagogical work, multiplicity of tasks and undefined 

roles , little time for study and lack of adequate training to perform the function. It was 



 

also evident that the coordinators demonstrated to be clear of their real function, 

however, they do not receive the necessary support from the Department of 

Education, which is often responsible for creating different demands and attributions 

for the PC, but without having a clear guideline to guide the work, which is something 

that interferes considerably in the identity constitution of the CP. 

Keyword: pedagogical coordinator, identity, training 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Como tudo começou... 

 

Tudo começa com o sonho, que é a 

primeira face visível do desejo de 

Deus. Possuído pelo sonho, o homem 

trabalha. E do trabalho a obra nasce. 

Todas as obras nascem do sonho [...]  

(RUBEM ALVES, 2004, p.66) 

 

O sonho de ser professora fez parte da minha trajetória educacional: desde 

muito nova, o desejo de ser professora esteve sempre comigo, sonho este que não 

consigo explicar como nasceu; talvez seja realmente a “face visível do desejo de 

Deus”. 

O ingresso no Magistério foi o primeiro passo para a realização do sonho. No 

segundo ano do curso, comecei a trabalhar em uma escola de Educação Infantil, 

com crianças de quatro anos- sem experiência, apenas com a vontade de exercer a 

profissão que sempre quis. Nesse período, já era evidente a distância que havia 

entre o que aprendíamos nas aulas e o que encontrávamos na escola. Lembro-me 

de que o foco era o como ensinar e não em como o aluno aprendia. Muitas vezes, 

o que fazíamos era indicar que nossos alunos fizessem o que um dia fizemos 

enquanto alunos. Formação era restrita àquela que o curso, no caso o magistério, 

oferecia, pois, a instituição em que eu trabalhava não realizava formação continuada 

dos professores. Porém, isso não nos impedia de realizar o trabalho da melhor forma 

possível, na condição que tínhamos. Quatro anos de curso e a certeza de que havia 

feito a escolha certa: era o que eu realmente queria, profissionalmente, fazer!  

Terminando o magistério, prestei vestibular para o curso de Pedagogia, com o 

objetivo de me qualificar, para exercer minha profissão.  

Na instituição em que lecionava, me deparava com algumas questões com as 

quais não concordava e/ou não acreditava, como, por exemplo, priorizar a 

quantidade de atividades em vez da qualidade, a disponibilidade limitada de 

recursos  (uso de equipamentos eletrônicos, como computador, projetor de imagem, 

papeis e, até mesmo, caneta para quadro branco), autoritarismo da gestão, falta de 
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formação para nós professores. Por isso, talvez, despertou, em mim, um interesse 

de trabalhar na gestão, acreditando que, estando na gestão, poderia fazer ou pelo 

menos tentar fazer a diferença.  

Terminando a graduação, recebi o convite para trabalhar como coordenadora 

pedagógica na mesma instituição em que já lecionava há cinco anos. Nesse período, 

tentei colocar em prática o que aprendi nas teorias, ou, pelo menos, uma 

aproximação da teoria com a prática: “Por isso é que, na formação permanente dos 

professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É 

pensando a prática de hoje, ou de ontem, que se pode melhorar a próxima prática”. 

(FREIRE, 1997, p. 43-44) 

 Paulo Freire foi, sem dúvida, uma referência para minha conduta como 

educadora, pois, por meio das leituras realizadas, pude perceber que o objetivo 

maior da Educação é o de conscientizar o aluno a desenvolver sua criticidade (e não 

mais oferecer uma educação que privilegie apenas o excesso de conteúdo), 

reconhecendo que o professor não é mais o mero transmissor de saberes e, sim, o 

mediador para a construção ou produção do conhecimento. Nas considerações de 

Paulo Freire: 

 

Você, eu, um sem-número de educadores sabemos todos que a educação 
não é a chave das transformações do mundo, mas sabemos também que as 
mudanças do mundo são um que fazer educativo em si mesmas. Sabemos 
que a educação não pode tudo, mas pode alguma coisa. Sua força reside 
exatamente na sua fraqueza. Cabe a nós pôr sua força a serviço de nossos 
sonhos. (FREIRE, 1991, p. 126) 

 

Assim, talvez tenha sido inocência acreditar que, em uma instituição privada, 

eu pudesse exercer minha função com autonomia e colocar em prática o que 

acreditava. Da sala de aula ao lugar de gestão, a reprodução do fazer mudou de 

espaço físico, ganhou novo alcance e novas implicações, mas não mudou seu viés 

reprodutivo e não transformador. As questões pedagógicas, à luz das teorias, eram 

pouco discutidas; apenas conversas informais, com quase nenhum embasamento 

teórico. 

Freire (1997) aponta a necessidade de uma reflexão crítica sobre a prática, 

sem a qual a teoria pode se tornar apenas discurso e a prática, uma reprodução 

alienada, sem questionamentos. Aponta também que a teoria deve ser adequada à 

prática diária do professor, que passa a ser um modelo influenciador de seus 
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educandos, ressaltando que, na verdadeira formação docente, deve estar presente a 

prática da criticidade. 

Infelizmente, na escola em que trabalhei, o desenvolvimento da criticidade 

aparecia apenas no discurso, pois questionamentos e opiniões não eram aceitos, a 

não ser que convergissem, diretamente, com o que acreditavam os mantenedores. 

 Foram três anos de desafios e aprendizado, porém, a divergência de 

concepção, ideias e ideais fez com que eu, finalmente, procurasse outros caminhos. 

Tomar esta decisão foi muito difícil, pois havia iniciado o exercício de minha 

profissão nessa instituição e quebrar este vínculo foi muito doloroso, seja pelas 

pessoas com quem convivi durante anos, seja, principalmente, por não ter 

conseguido vivenciar o que acreditava.  

Fui aprovada em um concurso público para professor na Rede Municipal da 

Cidade de Santo André. Nesse período, comecei a entender como realmente se 

fazia educação: estudos, reuniões, gestão democrática; enfim, tudo que não ocorria 

na escola em que atuava anteriormente. 

Na escola pública, deparei-me com realidades muito distintas; o que, para 

alguns profissionais, era um desafio a tentar superar, para outros, era, infelizmente, 

um sistema que estava fadado ao fracasso: muitos colegas não acreditavam que os 

alunos da periferia poderiam ter o mesmo aprendizado que os alunos que 

frequentavam escolas mais centrais e/ou privadas.  

Por três anos, lecionei em escolas de periferia, trabalhando nos períodos da 

manhã e tarde. Foram anos de muito aprendizado e de (re)significação da minha 

prática, porém, muitas vezes, um trabalho solitário, pois o “fazer diferente”, muitas 

vezes, o excluí. 

Em 2010, fui indicada, pela diretora da Unidade em que lecionava, a prestar 

uma prova para a função de coordenadora pedagógica. Em um primeiro momento, 

fiquei apreensiva, porém, era a minha oportunidade de conhecer melhor a realidade 

da escola e suas particularidades, num contexto mais amplo do que eu vivia na sala 

de aula. O sonho agora era o de poder encantar ou tentar levar o meu encantamento 

pela educação para mais pessoas: isso, sem dúvida, parecia ser, então, o meu 

maior desafio! 

Atuando nos últimos oito anos na função, aprendi muito, e pude avaliar e 

reavaliar constantemente a minha prática, no que diz respeito ao trabalho direto com 

os professores e comunidade escolar. 
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O maior desafio que enfrento, como coordenadora pedagógica, é, sem 

dúvida, com os professores iniciantes que, muitas vezes, não optaram 

assertivamente pela profissão: a escolha se dá, muitas vezes, porque a Pedagogia é 

um dos cursos superiores mais baratos e  grande parte da sua carga horária pode 

ser feita a distância. Talvez, por isso tenhamos alguns professores despreparados 

para o trabalho da docência. 

No contexto, não posso deixar de citar uma outra questão: as práticas 

pedagógicas dos docentes que, muitas vezes, são meras reproduções de práticas 

por eles vividas enquanto alunos. 

Diante dessas questões e de tantas outras que surgem no dia a dia, 

questiono: qual o real papel do coordenador pedagógico na unidade escolar? O que 

o constitui como coordenador pedagógico? Quais são as ações do seu fazer diário, 

seja como formador e/ou como acompanhamento pedagógico? Essas questões me 

ajudam a definir o objetivo central desta pesquisa: Analisar como os coordenadores 

se compreendem e se constituem como formadores e como profissionais que fazem 

o acompanhamento pedagógico. 

Retomando o verso e parafraseando as palavras de ALVES (2004), se, 

tomados pelo sonho, nascem as obras, digo: 

Primeiro, o sonho de ser professora. Depois, a prática. 

Primeiro, o sonho de fazer a diferença. Depois, a dura realidade. 

Primeiro, o sonho de buscar respostas. Depois, a pesquisa. 

Sendo assim, sonhar é o que move o ser humano a seguir em frente. 

 

Os caminhos da pesquisa 

 

O presente estudo está organizado em quatro capítulos, articulados entre si, 

sendo que cada um deles aborda temas que buscam identificar o como os 

coordenadores pedagógicos se compreendem e se constituem como formadores e 

como profissionais que fazem o acompanhamento pedagógico. 

No capítulo 2, apresentamos o contexto em que a pesquisa foi realizada, bem 

como os estudos correlatos, ou seja, outros estudos que contribuíram para a 

reflexão em relação à concepção e atuação do coordenador pedagógico. 

O capítulo 3 traz aspectos que fundamentam teoricamente a pesquisa: 

elementos históricos em relação ao surgimento da supervisão escolar e da 
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coordenação pedagógica no Estado de São Paulo, o surgimento da função da 

coordenação pedagógica no Munícipio de Santo André, o conceito de identidade, a 

constituição identitária (compreensão de si) do coordenador pedagógico e o seu 

fazer na formação e no acompanhamento pedagógico. 

O capítulo 4 trata da metodologia, detalhando o tipo de pesquisa realizada e as 

decisões e percursos tomados para desenvolvê-la. 

O capítulo 5 traz os resultados e as análises, articuladas aos referenciais 

teóricos adotados. 

Por fim, em Considerações Finais, expresso minhas observações e inferências 

sobre a pesquisa, reflexões e questões por ela suscitadas. 
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 CAPÍTULO 2. CONHECENDO O CONTEXTO 

 

À medida em que marchamos no contexto teórico [...] 

na iluminação da prática e na descoberta dos 

equívocos e erros, vamos também, necessariamente, 

ampliando o horizonte do conhecimento científico sem 

o qual não nos "armamos" para superar os equívocos 

cometidos e percebidos. 

Paulo Freire (2012, p.75) 

 

A rede municipal de ensino de Santo André, em 1987, se dedicava 

exclusivamente ao atendimento das crianças da Pré-Escola1. Nessa época, a 

responsabilidade pela orientação aos professores ficava sob a responsabilidade do 

dirigente, como eram nomeados os que assumiam a gestão da unidade escolar. 

Em 1989, foi promulgado o Estatuto do Magistério Público (Lei Municipal nº 

6833), que, além de estabelecer contornos para a progressão funcional docente, criava 

a função de Assistente Pedagógica - AP2, profissional responsável pelo 

acompanhamento pedagógico e administrativo das escolas municipais. À época, porém, 

o AP fazia um trabalho itinerante, ou seja, coordenava aproximadamente cinco escolas. 

Em 1998/1999, a rede vivia um momento crítico, ao iniciar o atendimento ao 

Ensino Fundamental, incorporando-o aos mesmos equipamentos em que já atendia, 

tradicionalmente, a Educação infantil e a Educação de Jovens e Adultos - EJA, o que 

suscitou rupturas de paradigmas e a vivência de novos desafios educacionais. 

O trabalho do AP ainda continuava itinerante e vislumbrava o acompanhamento 

das horas-atividades, como eram chamadas as atuais Reuniões Pedagógicas Semanais, 

o que não favorecia a organização de um trabalho formativo que correspondesse às 

reais necessidades da escola, devido à visão fragmentada que esse profissional de cada 

unidade escolar e o pouco aprofundamento sobre os reais problemas enfrentados pelas 

equipes. 

Em 2005, outra mudança veio favorecer a organização do acompanhamento 

                                                             
1 A Resolução de n 3, de 3 de agosto de 2005, do Conselho Nacional de Educação, indicou a nova 

nomenclatura a ser adotada, passando de Pré-escola para Educação Infantil, que se configura como 
a primeira etapa da Educação Básica. 
2
 Assistente Pedagógico: Sigla de referência AP. Refere-se à nomenclatura utilizada para designar o 

coordenador pedagógico na rede municipal de Santo André.  
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pedagógico e cada creche e/ou EMEIEF3 da rede passaram a contar com um Assistente 

Pedagógico exclusivo. A reorganização trouxe uma perspectiva mais concreta de trabalho, 

com um foco de atuação mais delimitado. 

Mesmo não estando na função desde a sua implementação, pude, nestes oito 

anos como Assistente Pedagógica (função que, no município, é função gratificada4), 

vivenciar, observar, enfrentar, constatar alguns desafios, pois, a cada mudança de 

gestão, um grande número de profissionais que atuam em diferentes funções, como 

Coordenador de Serviços Educacionais (Supervisor), Diretor e Assistente 

Pedagógico, são desligados da função. Vivenciar diferentes gestões, acompanhando 

processos de interrupção, de alguns retrocessos e retomadas no campo da formação de 

professores, - que ora coloca o professor como protagonista de sua prática, numa 

perspectiva crítica emancipatória, ora direciona todo o trabalho que o professor deve 

realizar, como a implementação de diversos projetos, sem consulta prévia aos 

docentes da rede -,  permite afirmar que os rumos  da política  educacional da cidade 

estiveram e estão suscetíveis às interfaces do cenário político municipal. 

Diante desse quadro, questionam-se as rupturas e descontinuidades do processo 

pedagógico, concordando com Gouveia e Placco (2013, p.74), para quem “[...] para um 

aprofundamento do conteúdo e mudanças nas práticas, é preciso haver tempo e 

continuidade das discussões”, o que não costuma ser garantido nessas transições.  

A cada mudança de escola, um recomeçar, pois levamos um tempo considerável 

para nos adaptar a uma nova escola, conhecer os alunos e, principalmente, o corpo 

docente- fato imprescindível para traçarmos um plano de formação e acompanhamento. 

A realidade que encontramos é muito diversificada; deparamo-nos com profissionais que 

já possuem suas crenças, ideias cristalizadas, frustrações, anseios, necessidades e 

expectativas e, além deles, com aqueles recém-formados e que ainda parecem não ter 

percebido a responsabilidade da profissão de professor.  

Nesse contexto, o Assistente Pedagógico ou Coordenador pedagógico5 foi e 

vai se constituindo a partir das vivências, estudos pessoais e modelos (observando 

                                                             
3
 EMEIEF – Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental 

 
4
 Função Gratificada na rede de Santo André: Termo que se refere aos profissionais que 

desempenham um papel para o qual não há provimento por via de concurso público.  
 
5
 Neste trabalho, denomina-se tal profissional como “coordenador pedagógico” (CP), em consonância 

com os referenciais teóricos que serão adotados na pesquisa. 
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outro coordenador), visto que foram poucos os momentos que a rede discutiu sobre 

o real papel desse profissional. 

Diante desse panorama, podemos afirmar que existe um grande problema em 

legitimar o profissional CP que atua nas escolas municipais de Santo André como 

formador, seja pelo próprio profissional que não tem a dimensão do seu papel ou 

pela estrutura que é oferecida, pois, muitas vezes, não recebemos o incentivo 

necessário, no âmbito da formação. 

Portanto, pergunta-se: Como esse profissional que, muitas vezes, não percebeu 

ou assumiu seu papel como gestor dos processos escolares (de acompanhamento 

pedagógico, formação e articulação do Projeto Político Pedagógico) percebe e 

constitui sua identidade profissional? E como a compreensão dessa identidade se 

revela em seu cotidiano de trabalho? 

É importante ressaltar que as atribuições desse profissional são, muitas 

vezes, explicitadas, de forma genérica, pelas próprias unidades e, principalmente, 

pela Secretaria de Educação do Município, visto que, até o desenvolvimento deste 

trabalho, não foram apresentadas diretrizes que orientem o papel do CP. Muito se 

discute, no âmbito acadêmico, sobre as questões formativas como atribuição do CP, 

porém, é preciso considerar as condições concretas encontradas para seu exercício 

profissional, dentre elas, frequência e qualidade da formação oferecida, além de 

outras atribuições conferidas a esse profissional e o excesso de demandas não 

diretamente relacionadas à sua função.   

 

2.1- Justificativa da pesquisa 

 

Este trabalho tem o propósito de analisar como os coordenadores 

pedagógicos (CP) do município de Santo André se compreendem e se constituem 

como formadores e como profissionais que fazem o acompanhamento pedagógico. 

Embora não tenhamos a intenção de buscar a compreensão da constituição 

identitária dos CP, as reflexões e proposições de Dubar (1997) podem nos auxiliar 

nessa análise, uma vez que o autor afirma que “o trabalho está no centro do 

processo de construção, destruição e reconstrução das formas identitárias...” (p.48), 

o que nos permite refletir sobre a compreensão que têm os CP sobre si e sobre seu 
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trabalho, num espaço tão complexo como são as escolas, o que poderá, de alguma 

forma, corroborar para o fortalecimento da própria prática e de outros profissionais 

que poderão assumir o mesmo caminho ou similar. 

O termo identidade, assim, utilizado neste contexto, será nutrido pelos 

conceitos de Dubar (2006), Placco, Almeida, Souza (2015) e Placco e Souza (2017). 

A constituição da identidade, discutida por Dubar (2005), é caracterizada por 

um movimento dialético vivido pelo sujeito entre as atribuições (aquilo que os outros 

lhe dizem/ esperam que ele seja) e as pertenças (identificações ou não 

identificações do sujeito com as atribuições que lhe são conferidas). Sendo assim, 

podemos afirmar que a identidade é um processo complexo que envolve o sujeito 

como um todo, o passado e o presente, o biográfico e o relacional. 

Placco e Souza (2017) entendem a identidade como processo constituído nas 

interações com os outros, no específico caso do CP, com professores e gestores, 

alunos, famílias e sistema de ensino, visto que eles também atribuem- ao CP- 

papéis, funções, expectativas e representações. Destacam ainda que, nesse 

processo, a história singular do sujeito, construída enquanto vida pessoal e 

profissional, traz elementos que concorrem na constituição da identidade, bem como 

na constituição de concepções sobre formação profissional, inicial e continuada (p. 

13).  

Cumpre destacar que, ao assumir os coordenadores pedagógicos como 

sujeitos de pesquisa, busca-se colocar em relevo a importância da sua atuação no 

contexto escolar e na mediação pedagógica, auxiliando e colaborando com os 

profissionais na reflexão e no desenvolvimento qualificado de sua prática. 

Segundo Placco (1994), o coordenador pedagógico é também um agente 

responsável pela formação continuada dos professores, subsidiando e organizando 

a reflexão, estimulando o processo de decisão, visando à proposição de alternativas 

para superar os problemas práticos do cotidiano escolar, atuando numa lógica de 

mediação, diálogo, intervenção, atuação qualitativa, avaliando sua práxis para 

alcançar suas metas, por meio de ações educativas observadas no processo de 

construção de sua identidade profissional e atuação. 

Libâneo (2002) enfatiza que o coordenador pedagógico é um profissional 

imprescindível para assegurar, nas escolas, a integração e articulação do trabalho 

pedagógico-didático: formulação e acompanhamento da execução do projeto 

pedagógico, organização curricular, orientação metodológica, assistência 
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pedagógica aos professores na sala de aula (numa relação interativa e 

compartilhada com os professores e alunos), colaboração nas práticas de reflexão e 

investigação, diagnóstico e atendimento das necessidades ligadas ao ensino e 

aprendizagem dos alunos, em conjunto com o professor, atividades de formação 

continuada, práticas de avaliação da aprendizagem. 

Nesse sentido, entende-se que o CP concretiza seu fazer no 

acompanhamento pedagógico, ou seja, o acompanhamento lhe dá oportunidade de 

analisar e discutir os problemas decorrentes do contexto. Contudo, ressalte-se que o 

acompanhamento deve ser visto também na perspectiva de estabelecer parceria, 

coletividade, devendo colaborar na gestão do processo, participar das ações da 

unidade escolar, bem como, discutir, ouvir, orientar, propor, informar e ser 

corresponsável, juntamente com os professores, pelas atividades e ações que 

ocorrem na unidade escolar. 

Pires e Tacca (2015, p.129) destacam que “o CP trabalha articulando os 

aspectos pedagógicos e de intervenção pedagógica e que, ao atuar nessa direção, 

ele está sim trabalhando numa perspectiva de formação continuada (...)”.  

Nesse sentido, torna-se relevante pesquisar como os coordenadores 

pedagógicos do munícipio de Santo André compreendem-se e ao seu trabalho, na 

escola, a partir da perspectiva de sua identidade profissional. E como essa 

compreensão de si e do trabalho se revela em seu cotidiano de trabalho e nas ações 

do seu fazer de formador e de acompanhamento pedagógico? 

Decorrente desses questionamentos, o percurso da pesquisa se definiu em 

face dos seguintes objetivos: 

 

2.2. Objetivo Geral 

Analisar como os coordenadores se compreendem e se constituem como 

formadores e como profissionais que fazem o acompanhamento pedagógico. 

 

2.2.1 Objetivos específicos 

 Caracterizar os coordenadores pedagógicos que atuam nas Escolas 

Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) de 

Santo André; 

 Identificar elementos constitutivos de si e do seu trabalho como 

coordenadores pedagógicos;  
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 Analisar como os coordenadores pedagógicos percebem-se e ao seu 

trabalho, no que diz respeito às suas atribuições, considerando o 

tempo, o caminho percorrido e sua experiência em EMEIEF;  

 Identificar as percepções dos coordenadores quanto à sua 

adesão/rejeição às atribuições da função.  

 Identificar as ações do seu fazer de formador e de acompanhamento 

pedagógico, por meio dos relatos dos CP; 

 Identificar se os CP reconhecem e apontam suas próprias 

necessidades formativas para o exercício da função. 

 

2.3 - Pesquisas correlatas 

O levantamento dos estudos correlacionados tem por objetivo identificar 

diferentes contribuições acadêmicas no que se refere ao tema de investigação desta 

pesquisa: analisar como coordenadores pedagógicos compreendem sua identidade 

profissional, identificar e analisar de que maneira a compreensão dessa identidade 

se revela no discurso sobre o seu trabalho e  sobre seu fazer de formador e de 

acompanhamento pedagógico. 

Embora muitas pesquisas tenham se debruçado sobre o trabalho do CP, não 

foram encontradas pesquisas especificamente desenvolvidas, no contexto de Santo 

André, que tratem da constituição identitária do coordenador pedagógico.  

 Sendo assim, as leituras foram imprescindíveis e relevantes, nesse momento 

da pesquisa, para ampliar os pontos de vista, referenciais teóricos e especificar e ou 

delimitar o tema de pesquisa. 

Para realizar o levantamento desses estudos sobre a temática apresentada, 

foram acessados os sites da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e o 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).  

 

2.3.1 O caminho percorrido: 

Iniciei a busca, utilizando os seguintes descritores/ palavras-chave: 

constituição, identidade e coordenador pedagógico. 
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O primeiro acesso realizado no site BDTD, utilizando a palavras-chave 

coordenador pedagógico, evidenciou a existência de 2236 trabalhos. Nesse 

percurso, acrescentaram-se as palavras-chave constituição e identidade e, nessa 

consulta, foram encontrados 177 trabalhos, entre os quais apenas quatro tratam do 

processo de constituição da identidade do coordenador pedagógico, aproximando-

se, um pouco mais, do objeto de estudo desta pesquisa. Sendo assim, neles me 

detive, em uma leitura mais focada. 

À medida que as leituras foram sendo realizadas, a necessidade de ampliar a 

busca se fez necessária. Dessa vez, a consulta foi realizada no site da CAPES, 

agora usando os três descritores de uma única vez, que localizou 4977 trabalhos, 

entre teses e dissertações. Porém, os trabalhos que tratam mais diretamente da 

constituição da identidade do coordenador pedagógico foram os mesmos localizados 

no site BDTD. Observando a repetição de títulos, optou-se pelo aprofundamento da 

leitura dessas mesmas publicações mais próximas ao tema da proposta dessa 

pesquisa, a saber: cronologicamente, as pesquisas de Nogueira (2013), Mendes 

(2013), Rodrigues (2014) e Lins (2016).  

Nogueira (2013) buscou estudar o processo de construção de identidade do 

coordenador pedagógico, no município de Cubatão. A pesquisa foi realizada por 

meio de questionários com intenções exploratórias, entrevistas semiestruturadas, 

depoimentos e análise documental, com foco nos elementos e processos que 

contribuem para a constituição identitária desse profissional. A autora concluiu que a 

constituição identitária do coordenador pedagógico (CP) acontece no enfrentamento 

cotidiano das dificuldades apontadas pelos sujeitos: resistência, acúmulo e solidão. 

A pesquisa de Mendes (2013) apresenta uma abordagem quantiqualitativa, 

desenvolvendo seu estudo a partir do convívio com as coordenadoras, no grupo de 

estudos em que era formadora. Utilizando-se de entrevistas e questionários, a autora 

teve como objetivo investigar como os CP estão constituindo sua identidade 

profissional, tendo em vista as mudanças na concepção da educação infantil na 

atualidade. As conclusões da pesquisa apontam que os coordenadores reconhecem 

seu papel de formador da equipe escolar, que se constituiu a cada dia; seu perfil 

está em constante evolução, porém, a prática ainda enfrenta obstáculos e desafios a 

serem superados. 
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Por sua vez, Rodrigues (2014) analisou as relações entre normatizadores 

legais do cargo de coordenador pedagógico, a prática cotidiana desse profissional e 

sua constituição identitária. Apresenta uma pesquisa de natureza qualitativa, do tipo 

exploratória, com dados coletados por meio de análise documental direta e indireta, 

questionários e entrevistas. Os resultados de sua pesquisa mostraram que a 

identificação do profissional coordenador pedagógico é complexa e múltipla. O perfil 

profissional fixado nas normatizações legais não é o mesmo percebido pelo 

coordenador pedagógico. As identidades profissionais dos coordenadores 

pedagógicos ainda estão em construção.  

Decerto a pesquisa que mais tem proximidade com o tema pesquisado é a de 

Lins (2016) – O coordenador pedagógico e a constituição da sua identidade 

profissional – realizada com o objetivo de investigar e compreender os processos de 

construção da identidade profissional do coordenador pedagógico. A autora adotou 

uma abordagem qualitativa, dividida em duas etapas principais: um questionário de 

múltipla escolha e entrevista semiestruturada. 

Os resultados dessa pesquisa apontaram que o coordenador pedagógico está 

em formação e em busca de sua identidade profissional no âmbito escolar. A autora 

observou também que a função do coordenador pedagógico na escola engloba 

múltiplas atribuições, como atividades pedagógicas, atendimento de pais e alunos, 

formação continuada as atividades administrativas. Sendo assim, o coordenador 

pedagógico ainda não tem clareza das responsabilidades e atribuições do seu fazer. 

Procuraram-se produções acadêmicas realizadas por outros pesquisadores 

que já atuaram ou atuam no município de Santo André, dentro da temática como 

foco de investigação, na perspectiva de confrontá-las, a posteriori, com os achados 

desta investigação. Contudo, não foi localizada nenhuma pesquisa nesse contexto 

geográfico específico, o que faz destacar a relevância desta pesquisa para o 

município e para os profissionais que lá atuam. 

As pesquisas correlatas a este estudo permitem refletir sobre o processo de 

constituição identitária do profissional CP, que se dá, na interação com os outros: 

com os professores, gestores, alunos, famílias e sistemas de ensino, pois todas as 

pessoas envolvidas no contexto escolar atribuem, ao CP, diferentes papéis e 

funções, expectativas e representações. Cabe ressaltar que a formação profissional, 
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inicial e continuada também compõe e tem importante papel no processo de 

constituição da identidade do coordenador pedagógico.  

De modo geral, pude observar que o panorama das leituras explicitou muitas 

similaridades referentes à temática, reportando-se também a referenciais teóricos 

comuns, entre os quais: Dubar (1997, 2006), Placco (1994, 2003), Placco, Almeida, 

Souza (2011, 2013, 2015); Placco e Souza (2012, 2017, 2018). No entanto, algumas 

inquietações permanecem, principalmente sobre como os coordenadores 

pedagógicos se constituem no seu modo de ser e agir na sua profissão diante de 

possíveis peculiaridades da rede municipal de Santo André. 
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CAPÍTULO 3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

      É na prática de experimentarmos as diferenças que nos descobrimos 

 como eus e tus. A rigor, é sempre o outro enquanto  

tu que me constitui como eu na medida em que eu,  

como tu do outro, o constituo como eu. 

                                              Paulo Freire (2012, P. 65) 

 

No sentido de aprofundar as questões relativas à compreensão dos 

coordenadores acerca de si e do seu trabalho e como essa compreensão  se revela 

no discurso, considerou-se a necessidade de fazer uma breve retrospectiva em 

relação à inserção da coordenação pedagógica nas escolas brasileiras, com o 

objetivo de mostrar o quanto as diferentes e variadas transformações (seja do fazer 

ou até mesmo questões legais) que a função passou ao longo da história, podem, de 

alguma forma, influenciar na constituição das identidades desses profissionais.  

As especificidades das atribuições do coordenador pedagógico também serão 

um aspecto abordado, com o intuito de estabelecer algumas diretrizes em relação ao 

seu fazer diário. 

3.1. Da Supervisão à Coordenação Pedagógica:  Retrospectiva Histórica  

3.1.1 - Elementos históricos constitutivos da identidade do coordenador 

pedagógico 

As questões acerca da função e atribuições do coordenador pedagógico nos 

espaços escolares, frequentemente, foram alvo de questionamentos e reflexões. 

Durante o curso de Mestrado Profissional Educação: “Formação de Formadores”, na 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC-SP, tivemos a oportunidade de 

refletir sobre essa temática e , também, de sermos apresentadas a outras tantas. Porém, a 

questão da constituição identitária foi, sem dúvida, um tema de grande interesse e que, de 

alguma forma, contribuiu nas reflexões que, anteriormente, vínhamos fazendo acerca da 

função. 

Contudo, parece relevante realizar uma síntese, destacando o contexto e o 

momento histórico em que foi criado o cargo/função de coordenador pedagógico, porque, 

analisando o passado, podemos refletir sobre o nosso presente, ampliando nossa 

visão projetada para o futuro do trabalho pedagógico. 
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Com o objetivo de situar o coordenador pedagógico no cenário desta 

investigação, utilizam-se, como base, os estudos realizados por Almeida (2019), 

Nogueira (2016), Pereira (2017), Fernandes (2011) e Duarte (2007), apresentando 

como se deu a inserção deste profissional nos quadros do magistério nacional de 

uma forma breve e  acrescentando seu percurso no estado de São Paulo, para 

contextualizá-lo no município de Santo André. 

Mesmo que alguns estudos, como Pereira (2017), sugiram que a coordenação 

pedagógica tenha origem na ação dos jesuítas, no Brasil Colônia, optou-se por fazer um 

recorte que contemple as últimas seis décadas, visto que a história da coordenação 

pedagógica se apresentou de forma fragmentada e não linear.  

Conforme nos mostra Arribas (2008, p. 30), a função da supervisão escolar 

surge, no contexto das escolas brasileiras, a partir dos novos modelos de regulação 

e revela a tendência de valorização das especializações – no caso da educação, a 

divisão do trabalho escolar.  

Nesse momento de construção da função, podemos perceber que a 

supervisão escolar se relaciona com o caráter do administrador e inspetor. A 

preocupação é com a produção, o controle e as metas, transferindo-se para a escola 

uma marca típica da do mercado empresarial. Assim, a escola passa a responder ao 

que a sociedade espera dessa instituição, naquele momento: a preparação de 

alunos para o mercado de trabalho. O supervisor escolar assume, então, a 

responsabilidade de executar e fiscalizar um modelo educacional nacional 

desenvolvimentista.  

Lins (2016, p. 30) aponta que a construção da função de supervisor está 

ligada ao Programa Americano Brasileiro de Assistência ao Ensino Elementar 

(PABAEE), um acordo assinado entre o Brasil e os Estados Unidos, em 1956, com o 

objetivo de melhorar o ensino brasileiro. Esse Programa pretendia melhorar certos 

aspectos da educação brasileira da época, pois havia altos índices de evasão e 

repetência. Como esse fracasso foi justificado pela baixa qualificação do corpo 

docente, foram desenvolvidos cursos e formações para professores e técnicos 

brasileiros. Contudo, esse Programa de qualificação dos docentes foi muito criticado, 

pois apresentava uma perspectiva tecnicista e mercadológica (CHAVES, 2000, apud 

LINS, 2016, p.30). 
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A partir desse mesmo Programa, foram formados supervisores para 

trabalharem com o ensino primário, atual Ensino Fundamental, sob a égide da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 4024/61. Esses supervisores 

deveriam formar os professores leigos, a partir da inserção de novas técnicas e 

métodos de ensino.  

Neste contexto, ao final dos anos 1960, com a reforma dos cursos 

universitários- Parecer 252/1969 e a Resolução 69 (1969), do Governo Federal, foi 

criada a habilitação em Supervisão Escolar, realizada pela via do curso de 

Pedagogia, que facultava a outorga do título de supervisores escolares, para 

trabalho em órgãos educacionais administrativos, e o de coordenadores 

pedagógicos, para atuaçaõ em unidades escolares. 

Decerto que a institucionalização da supervisão escolar veio atender a 

ideologia do sistema, indicando uma mudança mais política do que educacional. 

Varjal (1993, apud LINS, 2016, p. 31) afirma que “A supervisão, nessa perspectiva, 

representou uma função conservadora, privada, do trabalho do professor, [...] 

exercendo um controle fiscalizador como garantia de sua hegemonia”.  

Nos estudos realizados por Abdalla (2012), a respeito da supervisão escolar, 

a autora, com aporte em Paiva (1973), afirma que o período que antecedeu a 

década de 1950 marcou significativamente a educação, em decorrência das 

intenções governamentais para difundir a ideologia predominante6. Em 1942, foram 

criadas as Inspetorias Seccionais, cuja atuação estava focada nos aspectos 

administrativos, porém, e contraditoriamente, assumidas como especificidade de 

orientação pedagógica. Dessa ambiguidade mal explicitada talvez decorra o âmago 

do desvirtuamento vivido pela coordenação, que teve, desde o início, suas raízes 

presas aos componentes e atribuições administrativas e técnicas, consideradas 

                                                             
6
 Nesse contexto, ideologia dominante corresponde aos anseios da classe dominante como meio 

mais eficaz de controle social e de amenizar os conflitos de classe, seja invertendo a noção de 

causa e efeito, seja silenciando questões que, por isso mesmo, impedem a tomada de 

consciência do trabalhador de sua condição histórica, “formando ideias falsas sobre si mesmo, 

sobre o que é ou o que deveria ser”.(PORFÍRIO, Francisco. "Ideologia”. Brasil Escola. Disponível 

em: https://brasilescola.uol.com.br/filosofia/ideologia.htm. Acesso em 05 de junho de 2020. 

 

 
. 
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como integrantes do caráter pedagógico. Este fato nos leva a presumir que, assim 

como hoje, a demanda pedagógica se viu engolfada pela administrativa, não 

recebendo os cuidados ou a atenção devida e nem mesmo foi objeto de estudos 

fundamentados para se consolidar como a viga mestra da instituição escolar 

(NOGUEIRA, 2016, p 42). 

Nesse sentido, Placco, Almeida e Souza (2011) apontam que o caráter da 

fiscalização que, no passado, ficou demarcado no fazer da coordenação, ainda está 

presente no entendimento daqueles que estão diretamente ligados ao coordenador 

pedagógico.  

Assim, podemos ver que a escola, como hoje a conhecemos, sempre 

acompanhou as necessidades e interesses da sociedade em que está inserida, e o 

cargo de supervisor, como agente que atuava na escola, surgiu para atender às 

necessidades da época. 

É nesse cenário, sob essa visão tecnicista, que o supervisor e, 

posteriormente, o coordenador, assumem o papel de controlar a educação e as 

atividades educacionais promovidas pela instituição escolar. Os cursos de 

pedagogia assumem, assim, uma formação mais técnica, e a formação do docente 

voltada para as mudanças exigidas pela modernidade ficou um pouco esquecida. 

Segundo Alarcão (2001, apud LINS 2016), a concepção de supervisão foi, ao 

longo dos anos, transformando-se, na medida em que o enfoque passou a ser uma 

educação a serviço da transformação social. Entretanto, provavelmente devido a 

essa construção histórica, o ato de coordenar ainda está atrelado à ideia de 

supervisionar. Segundo Souza, Seixas e Marques (2013), supervisionar significa a 

ação de velar, resguardar ou controlar algo ou alguém com o intuito de garantir uma 

regularidade no processo funcional ou comportamental. Com as mudanças na 

concepção de educação e nova prescrição de papeis dos profissionais envolvidos 

nessa área de atuação, o enfoque pedagógico ganhou realce nessa redefinição.  

Apresenta-se, a seguir, um panorama sobre o surgimento da figura da 

coordenação pedagógica no estado de São Paulo, com o objetivo de conhecer os 

diferentes contextos de políticas públicas destinadas à inclusão desscorree 

profissional nas escolas. 



35 
 

3.2. Percurso do coordenador pedagógico no estado de São Paulo 

Almeida (2019) e Fernandes (2011) nos apresentam um histórico em relação 

ao percurso da coordenação pedagógica no estado de São Paulo, compreendendo o 

período de 1960 até o ano de 2010. Esse percurso é significativo, no contexto desta 

pesquisa, devido ao cenário desta investigação estar inserido nesse estado, no 

município de Santo André. 

Segundo Almeida (2019, p. 117), na Rede Estadual de Ensino de São Paulo, 

a coordenação pedagógica foi prevista nos vários Estatutos do Magistério (Lei 

Complementar de 1974, 1978 e 1985). A coordenação pedagógica foi designada nas 

leis, para o módulo de cada escola, como cargo, e a atividade de professor 

coordenador, como função7, ou posto de trabalho. De acordo com Almeida (2010), a 

coordenação pedagógica já era uma função existente na rede escolar do Estado de 

São Paulo desde 1969, porém, embora prevista, a coordenação pedagógica foi 

incorporada aos poucos, tendo o professor coordenador como protagonista, em 

decorrência de projetos especiais, que atingiam apenas parte das escolas da rede 

estadual.  

Almeida (2019, p. 117) menciona que, anteriormente a esses projetos, 

algumas escolas8 experimentais, que se destacaram como uma experiência de 

importância ímpar na educação paulista, até o final dos anos 1970, e que continua 

                                                             
7
 A diferença entre cargo e função, termos empregados aqui, refere-se a: o cargo de coordenador 

pedagógico é provido por concurso de provas e títulos, trazendo uma relativa estabilidade funcional, 
já que sua criação está submetida à regulamentação legal; as funções por designação se baseiam 

na nomeação (por um superior imediato) de um docente – concursado ou não - que, cumprindo um 
conjunto de requisitos mínimos, é designado para exercer um conjunto de atribuições pré-definidas, 
no âmbito da coordenação pedagógica. Essa forma de funcionamento da Coordenação Pedagógica 
tem fragilizado o trabalho do CP, já que tanto suas atribuições quanto os requisitos para exercê-las 
variam consideravelmente, como demonstraram PLACCO, ALMEIDA e SOUZA (2012).  

 
8
 As escolas experimentais constituíram-se importante experiência na educação paulista, cujo valor 

até hoje suscita interesse de pesquisadores da área. ). Dentre as escolas experimentais, destaca-se o  
GEPE (Ginásio Estadual Pluricurricular Experimental 1, 2, 3 e 4), depois chamado GEGEDEC (Grupo 
Escolar e Ginásio Experimental Dr. Edmundo de Carvalho),  “conhecido como Escola Experimental da 
Lapa na cidade de São Paulo - e cuja trajetória é marcada por um esforço de inovação educacional 
num período marcado por iniciativas de experimentações que visavam mudanças significativas no 
sistema educacional.”(PASSOS, FERREIRA, MATTE). 
http://sbhe.org.br/novo/congressos/cbhe7/pdf/10%20PATRIMONIOEDUCATIVO%20E%20CULTURA
%20MATERIAL%20ESCOLAR/ESCOLA%20EXPERIMENTAL%20DA%20LAPA.pdf Acesso em: 
03/06/2020. 
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angariando a atenção de pesquisadores,  aproveitando-se da legislação federal (Lei 

4024 de dezembro de 1961, artigo 104, ratificado pelo artigo 64 da lei 5692/1971), 

implementaram seus Serviços de Coordenação Pedagógica, com ampla 

repercussão, na ocasião, como até hoje. 

Foi nas escolas experimentais dos anos 60 que a função do coordenador foi 

concebida e desenvolvida como suporte técnico ao trabalho pedagógico do 

professor. Ainda hoje, muitos coordenadores não têm total clareza da identidade e 

delimitação de sua competência na vida escolar. A não definição acaba por 

favorecer situações de desvios no desenvolvimento do trabalho. Dessa maneira, o 

coordenador pedagógico é solicitado para qualquer tipo de atividade, mesmo se está 

impossibilitado de desenvolvê-la, devido à sobrecarga de atividades ou até mesmo 

pela falta de formação específica para realizá-las. (LIMA SANTOS & SILVA, 2007, p. 

82). 

A experiência do Colégio de Aplicação da USP, iniciada em 1962, por 

exemplo, foi uma das primeiras tentativas de inovação do ensino, na qual a 

coordenação teve destaque. Aconteceu em decorrência do convênio firmado entre a 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo e a 

Secretaria Estadual de Educação, com a finalidade de proporcionar estágio para os 

alunos da faculdade que cursavam licenciatura, assim como para servir de campo de 

observação a professores da FEUSP. 

Os Ginásios Vocacionais, criados pela Lei n° 6.052/1961, promulgada por 

Carlos Alberto Alves de Carvalho Pinto, da União Democrática Nacional, 

representaram outra experiência marcante e de grande valor educacional para 

aqueles que dela participaram, pois a proposta tinha forte compromisso com um 

projeto político-pedagógico para a formação integral do educando, e se constituiu em 

uma experiência pioneira de escolas para a cidadania. (ALMEIDA, 2010).  

Segundo Fernandes (2011), os projetos das Escolas de Aplicação e dos 

Vocacionais, apesar de serem casos pontuais, são experiências consideradas muito 

importantes no tocante à coordenação pedagógica na educação paulista no século 

XX. 

A coordenação pedagógica também esteve presente, em 1970, nos ginásios 

técnicos, porém o trabalho era realizado pelo orientador educacional, que se 

considerava ter formação para tal. Em virtude da necessidade de atendimento às 
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demandas surgidas nos ginásios para essa área, os orientadores acabaram por 

assumir a coordenação pedagógica. (ALMEIDA, 2010). 

Após 1976, a coordenação pedagógica esteve presente em Projetos 

Especiais, desenvolvidos em escolas que necessitavam de suporte de recursos 

humanos e materiais. Para determinar quais as escolas receberiam o apoio do 

coordenador pedagógico, foi realizado um estudo socioeconômico demográfico. 

Outro momento da história da coordenação pedagógica, que se desvelou no 

contexto desta pesquisa, foi o fato de que, em 1978, foi atribuído ao coordenador 

pedagógico, por meio da Lei Complementar 201/78- Estatuto do Magistério do 

Estado de São Paulo, artigo 10- o papel de orientador de Educação Moral e Cívica, 

além de atribuições referentes à coordenação das ações de saúde, no âmbito das 

unidades escolares. (SÃO PAULO, 1978). 

Em 1983, houve a reestruturação curricular no Estado de São Paulo, ocorrida 

durante o governo de André Franco Montoro. Nessa ocasião, iniciou-se a 

implantação, do Ciclo Básico, por meio do Decreto n° 21.833, de 28 de dezembro de 

1983, concebido como o ponto de partida para a reorganização da escola pública de 

1º grau. (SÃO PAULO, 1983).  

Essa reestruturação representou uma grande mudança no ensino, mas 

demandou o acompanhamento dos docentes por outro professor, ou seja, da 

parceria no trabalho diário. Sendo assim, com o intuito de articular a implantação do 

Ciclo Básico, foi criada a função de professor coordenador pedagógico, eleito 

anualmente, por ocasião do planejamento escolar, pelos professores que atuassem 

nas salas de aula. 

Outro momento no qual a coordenação esteve presente foi no projeto de 

reestruturação técnica, administrativa e pedagógica do Ensino Fundamental e Médio 

da rede estadual, no período noturno. Nesse caso, foi o próprio coletivo, a partir da 

elaboração de projetos, que sinalizou que era necessário haver coordenação. 

Em janeiro de 1988, por meio do Decreto Estadual nº 28.089, no Estado de 

São Paulo, foram criados, no governo de Orestes Quércia, os CEFAM – Centros 

Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério. A proposta surgiu no 

âmbito federal, com a finalidade de apoiar pedagógica e financeiramente as 

unidades da federação que manifestassem interesse em desenvolver ações na área 

do magistério. (SÃO PAULO, 1988). 
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O artigo 4º desse decreto estabelecia, para o coordenador pedagógico, desde 

atividades relativas ao planejamento e desenvolvimento da proposta pedagógica, 

supervisão de todas as tarefas executadas pelos professores, até elaboração e 

ministração dos cursos de aperfeiçoamento docentes, entre outras: ou seja, cabia ao 

coordenador atividades tanto no âmbito técnico-administrativo como no pedagógico. 

Em 1991, por meio do Decreto nº 34.035 de 22 de outubro, foi instituído o 

Projeto Educacional das Escolas Padrão, baseado em três eixos: autonomia, 

organização e capacitação. A palavra “padrão”, utilizada no título do projeto, tinha o 

intuito de se opor à padronização, ou seja, a escola devia ser diferente da escola 

que existia – burocrática, rígida e anônima, propondo-se a construir um novo padrão 

de qualidade. (SÃO PAULO, 1991). 

Em continuidade aos projetos que contemplaram a necessidade de 

coordenadores nas escolas, a Resolução SE 28/1996 expandiu a coordenação para 

todas as escolas e a Resolução SE 76/1997 estabeleceu as atribuições para o 

professor-coordenador. Sendo assim, a coordenação pedagógica foi, portanto, 

definida como função e não como cargo: não sendo cargo, era um professor de 

carreira (concursado) que poderia almejar a função de professor coordenador. 

Retomando a legislação sobre essa função, o Estatuto do Magistério Estadual foi 

instituído por meio da Lei Complementar nº. 114, de 13 de novembro de 1974. No 

artigo 10 desse Estatuto, o Coordenador pedagógico e o Professor Coordenador 

aparecem como função do Quadro do Magistério, cujas designações seguiam os 

seguintes critérios:  

 
Artigo 12 – Haverá em cada escola 1 (um) Coordenador pedagógico. 
Parágrafo único – A designação para a função de Coordenador 
pedagógico será feita na forma que dispuser o regulamento e deverá 
recair em professor que tenha:  
1. curso superior de graduação correspondente à licenciatura plena 

em Pedagogia;  
2. preferencialmente, habilitação específica em Supervisão Escolar;  
3. no mínimo 5 (cinco) anos de efetivo exercício docente na carreira 
do Magistério.  
 
Artigo 13 – Poderá haver Professor Coordenador de área do 
Currículo Pleno, de acordo com a amplitude e a organização básica 
da escola, na forma que dispuser o regimento escolar.  
Parágrafo único – A designação para a função de Professor 

Coordenador deverá recair em Professor que tenha:  
1. curso superior de graduação correspondente à licenciatura plena 

em, pelo menos, uma das disciplinas integrantes da área em que 
deva atuar; no mínimo 3 (três) anos de efetivo exercício docente na 
carreira do Magistério. (SÃO PAULO (Estado), Legislação de Ensino 
de 1º e 2º graus. São Paulo: SE/CENP, 1976. 8º volume, p. 140).  
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Segundo Fernandes (2011, p. 458), um primeiro aspecto em relação à função 

se refere à denominação a ela atribuída. Inicialmente, o docente era designado para 

o exercício da função de “professor coordenador pedagógico”, mas, a partir da 

Resolução 35/2000, passou a ser denominado apenas “professor coordenador” 

(PC), excluindo-se da denominação um elemento central na identidade desse 

trabalho, importante no no fortalecimento de sua profissionalização. Concordando 

com Duarte (2007, p. 75), a supressão do termo pedagógico, na Resolução 35/2000, 

mantida nas legislações posteriores, não foi uma decisão inocente e trouxe grandes 

riscos para o desempenho do trabalho. Sem essa marca de identidade (ainda que a 

função não apresente identidade e espaço de atuação muito bem definidos), abre-se 

a possibilidade de coordenar qualquer coisa no interior das escolas, desviando a 

atuação do foco principal. 

Fernandes (2011, p. 457) aponta também que 

A coordenação pedagógica, identificada com a possibilidade de 
democratização da escola, de alteração nas rígidas estruturas de 
administração escolar, e vista como uma inovadora forma de 
participação docente na gestão, capaz de ampliar as possibilidades 
de trabalho coletivo e de articulação pedagógica, foi, com as medidas 
impostas, assumindo outras tarefas e tendo sua natureza e identidade 
alteradas. A análise das principais resoluções sobre esta função 
indica que ela foi apropriada pelas reformas educacionais, que 
distorceram seus objetivos e formas de atuação, tornando-a uma 
função mais próxima ao poder centralizado do que das organizações 
e sujeitos escolares. 

 

Sendo assim, a coordenação pedagógica foi aos poucos se distanciando do 

papel que lhe foi atribuído, ao longo da história, em relação à sua função: favorecer 

a articulação pedagógica no contexto escolar.  

As atribuições do PC também sofreram alterações nas diferentes resoluções. 

Inicialmente genéricas, as tarefas a serem realizadas se tornaram mais detalhadas; 

nas últimas resoluções, direcionando o trabalho para o cumprimento das 

determinações oficiais. A análise permite afirmar que, nas primeiras resoluções, as 

atribuições eram bastante difusas e pouco detalhadas, porém não eram poucas as 

tarefas solicitadas aos ocupantes da função, a quem cabia, entre outras coisas, 

assessorar a direção da escola na articulação das ações pedagógicas e didáticas e 

subsidiar o professor no desenvolvimento de seu trabalho. Já as resoluções 
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publicadas a partir do ano 2000 detalharam melhor as atribuições do PC e as 

tornaram mais próximas dos objetivos defendidos pela SEE/SP (Secretaria Estadual 

de Educação do Estado de São Paulo), por meio das reformas educacionais. Assim, 

o PC passou a ser cobrado pelo  acompanhamento dos projetos desenvolvidos pela 

escola (normalmente definidos verticalmente), pela orientação dos professores em 

relação aos referenciais teóricos defendidos pela SEE, pelo  desenvolvimento e 

análise de referenciais de desempenho escolar e pela ampliação da articulação 

escola e comunidade (FERNANDES, 2011, p. 461).  

As novas tarefas e ou atribuições se deram precisamente em um contexto em 

que as exigências com os aspectos formativos foram reduzidas. Aos PC não se 

exigia legalmente a certificação em Pedagogia para ingresso na função e sequer 

foram oferecidos programas regulares de formação continuada para prepará-los 

para o exercício de seu trabalho nas escolas. A atuação na função se pautava pelo 

interesse individual de saberes e habilidades (FERNANDES, 2011, p.461), o que 

perigosamente se reduzia, nos casos de PC com formação pedagógica e política 

precárias, à transmissão cega das determinações oficiais. 

As mudanças legais ampliaram consideravelmente a responsabilização dos 

PC (professor coordenador) com os resultados nas escolas, apontando mais 

claramente para sua atuação como “gerentes” das reformas, a quem caberia o 

monitoramento do trabalho docente e a transmissão e implementação das políticas 

estaduais, incutindo, no cotidiano escolar, a cultura do envolvimento pessoal e a 

preocupação com a eficácia e a eficiência das escolas nas avaliações externas, 

aspectos que se aproximam das formas mais tradicionais da administração escolar.  

Destaca-se que a Resolução SE 88/2007 teve dois desdobramentos: 

Resolução SE 89/2007, específica para professores coordenadores do Ciclo I (séries 

iniciais do Ensino Fundamental) e Resolução SE 90/2007, específica para 

professores coordenadores do Ciclo II e Ensino Médio. Almeida (2019, p. 118) 

esclarece que, embora esses dispositivos legais fossem facilitadores para o 

atendimento aos diferentes segmentos, trouxeram um deslocamento do lugar 

pedagógico. Isso porque, embora a Resolução 88/2007 tenha estabelecido, em seu 

artigo 1º, que “a coordenação pedagógica”, nas unidades escolares e nas oficinas 

pedagógicas, seria exercida por professores coordenadores, estabeleceu, também, 

que os professores coordenadores deveriam “atuar como gestores implementadores 
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dessa política” (política de melhoria da qualidade de ensino, vigente no momento), o 

que os colocou como agentes controladores, como profissionais a serviço da 

burocracia escolar. 

Foi estabelecida também uma gratificação para a função, e, para ocupá-la, 

era 

necessário reunir três anos de experiência como docente na rede de ensino, e, 

preferencialmente, experiência no segmento em que iria trabalhar. Sob a tutela da 

Diretoria de Ensino, passaram a existir os PCOP - Professores Coordenadores da 

Oficina Pedagógica, que seriam responsáveis pela formação e acompanhamento do 

trabalho dos professores coordenadores na unidade escolar. 

A expansão para toda a rede de escolas, que foi ocorrer com a Resolução SE 

28/1996, previa um professor-coordenador por escola e, para aquelas com dez ou 

mais classes no período noturno, um professor coordenador para o diurno e um, 

para o noturno, independente dos segmentos atendidos em cada turno. Essa 

modalidade ficou conhecida como coordenação por períodos.  

A partir de 2008, em decorrência da Resolução nº 88, de 19 de dezembro, 

houve uma nova proposta de organização para a função de professor coordenador: 

a coordenação por segmentos, ou seja, um para o segmento de 1ª a 4ª séries (hoje 

do 1º ao 5º ano) do Ensino Fundamental, um para o de 5ª a 8ª séries (hoje do 6º ao 

9º ano) e um para o Ensino Médio. 

Ao ignorar experiências positivas que marcaram a coordenação pedagógica 

em contextos progressistas, tais como nas Escolas Experimentais e nos Ginásios 

Vocacionais (nas décadas de 50 e 60) e o Projeto Noturno, CEFAM e Ciclo Básico 

(década de 80), as reformas mais recentes vinculavam a função à realização de 

tarefas atreladas aos propósitos oficiais, evidenciando um distanciamento entre o 

que os professores esperavam e o oferecido pelas medidas. 

Almeida (2019, p. 119) ressalta que as mudanças constantes interferem e 

inviabilizam ações planejadas e em execução pelos professores coordenadores, 

além do excesso de atribuições definido em legislação, para o diretor, professores e 

órgãos do sistema, bem como pais e comunidade, fazem, do coordenador, um 

profissional multitarefa, que faz de tudo, dificultando o exercício de sua atribuição 

principal: a articulação e a formação dos professores no contexto escolar. 
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Neste cenário, como aponta Pereira (2017), a coordenação pedagógica, 

independente da rede ou do sistema de ensino, foi se constituindo como cargo 

ou função com diferentes e variadas atribuições, perfis e condições para 

designação  de cargos. Pereira (2017) cita os trabalhos de Almeida (1992; 2010), 

Luchesi (1994) e Mello e Silva (1995), que analisaram o trabalho dos 

coordenadores pedagógicos atuantes em projetos especiais da Secretaria 

Estadual de Educação de São Paulo. Os autores apontaram o quanto a 

descontinuidade dos projetos e políticas prejudicou, também, a construção da 

identidade profissional da coordenação pedagógica. 

Nota-se que, mesmo diante de encontros e desencontros vividos na história 

da consolidação da função de coordenação pedagógica, a função ainda se mantém. 

Isso se dá, sem dúvida, pela necessidade de um profissional que acompanhe e que, 

de alguma forma, consiga favorecer, junto com a equipe escolar, a qualidade na 

educação. 

A breve incursão pela história possibilitou, no contexto desta pesquisa,  a 

apropriação e o registro do percurso da consolidação da função de coordenação 

pedagógica no âmbito estadual, para poder entender como se deu a inserção deste 

profissional nas escolas e como os municípios compreenderam esse percurso e, de 

alguma forma, “beberam na fonte” das políticas estaduais, no que diz respeito às 

atribuições do coordenador pedagógico. 

 

3.3. O surgimento/percurso da função da coordenação pedagógica em 

Santo André 

Os estudos apresentados acima mostram que a origem da função dos 

coordenadores pedagógicos foi vista, desde o início, como sinônimo de condução, 

controle e fiscalização, ou seja, tinham a função de supervisionar. 

Consequentemente, o conhecimento sobre o trabalho desse profissional seguiu 

atravessado por indefinições e subjetividades na definição de suas atribuições. 

 Sendo assim, será apresentada uma síntese histórica do contexto no qual se 

deu o surgimento, no Município de Santo André, do Assistente Pedagógico (como já 

mencionado anteriormente, adotaremos o termo coordenador pedagógico). 

Na rede municipal de Santo André, o ingresso ao cargo de professor se dá 

por concurso público. Já as funções de Diretor de Unidade Escolar, Assistente 
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Pedagógico (Coordenador pedagógico) e Coordenador de Serviços Educacionais 

(Supervisor) são consideradas funções gratificadas, ocupadas por professores 

concursados da rede municipal que exercem essas funções, recebendo um adicional 

no salário para exercê-las. Portanto, são funções designadas, providas por meio de 

seleção interna. O estatuto do magistério municipal, Lei 6.833, de 15 de outubro de 

1991, no capítulo II, artigo 4, do Quadro do magistério, explicita quem é elegível para 

o quadro das funções gratificadas. 

 

Artigo 4 - Integram ainda o Quadro do Magistério Municipal de Santo André 
os servidores designados para o exercício das seguintes funções 
gratificadas: I - Diretor de Unidade Escolar; II - Professor Coordenador de 
Atividades Esportivas; III - Assistente Pedagógico; IV - Coordenador de 
Serviço Educacional (SANTO ANDRÉ, 1991). 

 
Quanto à jornada de trabalho das funções gratificadas, no capítulo V, seção I, 

tem-se:  

Artigo 16 - Os integrantes do Quadro do Magistério Municipal ocupantes de 
função gratificada ficam sujeitos a jornada semanal de trabalho de 40 
(quarenta) horas. Essa função só poderia ser exercida por um professor da 
rede municipal, com no mínimo 3 anos de docência na referida rede”. 
(SANTO ANDRÉ, 1991). 
 

Essa coordenação era exercida, a princípio, como um cargo técnico na 

Secretaria de Educação, coordenando as modalidades de ensino, como a Educação 

Infantil, a Educação de Jovens e Adultos e a Educação Especial. Porém, o CP fazia 

um trabalho itinerante, ou seja, coordenava aproximadamente cinco escolas, o que 

compreendia o atendimento concomitante às modalidades – EI (creche e EMEIEF), 

EF e EJA. Associada à articulação, mantinha uma rotina intensa, reuniões de 

formação no Departamento de Educação, a mediação dos conflitos das escolas e o 

estabelecimento de parceria com outro CP, no revezamento dos turnos e períodos 

nas escolas. (SULA, 2016). Esse cenário, que se apresentava em razão de se contar 

com apenas um CP para coordenar várias escolas, situação que se manteve por 

alguns anos. 

O trabalho do CP também compreendia o acompanhamento das horas-

atividades, como eram chamadas  as atuais  Reuniões  Pedagógicas  Semanais,  o 

que  não  favorecia  a organização de um itinerário formativo que correspondesse às 

reais necessidades da escola, devido à visão fragmentada que ele possuía de cada 

unidade escolar e o pouco aprofundamento sobre os reais problemas enfrentados 

pelas equipes. Além desse aspecto, a função gratificada era vista por alguns 
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professores com maus olhos, por se pré-julgar que a seleção dos coordenadores 

carregasse o peso da afinidade política partidária, aspecto que não trazia muitos 

simpatizantes (SULA, 2016). 

Essa questão relacionada ao exercício por via de função gratificada precisa 

ser bem compreendida, visto que o acesso não regulamentado por concurso 

sempre é alvo de questionamentos, apesar dos critérios expressos no Estatuto. 

Acrescente-se que, ainda que as funções sejam selecionadas por capacidade 

técnica, são, muitas vezes, acessadas pelos professores que apresentam 

proximidade com a política educacional vigente no município. Questões como 

essas podem interferir consideravelmente no desempenho e na constituição 

identitária do coordenador pedagógico. 

Sendo assim, a rede, muitas vezes, esteve dependente de questões de 

alinhamento político-partidário, o que, por um lado, leva a que, a cada quatro anos, 

ocorram muitas mudanças e descontinuidades  em muito do que foi realizado. Por 

um outro lado, isso pode ser positivo, pois ajusta os fazeres. Nessa direção, Vieira 

(2015, p. 30) faz a seguinte reflexão: 

 

Se esse fato, por um lado, facilita o alinhamento das diretrizes da SE com a 
escola, por outro, dificulta a continuidade das ações realizadas a cada 
período de quatro anos. Essa tem sido uma marca da SE de Santo André, 
em que a desconstrução e a desvalorização do percurso anterior têm sido 
frequentes, sempre que ocorre mudança na gestão da cidade. Além do que, 
a equipe gestora, sendo representante e participante da SE, a sua 
autonomia torna-se restrita, diante da equipe escolar e das situações 
diversas e adversas que surgem no dia a dia. 

 
O apontamento acima citado corrobora e reafirma o quanto o coordenador 

pedagógico está em constante constituição e (re) constituição da sua identidade. 

Outro ponto merece destaque, contribuindo para o entendimento do percurso 

do profissional CP,  no municipio de Santo André e, consequentemente, nas 

Unidades Escolares. Até o ano de 1989, a rede municipal trabalhava somente com a 

Educação Infantil, nas idades de quatro e cinco anos (pré-escola). A situação foi 

modificada, na medida em que foi instituida, em 1997, a  Emenda Constitucional 14, 

exigindo que as redes municipais trabalhassem com o Ensino Fundamental (EF), 

pois parte dos recursos (60% dos 25% da receita municipal) destinados à Educação, 

seria  enviado ao Governo Federal, por meio do Fundo de Desenvolvimento e 

Manutenção do Ensino Fundamental (FUNDEF) e só retornariam ao município 

mediante a matrícula de crianças no Ensino Fundamental (EF).  
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Desse modo, a rede municipal de Santo André iniciou o processo de criação 

de turmas de EF nas escolas municipais, ou seja, a Secretaria de Educação fez uma 

opção política, na época, de criar uma rede própria, em contraponto à 

municipalização das escolas da rede estadual de ensino, sugerida, também na 

mesma época, pelo Governo do Estado (SELARIN, 2016). 

Sula (2016) salienta  que, em 1998/1999, a rede  vivia  um  momento  crítico,  

diante do início do atendimento ao Ensino Fundamental, incorporando-o aos 

mesmos equipamentos em que já atendia tradicionalmente a Educação Infantil  (EI) 

e a Educação  de Jovens  e Adultos  - (EJA),  gerando rupturas de paradigmas e a 

vivência de novos desafios educacionais. Dentre eles,  alguns merecem destaque: a 

rede não estava preparada física e estruturalmente para as mudanças, os espaços e 

mobiliários não eram adequados, os professores desconheciam as especificidades 

do EF, as rotinas estabelecidas não condiziam com as necessidades dos alunos e 

havia pouco domínio dos procedimentos administrativos e legais que 

regulamentavam essa modalidade de ensino. 

Decerto, estar na função de CP, nessa estrutura, gerava uma coleção de 

incertezas e desconhecimentos sobre as reais atribuições do CP, visto a 

organização de itinerância que era proposta.  

Por volta do ano de 2003, a coordenação pedagógica ganhou uma nova 

formatação: o CP passou a acompanhar apenas duas unidades escolares, sendo 

uma creche e uma EMEIEF. Sula (2016) aponta que, nesse período, foi possível 

iniciar a construção de um trabalho pedagógico mais sistemático, que se apoiava em 

encontros formativos oferecidos pela Secretaria de Educação, em conjunto com 

algumas assessorias, dentre elas, o Instituto Paradigma, o Instituto Castanheira e a 

Consultoria e Assessoria Aprender a Ser.  

Em 2005, outra mudança veio favorecer a organização do acompanhamento 

pedagógico e cada creche ou EMEIEF da rede passou a contar com um CP exclusivo, 

favorecendo um trabalho mais concreto, com foco mais definido de atuação. 

Devido a todas as transformações que a função de coordenação pedagógica 

passou e vem passando, ao longo da história, considera-se a importância de 

pesquisar como esse profissional se constitui e como traduz essa constituição na 

sua atuação cotidiana na escola, visto o excesso de demandas e atribuições que lhe 

são conferidas. 
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Sendo assim, considerar como essa constituição identitária é compreendida 

por esse profissional é de grande relevância para sua atuação. Conforme indicamos, 

a referência para essas considerações será o conceito de Identidade profissional. 

 

3.4. IDENTIDADE PROFISSIONAL 

A identidade não é um dado 
adquirido, não é uma propriedade, 
não é um produto. A identidade é um 
lugar de lutas e de conflitos, é um 
espaço de construção de maneiras de 
ser e de estar na profissão. NÓVOA 
(1995, p.34) 

 

O modo como os coordenadores compreendem a sua identidade profissional,  

identificam e analisam de que maneira a compreensão de si e do seu trabalho –( e, 

em última instância, a compreensão de sua identidade) se revela no discurso sobre 

o trabalho e nas ações do seu fazer de formador e de acompanhamento pedagógico, 

pretende- se trazer o conceito de identidade e como se dá essa constituição no 

contexto de trabalho do CP. Sendo assim, a compreensão de si e do trabalho do 

coordenador pedagógico será discutida com base nas concepções e estudos 

desenvolvidos sobre a identidade docente, na perspectiva da sociologia, que 

entende que a constituição identitária profissional se dá na prática cotidiana de 

trabalho. 

Para isso, se faz necessário considerar que o coordenador pedagógico tem 

seus saberes, sua prática, suas crenças, sonhos e experiências constituídos a partir 

do modelo de professor, e, à medida que vive a mudança para a função de 

coordenador pedagógico, dá início ao processo de sua constituição identitária como 

pedagogo escolar. 

Com aporte teórico em Dubar (1997) e Placco e Souza (2017), apresento, 

nesta pesquisa, conceitos elaborados a respeito da constituição identitária do 

coordenador pedagógico que nortearam a busca da compreensão da questão 

problema desta pesquisa. 
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3.4.1. O conceito de identidade  

Pensar a identidade do coordenador pedagógico exige uma reflexão sobre as 

teorias que tratam da questão da identidade e das mudanças em relação à 

educação escolar e ao contexto educacional. Esse contexto -que se mostra, 

indiscutivelmente, em constante processo de mudança, além do desafio de atender 

a novas demandas que se apresentam à escola e a esse profissional da educação, 

motivam a redefinição do seu papel. Sendo assim, conforme já mencionado, o 

conceito de identidade será desenvolvido a partir dos conceitos de Claude Dubar- 

sociólogo francês, que estuda identidade no trabalho, sob a perspectiva sociológica- 

e de Placco e Souza (2017), com suas pesquisas sobre o coordenador pedagógico. 

Dubar (1997) concebe identidade como resultado do processo de 

socialização, que compreende a interação dos processos relacionais e biográficos 

vividos pelo indivíduo. O processo relacional diz respeito à identidade para o outro, 

em que as transações assumem um caráter mais objetivo e genérico; já o biográfico 

corresponde à identidade para si, cujas transações são mais subjetivas e 

compreendem as identidades herdadas (identidade que o sujeito traz de suas 

vivências anteriores (inclusive as familiares) e identidades visadas (identidade que o 

sujeito projeta ter no futuro). 

Desse modo, os processos relacional e biográfico concorrem para a produção 

das identidades. A identidade social é marcada pela dualidade entre esses dois 

processos e a dialética estabelecida entre eles é o cerne da análise sociológica da 

identidade, para Dubar (1997). O mesmo autor afirma que a “identidade nunca é 

dada, é sempre construída e (re) construída, em uma incerteza maior ou menor e 

mais ou menos durável” (p. 104). 

A identificação vem do outro, mas pode ser negada, para se criar outra. O 

processo de constituição da identidade, para Dubar (1997, apud SOUZA e FARIA, 

2011, p.37), que prefere falar em formas identitárias, visto entender que são várias 

as identidades que assumimos, se constitui em um movimento de tensão 

permanente entre os atos de atribuição (que correspondem ao que os outros dizem 

ao sujeito que ele é) e os atos de pertença (em que o sujeito se identifica com as 

atribuições recebidas). Enquanto a atribuição corresponde à identidade para o outro, 

a pertença indica a identidade para si.  
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Sendo assim, o “movimento de tensão é caracterizado pela negação entre o 

que esperam que o sujeito assuma e seja, e a vontade do próprio sujeito em ser e 

assumir determinadas formas identitárias” (PLACCO, ALMEIDA, SOUZA, 2011, p. 

239). No entanto, o que está no cerne do processo de constituição identitária, 

segundo o autor, é a identificação ou não identificação com as atribuições que são 

sempre do outro, constituindo o sujeito a partir dos grupos sociais em que ele está 

inserido: a família, os amigos e, especialmente, o âmbito do trabalho.  

Para Dubar (2006), a forma como o outro nos enxerga e interpreta as nossas 

ações afeta e influencia diretamente na construção da nossa identidade. O sujeito é, 

assim, um produto de como ele se vê (aspecto individual) e de como o grupo o 

percebe (aspecto coletivo).  

Dessa forma, a discussão acerca de identidade considera não só o aspecto 

individual como também o coletivo, uma vez que o indivíduo constrói diferentes 

identidades sociais, dependendo do contexto que está inserido. 

Sendo assim, para melhor compreender, podemos dizer que, na constituição 

da identidade social, está a profissional. Para Dubar (1997), a identidade profissional 

associa-se às maneiras como os sujeitos se identificam com os outros no campo de 

trabalho. Entretanto, é necessário reconhecer a influência da atribuição (pelo 

sistema de ensino, escola, pelos professores da escola) e da pertença (pela 

aceitação ou não do coordenador pedagógico) na constituição identitária desses 

profissionais (PLACCO, ALMEIDA, SOUZA, 2015, p. 12) 

3.5. A compreensão de si e do trabalho (constituição identitária) do 

coordenador pedagógico 

“Quando a gente abre os olhos, 
abrem-se as janelas do corpo, e o 
mundo aparece refletido dentro da 
gente”. 

Rubem Alves (2009, 166) 

A construção da identidade profissional dos coordenadores pedagógicos vai 

ao encontro da própria história da educação brasileira, pois, historicamente, essa 

função está ancorada na concepção de supervisão, a qual atuava 

predominantemente na fiscalização do ensino. 
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Dessa forma, a coordenação pedagógica se defronta com uma crise da 

identidade profissional, à medida que vivencia uma constituição identitária no 

exercício de uma função ainda tão indefinida. Essa identidade, conforme já 

mencionamos, começa a ser construída num importante momento da constituição da 

identidade social: a saída do sistema escolar para o mundo do trabalho. É nesse 

momento que se desenvolverão não apenas os traços de uma identidade 

profissional (uma identidade em relação ao trabalho), mas, sobretudo, “uma projeção 

para si mesmo em relação ao futuro, a antecipação de uma trajetória profissional e a 

operacionalização de uma lógica de aprendizagem ou de formação” (DUBAR, 1997, 

p.145). 

A busca por uma identidade profissional é característica de cada ser humano. 

Partindo desse pressuposto, o sujeito passa por um processo de transformações, 

inserido na sociedade como um sujeito reflexivo e crítico das suas ações, 

constituindo, assim, sua autonomia no meio social. No caso da identidade 

profissional do coordenador pedagógico, é necessário ter um olhar sensível para sua 

práxis, reconstruindo sua função na educação que se revela muitas vezes reduzida 

diante das demandas burocráticas e urgências da prática. “O coordenador 

pedagógico deve buscar compreender a realidade tal como ela se apresenta, 

reconhecendo seu caráter complexo” (SOUZA, 2010, p. 110). 

 

Ainda como aspecto fundante da constituição da identidade desse 
profissional, assumem relevância questões singulares do sujeito que exerce 
essa função, tais como sua história pessoal, trajetória de formação, seus 
desejos e necessidades e, principalmente, o modo de ingresso na função 
(PLACCO e SOUZA, 2012, p.16-17). 

 
É preciso entender que o coordenador pedagógico é fundamental nas 

mediações com os professores, tanto como formador, quanto no acompanhamento 

pedagógico. Para tanto, é preciso considerar que as atribuições desse profissional, 

definidas pelas legislações estaduais e/ou municipais, são muitas, envolvendo desde 

a execução e acompanhamento do projeto político pedagógico, atividades relativas 

ao funcionamento pedagógico da escola e de apoio aos professores, tais como: 

avaliação dos resultados dos alunos, diagnóstico da situação de ensino e 

aprendizagem, supervisão e organização das ações pedagógicas cotidianas 

(frequência de alunos e professores), andamento do planejamento de aulas 

(conteúdos ensinados), planejamento das avaliações, organização de conselhos de 
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classe, organização das avaliações externas, material necessário para as aulas e 

reuniões pedagógicas, atendimento de pais, etc., além da formação continuada dos 

professores e  até funções administrativas de assessoramento da direção  

(PLACCO, ALMEIDA, SOUZA, 2013).   

Por outro lado, é preciso ponderar sobre as atribuições do coordenador e que 

atitude ele adota ao receber essas atribuições, principalmente qual seu envolvimento 

no processo de ensino e aprendizagem com os professores. Muitas vezes, existe um 

distanciamento das reais funções do CP, construindo a sua rotina a partir apenas do 

atendimento de demandas emergenciais, como: tirar xerox, produzir atividades, ficar 

na portaria, fazer matrícula, entre outras, se afastando da sua função maior que é de 

promover a formação docente. 

Almeida (2010) destaca que os coordenadores têm clareza de que contam 

com obstáculos. Obstáculos que provêm da indefinição das funções de 

coordenação, permitindo que o CP acabe por pautar sua atuação em aspectos 

secundários, relacionados à solução de demandas emergenciais. 

Sendo assim, é preciso entender que, apesar das muitas contradições 

existentes entre as reais funções do CP, ele está inserido na educação para 

propor/oferecer formação docente, estimulando, motivando, dialogando, provocando, 

buscando a melhoria na aprendizagem dos alunos. Logo, 

 

Ao assumir tarefa de coordenação ou equivalente, o profissional deve estar 
preparado para não sucumbir à idealização e à rejeição iniciais, ou mesmo 
no transcorrer do trabalho na instituição. A primeira a empurra para a ilusão 
de onipotência, para, em seguida, fazê-lo provar o gosto amargo da 
impotência. (ARCHANGELO, 2010, p.141). 
 

Considerando esses aspectos, Placco (2010, p.47) aponta que refletir sobre o 

cotidiano, questioná-lo e equacioná-lo podem ser importantes movimentos para que 

o coordenador pedagógico o transforme e faça avançar sua ação e a dos demais 

educadores da escola. Contudo, “não basta pensar e discutir a formação que o CP 

oferece ao professor, é de suma relevância que esse reflita sobre suas ações, 

ressignificando o pensar, o ouvir, o agir e o fazer” (RAMOS, 2013). 

No entanto, percebe-se que, muitas vezes, os caminhos trilhados para o 

entendimento da real função do CP chocam-se com as ações e comportamentos 

desses sujeitos, ou seja, com a identidade que os coordenadores adotam no 

contexto de trabalho. 
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É importante apontar que as formas identitárias assumidas pelo profissional 
não são permanentes ou estanques, mas se transformam, em um 
movimento dialético constante, em um jogo de forças em que as 
características da pessoa, sua história, suas habilidades e competências 
profissionais, seus desejos e motivos entram em confronto permanente com 
o que se espera que ela seja e faça, pense e atue, sinta e proponha. 
(PLACCO E SOUZA, 2012, p. 14). 

 
Desse modo, é oportuno  dizer que a identidade profissional do coordenador 

está sempre em construção, é constituída e (re) constituída nos momentos de 

formação docente, nas relações estabelecidas no dia a dia, no acompanhamento 

pedagógico e na sua conscientização como sujeito que se identifica com suas 

funções específicas, buscando a melhoria da qualidade do ensino e da 

aprendizagem dos alunos. 

 

3.6. Coordenador pedagógico e o seu fazer de formador e de acompanhamento 

pedagógico 

Nos dias de hoje, a quantidade de estudos e discussões em torno da função 

formadora do coordenador pedagógico é grande (ALMEIDA, 2010, LINS, 2016, 

OLIVEIRA, 2017, PLACCO e ALMEIDA, 2015; PLACCO, ALMEIDA e SOUZA, 

2011; PLACCO e SOUZA, 2010, 2012, 2018), porém, na atividade prática,  há 

alguns obstáculos para que os CP cumpram essa tarefa na escola, de modo 

satisfatório, visto que, desde o seu surgimento no cenário da educação brasileira, 

como aponta Saviani (1999), a função não foi assumida, inicialmente, como 

espaço que proporcionasse a reflexão do dia a dia da escola e das questões 

pedagógicas envolvidas. Ao contrário, tinha a finalidade de atender aos interesses 

políticos e econômicos, mais do que aos sociais, considerando sempre o contexto 

e o período histórico. 

 Contudo, aos poucos, a percepção da função foi evoluindo, na perspectiva 

de o CP firmar-se como articulador do trabalho pedagógico e corresponsável pela 

formação docente. Sob esta perspectiva, considera-se importante trazer o 

conceito/definição de formação. 

MARCELO GARCIA (1999) recorre a vários autores e pesquisadores do 

campo da Educação para refletir sobre o conceito de formação e, nesse contexto, a 

maior parte associa o conceito de formação ao desenvolvimento pessoal. Zabalza 

(1990, apud MARCELO GARCIA, 1999, p. 19) esclarece que formação é “o 

processo de desenvolvimento que o sujeito humano percorre até atingir um estado 
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de plenitude pessoal”. Já para González (1989, apud MARCELO GARCIA, 1999, p. 

19.), a formação “diz respeito ao processo que o indivíduo percorre na procura da 

sua identidade plena de acordo com alguns princípios ou realidade sociocultural”. 

Para Ferry (1991, apud MARCELO GARCIA, 1999, p. 19), “formar-se nada mais é 

senão um trabalho sobre si mesmo, livremente imaginado, desejado e procurado, 

realizado através de meios que são oferecidos ou que o próprio procura”.  

A partir dessas afirmações, Placco e Souza (2018, p. 11) explicam que “o 

conceito de formação inclui uma dimensão pessoal de desenvolvimento humano, e 

se caracteriza como um processo”, ou seja, entendem “formação como um conjunto 

de ações integradas, intencionalmente planejadas e desencadeadas pelo formador, 

voltadas ao (s) grupo (s) pelo (s) qual (is) é responsável, para promover mudanças 

na ação dos formandos” (PLACCO E SOUZA, 2018, p. 14). 

Sendo assim, podemos dizer que existe um componente pessoal presente na 

formação, que considera aspectos como metas e valores e não aspectos meramente 

técnicos ou instrumentais. Marcelo Garcia (1999) esclarece que o componente 

pessoal da formação não pode ser entendido, que se realiza unicamente de forma 

autônoma ou independente, ou seja, a formação acontece de maneira única em 

cada um, mas nunca é um processo individual, pois se constitui na e a partir das 

mediações e interações com outras pessoas. 

Sendo assim, a interação entre os pares e as trocas de saberes precisa ser o 

alicerce sobre o qual o CP planeja e desenvolve suas ações, no sentido de contribuir 

para a formação docente, considerando que a escola é um espaço essencialmente 

formador, seja para alunos,  seja para professores e para todos os outros atores 

.Portanto, é preciso considerar as inúmeras interações que ocorrem no espaço 

escolar, pois essas permitem a concretização dos processos dialéticos de ensinar e 

aprender. 

A formação centrada na escola, segundo Canário (2000, apud CAMPOS, 

ARAGÃO, 2012, p. 37), 

Tem como finalidade principal resolver problemas e promover, ao mesmo 
tempo, o desenvolvimento profissional dos professores e o desenvolvimento 
organizacional das escolas; ela se materializa na criação e no 
funcionamento de equipes que trabalham na concretização de um projeto. 

 

Decerto, a formação centrada na escola implica responsabilidade do 

professor, tanto no âmbito individual quanto no coletivo. 
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Oliveira (2017, p. 25) esclarece que “a finalidade de um processo de formação 

é garantir e aprofundar o crescimento profissional mais independente e levar o 

profissional a refletir sobre sua prática para que saiba distinguir, mudar, modificar ou 

transformar suas ações”. Para tanto, Imbernón (2010) destaca que “[...] o 

desenvolvimento profissional não se refere a um profissional isolado, mas ao coletivo 

ou institucional, e integram os processos que melhoram as situações de trabalho, as 

habilidades e atitudes de todos os trabalhadores da escola”, (p. 47). 

Sendo assim, a formação abre variadas possibilidades, pois permite que os 

sujeitos se desenvolvam, construam relações, que compreendam seus próprios 

conhecimentos, associando-as à sua trajetória pessoal. 

Considerando que o trabalho do coordenador pedagógico é 

fundamentalmente um trabalho de formação, transformação e articulação das 

ações escolares, recorremos a Placco (2003), que indica que é imprescindível que 

o coordenador pedagógico compreenda que: 

(...) lidar com planejamento, com desenvolvimento profissional e a 

formação do educador, com as relações sociais e interpessoais existentes 

na escola é lidar com a complexidade do humano, com a formação de um 

ser humano que pode ser sujeito da transformação de si e da realidade, 

realizando, ele mesmo, essa formação, como resultado de sua 

intencionalidade. (p.59). 

 

Almeida e Placco (2010) salientam também que concerne ao coordenador 

pedagógico as funções de articulador, formador e transformador 

- como articulador, seu principal papel é oferecer condições para que os 
professores trabalhem coletivamente as propostas curriculares, em função 
de sua realidade, o que não é fácil, mas possível; 
- como formador, compete-lhe oferecer condições ao professor para que 
se aprofunde em sua área específica e trabalhe bem com ela; 
-como transformador, cabe-lhe o compromisso com o questionamento, ou 
seja, ajudar o professor a ser reflexivo e crítico em sua prática (ALMEIDA, 
PLACCO, 2009, p.39).  

 

Esse tríplice função do coordenador, sem dúvida, representa a complexidade 

da função, pois a organização do trabalho pedagógico requer a atuação da e na 

coletividade, com vistas à melhoria dos processos de ensino e aprendizagem. 

Desta forma, Placco e Souza (2012, p. 27) esclarecem que os processos de 

formação avançam somente quando são abordados sob a perspectiva do trabalho 

coletivo, que: 
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pressupõe integração de todos os profissionais da escola, a não- 
fragmentação de suas ações e práticas e, fundamentalmente, o 
compromisso com a formação do aluno. A ação coletiva implica o 
enfrentamento dos desafios presentes na escola, de modo que uma ação 
coesa e integrada dos gestores da escola – direção e coordenação 
pedagógico-educacional – e dos demais profissionais da educação, a partir 
de uma reflexão sobre o papel desses gestores na articulação e parceria 
entre os atores pedagógicos, reverta em um processo pedagógico que 
melhor atenda às necessidades dos alunos. 
 

O entendimento das autoras acerca do trabalho coletivo se articula ao que 

defende Orsolon (2003, p. 19), ao apontar que o coordenador pedagógico precisa 

estar ciente de que seu trabalho não se manifesta de forma isolada, e, sim, no 

coletivo. Por assim ser, esse profissional só conseguirá desencadear processos de 

mudanças no cotidiano da escola à medida que realizar uma “ação intencional, em 

conexão com a organização e gestão escolar e um trabalho coletivo, integrado com 

os atores da comunidade escolar”.  

Contudo, é importante considerar que a vida escolar é recheada de situações 

emergentes e pontuais que ocupam o dia a dia do CP. Atender alunos, pais e 

professores, planejar reuniões, agendar passeios, registrar, acompanhar e avaliar o 

projeto político pedagógico, atender às constantes solicitações da SE (formações e 

reuniões), elaborar bilhetes sobre as diversas atividades para os alunos, organizar e 

reorganizar o calendário escolar, coordenar as reuniões de conselho de ciclo/classe, 

são algumas das atividades que preenchem o tempo do CP na escola. Nesse 

sentido, podemos dizer que essas atribuições podem inviabilizar a reflexão e 

constituição da identidade deste profissional.  

André e Vieira (2012, p.23) reportam-se a Placco (2003), para alertar sobre a 

importância da organização e planejamento, essenciais para o trabalho do 

coordenador, para que ele não se perca em emergências. É preciso que organize 

rotinas, considere o que é importante e faça pausas necessárias para ler, estudar, 

pensar, analisar a prática cotidiana e revisar suas próprias intenções. Em outras 

palavras, o coordenador pedagógico deve empenhar-se para trabalhar com as 

demandas próprias da sua função. 
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3.7. Demandas e atribuições do coordenador pedagógico no contexto atual  

Pensar na atuação e atribuições do coordenador pedagógico no contexto 

atual é de grande relevância para entendermos a compreensão que esse 

profissional tem em relação à constituição da sua identidade profissional.  

Dada a origem da coordenação pedagógica, que surge numa perspectiva de 

supervisão e de controle dos processos escolares, o papel do CP sofreu 

interferências dessas diferentes concepções, ao longo da história, no que diz 

respeito às suas atribuições “tradicionais”, o que, de certa forma, causou ou vem 

causando impasses na sua constituição identitária. na atualidade.  

A compreensão do fazer do CP, no contexto atual, pode nos direcionar a um 

entendimento e aprofundamento em relação à sua atuação. Dessa maneira, “existe 

a necessidade de compreender suas atribuições e práticas e, ao mesmo tempo, 

fundamentar princípios para suas ações” (Placco, Almeida e Souza, 2012, p.23), 

para que seu papel seja efetivamente valorizado e exigido em qualquer instituição 

educacional, seja pública ou privada, no sentido de garantir melhor qualidade na 

educação. 

O entendimento de que é função do CP mediar e articular a formação na 

escola é apontado por Cunha e Prado (2012), que ressaltam a troca recíproca entre 

os docentes e coordenadores como um componente que possibilita a reflexão entre 

os atores e favorece uma construção significativa da prática pedagógica. 

Dessa maneira, mostra-se a importância da atuação do CP como um 

articulador entre o currículo proposto, os professores, a proposição de reflexões 

acerca das suas próprias ideias, possibilitando o questionamento, a crítica e a 

participação efetiva na construção do projeto político pedagógico da escola. Sendo 

assim, como mencionado anteriormente, o CP torna-se corresponsável pela 

formação docente, pois, concordando com Pires e Tacca (2015, p. 129), todas as 

ações necessárias dentro da escola para a formação do professor não são 

responsabilidade única do CP e, sim, resultados de uma ação integrada que envolve 

a Secretaria de Educação e a Equipe Gestora. 

Pensando sob essa perspectiva, podemos considerar que as atribuições do 

CP vão se constituindo nas relações que acontecem em torno das práticas 
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pedagógicas, seja por meio de recursos individuais e/ou coletivos que vão sendo 

significados e ressignificados, dependendo de necessidades e interesses. 

Contudo, não há como negar as inúmeras demandas sob a responsabilidade 

do CP, pois elas fazem parte do contexto escolar, embora, muitas vezes, 

inviabilizem o andamento dos fazeres do CP. Sobre isso, Almeida (2010) pontua que 

Tomar decisões diante de tantas solicitações, tantas emergências, tantos 
conflitos que representam o cotidiano escolar não são fáceis. O 
coordenador está sempre diante de um labirinto de escolhas. É preciso ter 
coragem para fazer escolhas, definir metas, aproveitar brechas, criar 
espaços, fazer parcerias (ALMEIDA, 2010, p. 45)    

Sendo assim, o exercício diário, as especificidades, as exigências, as 

solicitações de última hora e as múltiplas e ricas ações do trabalho pedagógico vão 

delinear a tomada de decisões, contribuindo para a constituição identitária do CP. 
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CAPÍTULO 4 – METODOLOGIA 

 

Não compreendo conhecimento crítico ou científico que 
aparece por acaso, por um passe de mágica ou por 

acidente, como se não precisasse se submeter ao teste da 
realidade. O rigor científico vem de um esforço para 

superar uma compreensão ingênua do mundo. A ciência 
sobrepõe o pensamento crítico àquilo que observamos na 

realidade, a partir do senso comum. 
Paulo Freire (1986, p. 69) 

4.1. Tipo de pesquisa 

Esta pesquisa se apresenta com uma abordagem qualitativa, que se propõe 

analisar como os coordenadores pedagógicos do município de Santo André 

compreendem a sua identidade profissional e também identificar e analisar de que 

maneira a compreensão desta identidade se revela no seu discurso sobre o trabalho 

e  seu fazer de formador e de acompanhamento pedagógico. 

André (2012) destaca que a abordagem qualitativa de pesquisa em educação 

se pauta no interesse “[...] pelo estudo das situações, práticas e relações que 

constituem a experiência escolar diária” (p.10). A abordagem qualitativa de pesquisa, 

na educação, proporciona análises minuciosas, compreensíveis, que buscam 

entender as experiências cotidianas de diferentes grupos. 

André (2012) situa o cotidiano escolar como um campo de estudos, uma 

categoria teórica e, segundo a autora, os estudos das práticas escolares cotidianas 

podem “revelar as formas particulares com que cada sujeito percebe e interpreta a 

realidade [...]” (p.10). 

Bogdan e Biklen (1982, apud LÜDKE; ANDRÉ, 2013) destacam que, nas 

pesquisas qualitativas, os processos demandam maior preocupação do que o produto 

e, ao pesquisador, interessa verificar as manifestações dos problemas nas atividades e 

interações que ocorrem no cotidiano. 

Outro aspecto enfatizado é que, nesses estudos, há “[...] uma tentativa de 

capturar a „perspectiva‟ dos participantes”; há sempre a necessidade de considerar os 

diferentes pontos de vista dos participantes, ou seja, os estudos qualitativos permitem 

um olhar mais minucioso sobre as situações investigadas. (LÜDKE; ANDRÉ, 2013, 

p.14). Assim, nesta pesquisa, buscou-se evidenciar o cotidiano de atuação dos CP, no 
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município de Santo André, o que fazem (descrevendo sua rotina) e o que/como 

percebem/constituem sua identidade profissional, a partir de suas atribuições e 

pertenças. 

Essa abordagem fornece relação direta e prática entre o pesquisador e o 

objeto a ser considerado, enfatizando a reflexão acerca da realidade pesquisada. 

Além disso, auxilia a entender como o “pesquisado” enxerga as questões que estão 

sendo focalizadas, ou seja, como cada CP constitui sua identidade, a partir das 

atribuições e pertenças e como essas contribuem ou não no seu fazer de formador e 

de acompanhamento pedagógico. 

Questionários e entrevistas foram os instrumentos de coleta de dados para a 

pesquisa em foco. Os dados extraídos das respostas aos questionários têm como 

objetivo caracterizar os coordenadores pedagógicos que atuam nas Escolas 

Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF‟s), destacando a 

formação e o tempo em que atuam na função. Posteriormente, utilizou-se a 

entrevista individual, com um roteiro semiestruturado, com alguns coordenadores 

previamente selecionados. A escolha da entrevista individual partiu da premissa de 

se buscar privilegiar um olhar particular para cada uma das questões propostas. 

Minayo (1996, apud SZYMANSKI , 2002), refere-se aos dados obtidos pela entrevista, 

dividindo-os entre os de natureza objetiva, que podem ser obtidos por outros meios e 

os de natureza subjetiva, como atitudes, valores, opiniões, que “só podem ser 

obtidos com a contribuição dos atores sociais envolvidos” (p. 10). 

4.2. Campo de pesquisa 

O campo de estudo desta pesquisa foram as EMEIEF do município de Santo 

André, cidade pertencente à região metropolitana da Grande São Paulo. A Rede 

Municipal é composta por 41 creches e 51 EMEIEF. Contudo, esta pesquisa se 

restringe apenas aos CP que atuam nas EMEIEF, que atendem crianças nas etapas 

de Educação Infantil (crianças entre 4 e 5 anos) e Ensino Fundamental (crianças 

entre 6 e 10 anos), de modo que quatro EMEIEF estarão representadas na figura 

dos seus respectivos coordenadores pedagógicos. 
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4.3.  Sujeitos da pesquisa  

 Configuram-se como sujeitos desta pesquisa parte dos coordenadores 

pedagógicos das escolas municipais, do município de Santo André.  

A primeira etapa da pesquisa  contou com a participação (preenchimento de 

questionários) de 45 CP do total de 52 existentes que atuam nas EMEIEF de Santo André.  

O questionário (Anexo 1) apresentou nove questões de ordem pessoal (idade, formação, 

tempo de magistério, etapas de ensino em que lecionou...) e quatro questões referentes à 

função que ocupa, visando a estabelecer uma caracterização desses profissionais,  

considerando  a  sua  trajetória profissional, sua experiência e os maiores problemas 

encontrados na função de CP.Foi preenchido na plataforma Google Forms9, a partir de link 

enviado a um grupo de WhatsApp, de que participam todas as coordenadoras  

pedagógicas de EMEIEF‟s.  

Em uma segunda etapa, foram selecionados quatro CP para  aprofundamento da 

abordagem, via  entrevistas, organizadas por meio de um roteiro semiestruturado. As 

respostas apresentadas nos questionários possibilitaram a definição de alguns critérios 

para a escolha dos quatro CP a serem selecionados para as entrevistas.  Assim, duas 

duplas de CP foram formadas: uma delas reunindo os CP com mais tempo de atuação 

(cinco anos ou mais) e outra,  com até três anos na função. 

Acredita-se que, com esse critério, foi possível perceber /analisar/compreender / 

como  o fator tempo de atuação interfere na forma como os CPcompreendem-se e ao seu 

trabalho.  

4.3.1 Particularidades adicionais consideradas na seleção 

 
• dentre as escolhidas, uma CP, inicialmente, não realizou a prova para 

ocupar a função de coordenadora e sim de vice-diretora; 

• outra entrevistada já ocupou outras funções na rede, o que pode possibilitar, 

de alguma forma, um olhar diferenciado para a função; 

• o fato de ter vivenciado a função, saído e depois retornado, foi um outro 

fator, importante na escolha de duas outras entrevistadas, já considerado o primeiro 

critério apresentado. 

                                                             
9 O Google Forms é um serviço gratuito de criação/recebimento de respostas de formulários online. 



60 
 

É  importante esclarecer que, para preservar o sigilo das entrevistadas, os nomes 

femininos atribuídos às CP foram pensados a partir do nome de grandes educadoras, que 

contribuiram de alguma forma para repensarmos a educação em uma perspectiva 

democrática e emancipadora. Pensar nessas educadoras foi uma forma de homenagear 

profissionais mulheres que muitas vezes não são lembradas  e reconhecidas, ao longo da 

história. 

As escolhas realizadas, portanto, foram por aproximações, considerando as 

características que observei nas entrevistadas. 

Identifico como Ana Mae o sujeito da minha pesquisa que me provocou 

pensar  nas diferentes potências interdisciplinares, que abrem espaço para o 

desenvolvimento criativo nas crianças, e em como o coordenador pedagógico 

pode, de alguma forma, provocar reflexões, favorecendo esse olhar. Ana Mae 

Barbosa viu, nas artes, a oportunidade de aprender e educar. 

Emília, nome dado a uma outra entrevistada que, em sua, fala, trouxe 

elementos que foram importantes na sua formação enquanto professora 

alfabetizadora, no início de sua carreira. Emília Ferreiro, psicóloga e pedagoga 

argentina, desvendou os mecanismos pelos quais as crianças aprendem a ler 

e escrever, levando a uma reflexão sobre o processo de apropriação do 

sistema de escrita. 

Maria Nilde, nome dado para uma outra entrevistada que me remeteu, 

de modo mais claro,  à  atuação do coordenador pedagógico, pois, apesar dos 

desafios diários, envolve-se em busca do melhor para a escola em que atua. 

Maria Nilde Mascellani foi uma das idealizadoras das Classes Experimentais, 

proposta de educação que visava a  fortalecer a autonomia dos educandos e 

seu envolvimento na gestão escolar, além de ter sido coordenadora do Serviço 

de Ensino Vocacional. 

Para encerrar, associo o nome Êda Luiz à quarta entrevistada nesta 

pesquisa, devido ter tido momentos diferentes, durante sua carreira, para 

assumir uma função, no caso a de CP. Êda Luiz atuou como coordenadora 

pedagógica, no projeto educacional CIEJA
10

 (Centro Integrado de Educação 

de Jovens e Adultos), exercitou a escuta, estabeleceu parcerias, abriu as 

                                                             
10 Criada em 1998, a escola surgiu com proposta nova para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) na cidade. 
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portas da escola. A seguir,no Quadro 1, apresenta-se uma breve 

caracterização das CP entrevistadas . 

 

 

QUADRO 1 –  Caracterização dos sujeitos da pesquisa 

Fonte: elaboração da autora 

        

  4.4. Coleta de dados e etapas da análise 

    4.4.1. Instrumentos e procedimentos  de coleta de dados 

Nesta pesquisa,  foram utilizados, como instrumentos de coleta  de  dados,  o  

questionário e a entrevista semiestruturada. 

Segundo Gil (2002), por meio dos questionários, é possível obter, por escrito 

e de modo mais rápido, um conjunto de informações coletadas a partir do ponto de 

vista dos pesquisados. O autor destaca que não há normas rígidas para a 

elaboração desse instrumento, mas aponta algumas indicações que contribuem para 
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CP 3 

Maria 

NIlde 

36 Pedago-

gia 

Artes 

Visuais 

Alfabetiza-

ção e 

Letramen-

to 

Mestrado em 

Educação 

16 anos 10 anos 2 anos e 

meio 

CP 4  

Êda 

Luiz 

41 Pedago-

gia 

Psicopeda-

gogia 

Direito 

Educacio-

nal 

Mestrado em 

Educação 

(cursando) 

22 anos 12 anos 5 anos e 

meio 
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sua elaboração. Dentre elas: a clareza  e precisão na elaboração das perguntas, 

inclusão de questões  que  se  remetam  efetivamente ao tema proposto, cuidados 

quanto à ambiguidade de linguagem, número restrito de perguntas, necessidade de 

boa diagramação para facilitar o preenchimento, entre outros aspectos considerados 

no momento da organização do instrumental. 

Foi também também a entrevista semiestruturada enquanto procedimento de 

coleta de dados. Entendida em sua dimensão reflexiva, as entrevistas pressupõem 

um caráter interacional, sendo vistas “[...] como uma solução para o estudo de 

significados subjetivos e de tópicos complexos demais para serem investigados num 

formato padronizado” (SZYMANSKI, 2010,  p.10). Sendo a entrevista, nesta 

pesquisa, o instrumento principal de produção de dados, vale desenvolver mais 

longamente seus significados. 

Ludke e André (1986) esclarecem que esse tipo de entrevista se constitui um 

instrumento apropriado e flexível para o trabalho de pesquisa em educação, uma 

vez que permite acessar  de imediato a informação desejada, com qualquer tipo de 

informante e sobre os mais diferentes assuntos. Além disso, a “entrevista permite 

correções, esclarecimentos e adaptações que se tornam sobremaneira eficazes na 

obtenção de informações desejadas” (LUDKE; ANDRÉ, 1986, p. 34). A entrevista 

possibilita que outros questionamentos possam ser realizados, e, nesse sentido, 

favorece  levantamento e aprofundamento de informações mais abrangentes e com 

maior clareza. 

Dessarte, Lüdke e André (2013) destacam que as situações de entrevista 

pressupõem uma relação de interação, que acarreta um ambiente de influência 

recíproca entre os envolvidos. Szymanski (2010, p.12) também considera que a 

entrevista “[...] é fundamentalmente uma situação de interação humana, em que 

estão em jogo as percepções do outro e de si, expectativas, sentimentos, 

preconceitos e interpretações para os protagonistas”. 

Szymanski (2010, p.18) salienta que as situações de entrevista podem trazer 

à tona “diferentes significados e sentidos  emergentes”. Nessa interlocução, há 

expectativas em jogo que não podem ser desconsideradas, que se manifestam  

desde  o  momento do planejamento e que implicam distintos modos de agir, 
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possibilitando diferentes níveis de interação “[...] tanto para o entrevistado quanto 

para o entrevistador”. 

Almeida e Szymanski (2010) destacam alguns elementos importantes a 

serem considerados nas situações de entrevista: 

1. recomenda-se que os objetivos da pesquisa sejam claros e que o 

pesquisador  mantenha o foco da pesquisa, de forma a “[...] buscar uma 

compreensão do material que está sendo colhido e direcioná-la melhor” 

(SZYMANSKI, 2010, p.19); 

2. ter um olhar sensível à fala do entrevistado, possibilitando retomar, 

puxar de  volta o assunto, a fim de não se desviar completamente do foco 

pretendido; 

3. atentar-se para os próprios sentimentos, preconceitos e valores, de 

forma a estar aberto à experiência do outro, “[...] momento de aprendizagem e de 

aprofundamento da compreensão do próprio problema de pesquisa” (p.95). 

4. garantir os cuidados devidos à privacidade do entrevistado, de forma  

que se sinta num espaço adequado para expor suas informações pessoais, o que 

perpassa desde a organização do ambiente até o vocabulário ajustado ao contexto 

social do entrevistado; 

5. ficar atento ao clima da entrevista, mantendo uma “relação respeitosa, 

não avaliativa e reflexiva entre os interlocutores”, acolher o entrevistado e sendo “ 

[...] sensível aos seus entraves e às próprias situações de agrado ou desagrado” 

(p.97). 

 

 4.4.2. Procedimentos para a  produção de dados (questionário) e roteiro de 

entrevista 

Conforme já mencionado na descrição dos sujeitos da pesquisa, o procedimento 

de coleta de dados foi realizado em duas etapas: preenchimento dos questionários e a  

realização  das entrevistas.  

Os participantes foram informados quanto aos objetivos, assim como esclarecidos 

a respeito da finalidade do estudo, de modo que pudessem se sentir confortáveis para 
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contribuir para a pesquisa em curso no Mestrado Profissional Formação de 

Formadores   (  PUC-SP) e para a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TLCE), conforme supervisão do Comitê de Ética da PUC-SP 

(APÊNDICE 1). 

O preenchimento dos questionários foi realizado por meio do Google Forms, 

enviado por meio de aplicativos de celular. Após a aplicação dos questionários e leitura 

dos mesmos, para uma melhor visualização, os dados foram oeganizados em forma de 

tabelas. As tabelas possibilitaram organizar a caracterização dos sujeitos, considerando a 

idade, formação inicial,  formação acadêmica, o tempo de atuação como professor na rede 

de Santo André, bem como o tempo em que  exerce a função de CP, as vias de acesso à 

função e, por fim, os maiores problemas encontrados nas EMEIEF hoje, possibilitando uma 

olhar ampliado sobre o grupo.  

Em seguida à aplicação dos questionários e leitura dos mesmos, deu-se 

continuidade à escolha das CP a serem entrevistadas. O agendamento das entrevistas foi 

estabelecido por de contato telefônico e/ou mensagens. 

Os locais para as entrevistas foram sugeridos pelos próprios CP: três ocorreram na 

própria EMEIEF e a quarta, em um local público. Vale lembrar que as entrevistas não 

comprometeram o horário de trabalho das CP. Por já trabalharmos na mesma rede, o clima 

estabelecido, na entrevista, foi tranquilo: assim, as CP puderam se sentir à vontade para 

expressar suas opiniões e entendimentos. A entrevistadora foi muito bem acolhida, tendo 

sido recebida em um espaço reservado para o momento, para que não houvesse 

interrupção. As entrevistas foram gravadas e duraram aproximadamente uma hora e dez 

minutos. 

Szymanski (2019, p. 195) afirma que a entrevista face a face é fundamentalmente 

uma situação de interação humana, na qual estão em jogo as percepções do outro e de si, 

expectativas, sentimentos, preconceitos, interpretações e constituição de sentido para os 

protagonistas – entrevistador e entrevistado. 

Esse movimento, além de implicar a escuta ativa, possibilitou algumas reflexões e 

questionamentos a respeito do  fazer profissional da própria pesquisadora, no que diz 

respeito à compreensão da sua identidade enquanto CP. 

A entrevista foi conduzida a partir de um roteiro previamente estabelecido; não se 

tratava de seguir um roteiro fechado, mas sim ser um condutor da entrevista, pois, como já 

mencionado, o encaminhamento foi sendo estabelecido também pelo entrevistado, a partir 

de suas falas. 
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A seguir, apresenta-se um  quadro  com as questões que  nortearam as 

entrevistas e que possibilitaram uma análise mais assertiva dos elementos que 

compõem/marcam/determinam a constituição identitária do CP. 

 

Quadro 2  - Roteiro para entrevista (semiestruturada): questões e seus objetivos 

QUESTÕES OBJETIVOS 

1.Conte-me um pouco sobre você e sua 

trajetória profissional. Como chegou até a 

EMEIEF? 

Identificar aspectos que levaram o profissional 

até a EMEIEF; se foi uma escolha por 

identificação com o espaço, ou se deu por 

indicação ou ainda por força das 

circunstâncias e oportunidades que surgiram 

em sua trajetória profissional. 

2.Por que fez esta escolha em atuar como CP? Identificar os motivos que levaram a 

profissional à  atuação na Coordenação 

pedagógica 

3.Há pessoas que a influenciaram? 

 

Identificar se a escolha pela função de CP foi 

devido a influências de outros profissionais,  

amigos ou colegas. Se foi primordialmente 

ideal ou experencial. 

4.Como você se vê como CP que  atua na 

EMEIEF? Fale-me um pouco de suas conquistas 

e de suas dificuldades. 

Analisar quais as percepções do CP em 

relação a sua própria atuação. 

5.Descreva para mim um pouco da sua rotina 

como CP e de como você a organiza. Por quê? 

Identificar  quais são de fato as atribuições 

exercidas pelo CP. (assumidas como 

pertença ?) 

 6.Para você, qual é a principal atribuição do CP? Analisar o que o CP considera como suas 

atribuições. 

7.Em que momentos você sente que sua 

atuação faz diferença no contexto de trabalho? 

  

Verificar se o que considera como atribuição 

está atrelado à sua atuação no contexto de 

trabalho. 

8.Tudo o que você faz, acha que é parte da sua 

função? Parte do que você é como profissional? 

E qual dessas ações você acha essencial? 

Comparar as atribuições que realiza com as 

que considera realmente importantes e 

essenciais na função de CP. 

9.Para você, existe ou não uma diferença entre 

acompanhamento pedagógico e formação? Qual 

é? 

Identificar qual a concepcão que o CP tem em 

relação à formação e ao acompanhamento 

pedagógico. 



66 
 

10.Em sua opinião, o que você julga que precisa 

saber para ser um bom coordenador de 

EMEIEF? 

Perceber se há relações entre as  atribuições 

do CP, bem como o que considera relevante 

em sua atuação. 

11.O que você entende por formação? 

 

Compreender o que os CP entendem por 

formação e se ela está relacionada com o seu 

fazer. 

12. O que você acredita que, como CP, precisa 

saber para organizar as ações formativas 

destinadas aos professores? 

Identificar desafios postos à formação 

do professor, segundo a visão do CP 

13. Sente necessidade de formação continuada 

para atuar como CP? 

Analisar, do ponto de vista dos próprios CP, 

se julgam necessária formação para sua 

atuação como CP? 

Identificar o que o CP reconhece como 

necessidade formativa. 

14. Qual  sua relação com os demais membros 

da equipe (diretora e vice diretora)? 

Identificar como a relação entre os membros 

da equipe de gestão escolar pode assumir 

uma dimensão na constituição da identidade 

15. Qual sua relação com o corpo docente da 

Unidade Escolar? 

Identificar como a relação com os docentes 

influencia ou não na constitução identitária do 

CP 

16. Há algo a mais que queira ou sinta 

necessidade de dizer? 

Possibilitar a manifestação de considerações 

não questionadas. 

 

Vale ressaltar que as entrevistas fluíram muito bem. As participantes mostraram-se 

dispostas a participar, e mesmo, se assim se pode inferir, felizes, por falarem do seu fazer, 

das suas angústias e desafios que enfrentam diariamente. 

A concordância em participar, como “informante” de uma pesquisa, já é indicador de 

uma intencionalidade por parte do entrevistado – pelo menos de ser ouvido, acreditado e 

considerado (...) Szymanski (2019, p. 195). 

 

4.4.3. Procedimentos de análise de dados 

 

A  análise iniciou-se pelo questionário. As questões fechadas foram analisadas com 

o auxílio de tabelas para a organização dos dados. Nas questões abertas, bem como na 

análise da entrevista semiestruturada, utilizamos a proposta de tratamento de dados feita 
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por Bardin (2016). Sendo assim, nos inspiramos na análise de conteúdo, que é definida 

pela autora como: 

um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens. O interesse 
não está na descrição somente do contéudo, mas sim no que estes poderão nos 
ensinar após serem tratados. (BARDIN, 2016, p.44). 

 

A Análise de Conteúdo como técnica permite, então, a produção de inferências, 

elemento fundamental na análise e interpretação dos dados. Segundo Bardin (2016), o ato 

de inferir significa a realização de uma operação lógica, pela qual se admite uma 

proposição, em virtude de sua relação com outras proposições já aceitas como verdades.  

Ressaltamos que as entrevistas semiestruturadas foram gravadas e transcritas em 

sua totalidade para, a seguir, serem analisadas. Esse momento de transcrição foi 

fundamental para que o objeto ganhasse corpo e clareza.  

O trabalho de análise foi organizado em duas  etapas, sendo a primeira delas  

composta por uma caracterização dos CP e a segunda, pela organização de categorias e 

subcategorias, tal como pode -se observar a seguir. 

 

4.4.3.1 ETAPA 1 – TABELAS DE ORGANIZAÇÃO DE DADOS E CARACTERIZAÇÃO 

DO GRUPO DE CP 

Tabela 1 – Idade do grupo de CP 

Idade  N % 

20 a 30 anos 5 11,1% 

31 a 40 anos  16 35,6% 

41 a 50 anos 17 37,7% 

51 a 60 anos 7 15,6% 

TOTAL 45 100% 

Fonte: elaboração da autora 

 

A análise  dos questionários respondidos indica que o grupo de CP que atua nas 

EMEIEF é composto por 44 mulheres e apenas um homem, com idades entre 20 e 60 

anos, com maior concentração de profissionais com idades entre 31 e 50 anos, faixa etária 

em que se encontram 73.3% do total de CP. 
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Tabela 2 – Formação inicial 

Formação Inicial N % 

Magistério   30 66,66% 

Ensino Médio 15 33,33% 

TOTAL 45 100% 

Fonte: elaboração da autora 

 

Tabela 3 – Formação acadêmica 

Formação acadêmica N % 

Pedagogia  41 91,11% 

Letras 3 6,66% 

Artes Pláticas 1 2,22% 

TOTAL 45 100%% 

Fonte: elaboração da autora 

Em relação à formação inicial e acadêmica, dos 45 CP que responderam aos 

questionários, 66,66% possuem Magistério como formação inicial. Quarenta e um possuem 

nível superior em Pedagogia, que representa quase a totalidade (91,11%), e, dentre esses, 

três (6,66%) são licenciados em Letras e um (2,22) em Artes Plásticas. No que se refere à 

especialização Lato Sensu, quarenta e quatro profissionais apresentam uma 

especialização, o que representa 97,77% dos CP, conforme mostra tabela a seguir: 

Tabela 4  - Formação dos CP em Pós-Graduação – Lato-sensu 

Especialização N % 

Alfabetização e Letramento 11 24,43 % 

Arte e Educação 1 2,23 % 

Currículo e Prática Educativa 1 2,23 % 

Dificuldade de Aprendizagem 1 2,23 % 

Direito Educacional 4 8,91% 

Educação Ambiental 1 2,23 % 

Educação de Jovens e Adultos 1 2,23 % 

Educação Inclusiva 5 11% 

Educação Infantil 3 6,67% 

Gestão Escolar 2 4,49% 

Mediação tecnológicas 1 2,23 % 
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Neuropsicopedagogia 1 2,23 % 

Psicomotricidade  1 2,23 % 

Psicopedagogia 11 24,43% 

Não tem especialização 1 2,23 % 

Total  45 100% 

Fonte: elaboração da autora 

 

Vale destacar que, dos quarenta e quatro profissionais especialistas, vinte e quatro 

(53,33%) possuem uma segunda especialização. Percebe-se um maior interesse pelos 

cursos de Psicopedagogia e Alfabetização e Letramento. Apenas dois CP possuem 

formação em Gestão, o que representa 4,49% apenas. 

Percebe-se também uma incipiente busca pela continuidade nos estudos, no que se 

refere à pós-graduação Stricto Sensu, uma vez que, no grupo , uma das CP é  mestre na 

área de Línguística e quatro que estão cursando o mestrado na área de Educação. 

No que se refere ao tempo de atuação na docência,  este se concentra, em sua 

maioria, entre 11 e 30 anos, totalizando 35 CP (77,9%). 

 

Tabela 5 – Tempo de atuação na docência 

Tempo de docência N % 
1 a 10 anos 6 13,3% 

11 a 20 anos  19 42,3% 

21 a 30 anos 16 35,6% 

31 a 40 4 8,8% 

Total  45 100% 
Fonte: elaboração da autora 

Em relação às Etapas de ensino em que os CP já atuaram, percebemos, nas 

tabelas 6 e 7: 

Tabela 6 – Etapas em que já atuaram como docentes -  Educação Infantil 

Etapas em que já atuaram como docentes -  

Educação Infantil 

N % 

Educação Infantil 42 93,33% 

Não atuaram nesta etapa 3 6,66% 

TOTAL 45 100%% 

Fonte: elaboração da autora 

 

Tabela 7 – Etapas que já atuaram como docentes -  Ensino Fundamental 
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Etapas que já atuaram como docentes -  Ensino 

Fundamental 

N % 

Ensino Fundamental  44 97,77% 

Não atuaram nesta etapa 1 2,23% 

TOTAL 45 100%% 

Fonte: elaboração da autora 

 

Sabendo que os Coordenadores Pedagógicos que atuam em EMEIEF já  

trabalharam com as Etapas de Educação Infantil e Ensino Fundamental, é importante 

observar que quarenta e dois (93,33%) CP atuaram como professores na EI e quarenta e 

quatro profissionais (97,77%) atuaram no EF, ou seja, a atuação anterior nas diferentes 

etapas possibilita um olhar mais ampliado para cada etapa, no que tange aos saberes e 

especificidade de cada atendimento.  

 Quanto ao tempo que os CP estão atuando na função, observamos: 

 

              Tabela 8 – Tempo de atuação como coordenador pedagógico 

Tempo como CP N % 
0 a 9 meses 4 8,9% 

1 a 5 anos 24 53,3% 

6 a 10 anos  14 31,1% 

11 a 14 anos 3 6,7% 

Total  45 100% 
Fonte: elaboração da autora 

 

Os dados referentes ao tempo de atuação como coordenador pedagógico 

revelam que, dos 45 CP, quatro (8,9%) atuam há menos de um ano na função e vinte e 

quatro (53,3%) estão inseridos na faixa de um a cinco anos, número que revela 

profissionais que podem ser considerados iniciantes na função. Quatorze (31,1%) 

profissionais estão inseridos na faixa de seis a dez anos de função e apenas três  (6,7) 

estão compreendidos na faixa  de onze a quatorze anos, situando-se entre os 

profissionais com maior trajetória na coordenação pedagógica. 

O tempo de atuação como CP na EMEIEF evidencia um grupo 

relativamente novo, que está se constituindo, em sua trajetória profissional, 

enquanto CP. Conforme nos aponta SULA (2016),  

a constituição desse grupo traz para a rede os desafios emergentes, no 
que concerne à importância da formação continuada em serviço, 
demandando também um olhar atencioso da Secretaria de Educação, 
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acerca das condições efetivas de desenvolvimento profissional desse 
coletivo. (p. 92). 

 

Diante dos dados apresentados na pesquisa, o acesso à função se dá de 

diferentes maneiras, como mostra a tabela abaixo: 

Tabela 9 – Ingresso na função 

Critério para ingresso na função N % 
Apresentação de Projeto 5 11,1% 

Convite 8 17,8% 

Indicação 3 6,7% 

Perfil Profissional 1 2,2% 

Seleção Interna (prova e entrevista) 28 62,2% 

Total 45 100% 
Fonte: elaboração da autora 

 

Percebe-se que, para o acesso à função, há um  predomínio do critério de 

seleção interna (prova e entrevista), o que correesponde a 62,2% dos CP. 

Importante salientar, nesse contexto, que, no município, até o momento, nunca 

houve concurso público para o acesso a esta função. 

Outra questão relevante é a de que o Estatuto do Magistério Municipal orienta 

que o acesso à função de coordenação, vinculada à Secretaria de Educação, deva ser 

oferecido a professores que possuem, no mínimo, três anos na docência municipal.  

Quanto à questão que diz respeito ao interesse do professor em acessar a 

função de CP, evidenciaram-se diferentes vertentes: 

 

Tabela 10 -  Motivo pelo qual acessou a função 

Motivo da escolha N % 

Aprendizado pessoal  13 23,7% 

Auxilio aos professores 18 32,7% 

Buscar qualidade na educação 4 7,3% 

Compartilhar conhecimentos 2 3,6% 

Formação de professores 11 20% 

Melhorar financeiramente 4 7,3% 

Perfil  3 5,4% 

Total 55 100% 

Fonte:elaboração da autora 
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 Percebe-se que a inserção na função de CP teve como motivação diferentes 

interesses e/ou objetivos, sendo que alguns CP deram mais que uma resposta; obtendo-

se, assim, temos um número maior de indicação de motivações do que o total de CP. 

 Poder auxiliar os professores foi observado em dezoito questionários (32,7%). 

Contudo, seria necessário um maior esclarecimento em relação ao que os CP entendem 

por “auxiliar” os professores, visto que, nas respostas, não foi possível identificar que 

sentido os CP atribuem ao termo. E, igualmente para  Aprendizado pessoal com treze 

respostas (23,7%), a segunda maior motivação. Trabalhar com formação de 

professores foi uma outra motivação apontada por onze CP (20%), que mencionam 

gostar dessa atribuição e também, por essa atribuição lhes permitir não se distanciarem 

tanto das questões pedagógicas, visto que deixaram a sala de aula para assumir a 

coordenação pedagógica. Compartilhar conhecimentos foi apontada por dois CP 

(3,6%). Percebe-se, no contexto das respostas, que o compartilhar 

conhecimentos está relacionado à experiência na docência, anterior ao exercício 

da função, e, de certa forma, pode estar relacionado também à formação de 

professores. Acreditar em uma educação pública de qualidade motivou outros 

quatro CP (7,3%), pois acreditam que, estando na função, podem, de alguma forma, 

contribuir com um maior número de pessoas em prol desta educação. Três CP 

(5,4%) mencionaram que acreditam ter perfil para exercer a função, porém, é 

necessária uma melhor investigação, com o objetivo de esclarecer o que seria “ter 

perfil” para a função. E, para finalizar, quatro CP (7,3 %), pontuaram que a 

motivação em acessar a função está atrelada a um salário melhor, pois, no 

município, há um incentivo que oferece um percentual salarial adicional de 40% para 

quem ocupa a função de coordenador pedagógico, trabalhando 40 horas semanais. 

A resposta ao que os CP consideram como os maiores desafios encontrados 

nas EMEIEF, hoje, evidenciou diferentes preocupações e ou dificuldades. 

Tabela 11 - Maiores desafios 

Desafios enfrentados N % 

Demandas muito burocráticas  6 12,2% 

Demandas vindas da SE de última hora 4 8,2% 

Educação infantil e Ensino fundamental no 

mesmo equipamento 

4 8,2% 

Estrutura (manutenção e conservação dos 7 14,3% 
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prédios) 

Falta de formação para os CP 2 4,1% 

Falta de parceria entre a equipe gestora 1 2,1% 

Falta de recursos humanos 6 12,2% 

Formação deficiente dos professores  6 12,2% 

Falta de parceria entre família e escola 6 12,2% 

Tempo curto destinado à formação dos 

professores 

6 12,2% 

Sem problemas 1 2,1% 

Total  49 100% 

 Fonte: elaboração da autora 

 

É possível observar que há relações entre as motivações que levaram o docente a 

acessar a função de CP e os fatores que podem de alguma maneira dificultar seu trabalho 

(e, consequentemente, trazer dificuldades para seu desenvolvimento profissional). Assim 

como na tabela anterior, obtivemos um maior número de respostas, pois, alguns CP 

apontaram mais que um problema enfrentado na sua rotina de trabalho. 

Dentre os desafios mencionados, percebe-se um equilibrio em algumas respostas, 

o que evidencia que aproximadamente 14%  dos CP destacam as mesmas dificuldades no 

trabalho. Demandas burocráticas e falta de recursos humanos (monitores de 

informática, apoio aos alunos com deficiência, auxiliares para as turmas de Educação 

Infantil), foram apontados por 24,4% dos CP, enquanto que  deficiência na formação de 

professores, falta de parceria entre família e escola e o pouco tempo destinado à 

formação dos professores foram problemas apontado por cerca de 36,6 dos CP. 

Demandas  de última hora -vindas da  SE- e ter no mesmo equipamento 

Educação Infantil e Ensino Fundamental foram mencionados por 16,4% dos CP. É 

relevante pontuar que, muitas vezes, as demandas vindas de última hora atrapalham muito 

a organização e a rotina de trabalho, configurando-se como atos de “apagar incêndios”. Em 

relação a ter no mesmo equipamento as duas etapas de ensino, os CP pontuam que o 

acompanhamento fica muito difícil, devido à especificidade de cada uma delas. 

A falta de parceria entre a equipe gestora (composta por diretor e vice diretor)  foi 

mencionado por apenas um CP (2,1%), que destaca que dificulta o trabalho, o 

planejamento  e as ações da escola. 
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Questões de infraestrutura  (conservação dos prédios, manutenção, pouco 

espaço físico, tecnologia) é desafio que ficou evidenciado nas respostas de sete CP 

(14,3%). É preciso entender o quanto essas questões interferem diretamente nas 

atribuições e ações dos CP. 

No que diz respeito à formação do CP, apenas dois (4,1%), destacaram que não 

há continuidade formativa, salientando que as demandas da SE nem sempre conversam 

com as necessidades reais das unidades, o que dificulta coadunar os processos de 

articulação e formação do grupo de professores, bem como a transformação em suas 

práticas.  

Apenas um CP (2,1%) mencionou não encontrar problemas no trabalho, mas, 

cabe ressaltar que considerou “não ter problemas” o fato de os alunos não responderem 

aos professores e as famílias comparecerem as reuniões. Não houve menção a outros 

aspectos do trabalho pedagógico. 

Assim, muitos são os desafios que o profissional em questão enfrenta, porém se faz 

necessário um aprofundamento maior nas questões apresentadas, a fim de identificar o 

que de fato constitui a identidade do coordenador pedagógico no múnicipio de Santo 

André. 

 

4.4.3.2  ETAPA 2 – Categorias e Subcategorias 

As falas das entrevistas foram organizadas de forma a possibilitar a 

construção de cinco categorias de análise que se apresentaram com maior 

destaque. A análise pretende responder aos objetivos desta pesquisa- analisar como 

os coordenadores compreendem-se e ao seu trabalho e também identificar e 

analisar de que maneira essa compreensão de si se revela no discurso sobre o seu 

trabalho e nas ações do seu fazer de formador e de acompanhamento pedagógico.  

Destaco que as perguntas abertas, oriundas dos questionários, compuseram 

o corpo de informações e foram também inseridas à análise das categorias e 

subcategorias, inspirada pelo referencial teórico, contribuindo para um olhar mais 

atento e apurado. 

As categorias e subcategorias visam a explicar, da maneira mais fidedigna 

possível, os diferentes olhares dos coordenadores pedagógicos, como indicado no 

quadro 3: 
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Quadro 3 - Organização de Dados – Categorias e Subcategorias 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 

 
COORDENADORES 

PEDAGÓGICOS:   SUAS 

TRAJETÓRIAS E 

ESCOLHAS 

 O CP,   seu percurso profissional e 
motivações para acessar a função 

 
A 

! 

CONSTITUIÇÃO IDENTITÁRIA 

 

 

 As percepções do CP em relação à sua 
função; 

 Principais atribuições do CP; 

 Os desafios cotidianos na instituição 
escolar; 

 Percepções do CP quando a sua atuação 
faz diferença.  

 

A ROTINA DO CP NA EMEIEF – 

CAMINHOS PARA 

ORGANIZAÇÃO DO 

TRABALHO 

 O CP e a rotina na EMEIEF; 

 Planejamento e organização da rotina  
 

 
 

SABERES NECESSÁRIOS AO 

CP 

 Os saberes necessários para exercer a 

função; 

 Necessidade formativas do CP 

O CP E O SEU FAZER DE 

FORMADOR E 

ACOMPANHAMENTO 

PEDAGÓGICO 

 O CP e a formação do professor X 

acompanhamento pedagógico 

 

Fonte: elaboração da autora 

 

As categorias e subcategorias indicam os percursos dos coordenadores 

dessa rede, percursos esses que, de certa maneira, são responsáveis pela 

constituição identitária desse CP e que, consequentemente, podem ou não refletir no 

seu fazer diário. 

Ao buscar os caminhos para a interpretação das entrevistas, recorremos aos 

autores citados no capítulo referente à fundamentação teórica e a outros, que, em 

algum momento, colaboram com proposições e conceitos referentes ao tema. 

A concepção defendida por Dubar (1997, 2006), Placco, Almeida e Souza (2015) e 

Placco e Souza (2017), em relação a constituição identitária; Almeida (2018), Placco, 

Souza (2018), em relação ao papel formador do CP e também às funções articuladora, 
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formadora e tranformadora do CP na escola, e as contribuições de Placco (2003) sobre 

a importância da rotina para a organização do trabalho do CP contribuiram de forma 

precisa para a fundamentação da análise.  

Cumpre ressaltar, que além dos referenciais teóricos, as falas das coordenadoras 

pedagógicas entrevistadas, com suas histórias, saberes e inquietações, contribuiram para 

um olhar aprofundado para essa função, tão importante e tão pouco valorizada, no que diz 

respeito à regulamentação do fazer desse CP. 

Assim, os achados da pesquisa possibilitaram verificar as motivações, necessidades 

e urgências da função, trazidas aqui, na interpretação cuidadosa, por meio das categorias e 

subcategorias analisadas no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 5 – ANÁLISE DE DADOS  

 

Quando o homem compreende a sua realidade, pode 
levantar hipóteses sobre o desafio dessa realidade e procurar 

soluções. Assim, pode transformá-la e o seu trabalho pode 
criar um mundo próprio, seu Eu e as suas circunstâncias. 

Paulo Freire (1979, p.16) 
 

 

Compreender a realidade, a partir das falas dos entrevistados, levantar 

hipóteses sobre os sewus desafios e conquistas, são alguns dos caminhos que 

pretendidos nesta pesquisa, em que se procura evidenciar o processo de 

compreensão de si e do trabalho do CP, por meio de algumas reflexões, a partir das 

informações, da teorização e reflexão sobre elas. 

A análise apresentada pretende responder ao objetivo geral da pesquisa, que é 

o de analisar como os coordenadores pedagógicos se compreendem e se 

constituem como formadores e como profissionais que fazem o acompanhamento 

pedagógico. 

A fim de alcançar esse objetivo geral, traçamos os objetivos específicos, que 

são: Caracterizar os coordenadores pedagógicos que atuam nas Escolas Municipais 

de Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) de Santo André; identificar 

elementos constitutivos de si e do seu trabalho como coordenadores pedagógicos; 

analisar como os coordenadores pedagógicos percebem-se e ao seu trabalho, no 

que diz respeito às suas atribuições, considerando o tempo, o percurso e sua 

experiência em EMEIEF; identificar as percepções dos coordenadores quanto à sua 

adesão/rejeição às atribuições da função; identificar as ações do seu fazer de 

formador e de acompanhamento pedagógico, por meio dos relatos dos CP; 

identificar se os CP reconhecem e apontam suas necessidades formativas para 

exercer a função. 

A partir deste ponto, o foco será a análise das categorias e subcategorias 

propostas, a partir da leitura dos dados das entrevistas, lembrando que vamos 

recorrer aos fundamentos de Dubar (1997), Placco, Almeida e Souza (2015), Placco 

e Souza (2017), para nos referirmos à compreensão de si e do seu trabalho dos CP.  

 As falas mais relevantes, dentro do contexto da pesquisa, foram selecionadas 

para análise. Entendendo que uma pesquisa traz sempre um recorte da realidade, o 
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desafio, como nos inspira Paulo Freire (1979), é olhar para essa realidade e propor 

soluções que melhor se ajustem aos objetivos pretendidos. 

Nos parágrafos a seguir, serão compartilhados as incertezas, os desafios, as 

alegrias e os saberes revelados nesta trajetória. 

 

5.1. Categoria 1- Os coordenadores pedagógicos, suas trajetórias e escolhas 

 

A primeira categoria aborda, por meio das falas das entrevistadas, aspectos 

relevantes à sua trajetoria profissional, bem como as motivações que levaram os CP a 

escolherem a função. Ao estudar a temática, considera-se que o profissional, antes de 

se tornar coordenador pedagógico, é primeiramente professor, ou seja, a docência 

pressupõe uma profissão - a de professor - e torna necessário considerar-se a 

profissionalidade, que é definida como sendo um “conjunto de requisitos 

profissionais que tornam alguém um professor” (LIBÂNEO, 2004, p. 75). Além disso, 

estabelece-se ainda relação com a constituição da identidade profissional, que 

articula a formação inicial e continuada e, quando o sujeito passa a se identificar 

com a profissão,  desenvolve uma feição relacionada a ela, ou seja, passa a 

desenvolver a profissionalidade (D‟ ÁVILA, 2008). 

A partir desse contexto, faz-se necessário entender a compreensão de si e do 

trabalho (constituição identitária) de um profissional que é professor, mas que se 

permitiu assumir uma outra função. 

 

5.1.1 O coordenador pedagógico, seu percurso profissional e motivações para 
acessar a função 

 

[...] comecei a trabalhar bem novinha [...] comecei a dar aula eu tinha 
quinza anos; era escola particular e na época as escolinhas pegavam 
as meninas que estavam fazendo magistério e falavam que ela ia ser 
auxiliar, mas, quando chegava lá, você ia na sala de aula mesmo. 
Acho que muitas passaram por essa experiência e para mim foi um 
crescimento muito grande; eu cresci junto com essas crianças; eu 
terminei a minha adolescência com esse grupo de crianças; e depois 
foram chegando outras [...] (Maria Nilde)11 

 
 

A  fala da coordenadora Maria Nilde é destacada para iniciar a análise desta 

                                                             
11 Nos excertos das entrevistas transcritos neste trabalho procurou-se manter fidelidade máxima às 

falas, inclusive com suas marcas de oralidade. 
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categoria, pois compreende-se que um profisisonal tem uma história de vida, emoções, 

dúvidas, saberes, culturas. Assim,  é imprescindivel  considerar a história pessoal, 

sustentada pelas experiências familiares, escolares, que vem muito antes da formação 

inicial e do primeiro emprego. Dessa forma, a história de vida desse sujeito está 

intimamente ligada ao conceito de identidade. 

 

[...] eu fiz o antigo magistério, habilitação para magistério em nível 
médio; eu concluí em 1996, e, já no ano seguinte, trabalhei em uma 
escola de educação especial e depois foram quatorze anos na rede 
particular.(Êda Luiz) 

 
[...]comecei na educação infantil, na particular; aí quando eu passei 
em [...], foi minha primeira experiência no fundamental. Fiquei três 
anos no primeiro ano como professora, depois, no quarto e quinto ano, 
foram cinco anos lá [...] (Ana Mae)  

 

As participantes da pesquisa trabalharam antes como docentes e, depois, 

fizeram a escolha de assumir a função de coordenadoras. Assim, trazem consigo 

muitos sentimentos da docência. 

Fernandes (2005) destaca a importância de o coordenador pedagógico ter 

tido uma experiência em sala de aula, quando discorre sobre a função de CP. Para 

essa autora, há uma diferença significativa quando o coordenador tem o olhar da 

sala de aula, pois as dificuldades, necessidades e percalços encontrados são assim 

melhor gerenciados no cotidiano. 

Partindo desse contexto, em que, para assumir a função de CP, é preciso ter 

vivenciado a docência, foi questionado aos entrevistados o que os motivou a assumir 

a função. Acredita-se que essa questão tem relação direta com as percepções que o 

CP tem de si e do seu trabalho.  

Então, da primeira vez que eu acessei a função, mesmo não tendo 

experiência nenhuma, eu queria ver como é que era. Eu gosto de 

sala de aula, me dou muito bem em sala, mas eu queria, acho que 

um degrau a mais, subir um degrau a mais na minha vida profissional 

e ver como é o outro lado. Foi uma experiência muito bacana, eu 

acho que todo mundo deveria passar para o lado da gestão [...] foi 

pensando na questão do desafio mesmo e eu escolhi a função de 

coordenadora pedagógica, eu acho que exatamente por gostar muito 

da sala de aula, por ser uma função em que eu tenho propriedade, 

porque eu acredito que, em sala, eu realizo um bom trabalho e, na 

direção, eu acho que eu não me encaixaria, não teria perfil para 

direção, mais na parte pedagógica mesmo. (Êda Luiz) 

 

Os sentimentos em relação à sala de aula são levados pelos coordenadores 
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por toda a sua trajetória profissional (FERNANDES, 2005). Esse sentimento também 

fica claro na fala de Ana Mae, que, mesmo tendo o “sonho” de ser CP, se reporta à 

sala de aula, como que se quisesse justificar sua escolha por exercer uma outra 

função; 

[...] eu sempre quis trabalhar com formação de professores, porque 
em São Bernardo o papel do Coordenador já me inspirou. E aí eu me 
apaixonei, quando eu vim para Santo André. Então, sendo 
coordenadora, poderia exercer essa função. Não que eu não goste 
da sala, eu amo sala, mas aí essa vontade de trabalhar com 
formação foi aumentando cada vez mais e eu falei: - é isso que eu 
quero, trabalhar com formação! (Ana Mae) 
[...] eu acho que você tem que ter passado pela docência primeiro, 
em outros municípios a gente sabe que tem o concurso de ingresso e 
o concurso de acesso, então você precisa ter tanto tempo na 
docência para você poder acessar o cargo de gestor. (Êda Luiz) 

 

A CP Emília destaca que seu início na coordenação não foi uma escolha, foi 

quase uma intimação; 

[...] na verdade não foi uma escolha, eu era do CADE12 e a M. era a 
CP daqui dessa escola. Em janeiro, a gerente do CADE me ligou e 
falou: - olha, a gente precisa de uma CP para a EMEIEF X, aí eu 
falei: substituir a M? “Não, não vou substituir M”! “Ela vai assumir 
outra função” e eu falei “não, pelo amor de Deus, a M. é do tipo top, o 
que é que eu vou fazer lá depois dela! ” Era aquela época que a 
coordenadora estava deixando de ficar com um monte de escola. 
(Emília) 
 

O receio em aceitar a proposta, assumindo o lugar de alguém que 

considerava uma inspiração, fez com a que Emília buscasse formação para ocupar a 

função. Destaca que foi a formação continuada que lhe deu bagagem para exercer 

seu trabalho: 

[...] foi no 13Ação Escrita que eu aprendi a ser coordenadora, que eu 
aprendi a ser alfabetizadora, mesmo professora das demais idades, 
porque planejamento, organização de rotina, tudo isso foi trabalhado 
naquela formação [...] (Emília) 

Assim, conforme o que afirmaram Placco, Souza e Almeida (2012), há uma 

lacuna entre a formação inicial e o acesso dos professores na coordenação, que 

muitas vezes se constituem como obstáculos para a atuação do coordenador. Não 

                                                             
12 CADE - Centro de Atenção ao Desenvolvimento Educacional - O CADE orienta a adaptação do 

ensino para os alunos com necessidades educacionais especiais 

 
13

 Ação Escrita – proposta de Formação, oferecido pela Rede de Santo André, tendo como referência 
principal o PROFA (Programa de Formação de Professores Alfabetizadores) 
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existe um cuidado com a transição da docência para a coordenação, o que pode de 

certa forma aumentar as dificuldades e não favorecer uma identificação, nem por 

parte do próprio CP, nem por parte dos docentes que são seus interlocutores mais 

diretos. 

A fala de Maria Nilde revela que, em um primeiro momento, não tinha a 

intenção de ser coordenadora pedagógica, e que as coisas aconteceram. 

Em 2016, surgiu a oportunidade para eu fazer a prova de processo 
seletivo para a função gratificada, e eu fiz, como muitas outras 
pessoas fizeram, mas, no “oba, oba” do grupo, e acabei prestando 
para vice-diretora, porque nunca na minha vida pensei em prestar 
para coordenação pedagógica, nunca pensei em fazer para esta 
função, e acabou dando certo! (Maria Nilde) 

Trazendo para reflexão as motivações das entrevistadas, é possível perceber 

que apenas uma desejou realmente ser CP, enquanto, para as demais, foi algo que 

aconteceu inesperadamente. Essas questões também foram percebidas no 

questionário, como já mencionado anteriormente: as respostas em relação à 

motivação foram diversas, o que de certa maneira, pode interferir na constituição 

identitária do profisisonal, pois  

de um lado, o processo de [...] constituição identitária [dos coordenadores] 
tem, em sua base, as características da docência, visto que são as 
experiências decorrentes desta função que estruturam e sustentam a 
coordenação pedagógica, no momento de seu ingresso na função. De outro 
lado, o fato de os coordenadores pedagógicos terem pouco tempo nesse 
exercício e na escola em que estão atuando e de não terem escolhido 
ingressar na coordenação coloca-os diante de enormes desafios à sua 
identificação com as atribuições da coordenação, e, por conseguinte, à 
constituição de sua identidade profissional. (PLACCO, SOUZA E ALMEIDA, 
2012, p. 761). 

 

Sendo assim, podemos dizer que há relações entre as motivações que levam 

os professores à coordenação e os fatores responsáveis pela constituição desse 

profissional. 

[...] porque existe toda uma formação, uma preparação para você 
assumir esse cargo. (Maria Nilde) 

 

Para tanto, torna-se necessária a constituição de um coordenador 

pedagógico consciente de seu papel, da importância de sua formação continuada, 

pois é somente pela formação profissional que o CP passa por descobertas que 

possibilitam o confronto com o novo, com a utilização de diferentes possibilidades 
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de ação, e, a partir disso, consegue perceber a realidade e a ter mais consciência e 

responsabilidade no exercício de seu papel, pois a identidade é constituida a partir 

da sua caminhada profissional, com suas experiências, histórias de vida, em grupos 

e na sociedade. 

Finalizando a discussão sobre esta subcategoria, foi possível identificar que as 

trajetórias como docentes e as motivações que levaram à escolha da função são 

aspectos importantes que podem influenciar de alguma maneira na constituição 

identitária do CP, na sua maneira de ser e se desenvolver. 

 

5.2. Categoria 2- Constituição Identitária 

 

A análise da presente categoria pretende evidenciar as principais atribuições que 

são feitas ao coordenador pedagógico e as identificações e não identificações que aceita 

em relação a essas atribuições. 

Nessa perspectiva, Placco e Souza (2010, p.94) salientam que “[...] no âmbito 

profissional ou no pessoal, os sujeitos estão de tal forma imbricados com os processos 

sociais, que estudar identidade implica investigar os contextos em que  os  indivíduos  

atuam  como  pessoas ou como profissionais”. Para as autoras, que se apoiam nos 

estudos de Dubar  (2006), o processo de constituição identitária implica “[...] um 

movimento de tensão permanente, contínuo, fluido, com movimentos de identificação que 

envolvem dadas formas  identitárias, sempre provisórias, mas constituidoras de sua 

maneira de agir e pensar sobre  o que  fazem  e vivem” (PLACCO; SOUZA, 2010, p. 

94). É nesse sentido que podemos analisar como os CP se compreendem e ao seu 

trabalho: nos contextos em que vivem e atuam. 

 

5.2.1. As percepções do CP em relação à sua função 

 

[...] eu me vejo, hoje, uma pessoa muito diferente daquela que  
entrou; então, acho que até na questão de você organizar melhor o 
seu cotidiano e organizar as formações que a gente pensa para os 
professores; a gente pensa muito o tempo todo, né [...] (Maria Nilde) 

 

Em seu relato, é possível perceber a mudança pela qual Maria Nilde passou, 

ao assumir a função, mudança resultante de suas escolhas profissionais, seja, para 

se apropriar dos saberes específicos da função, seja para se organizar melhor para 

atender ao grupo de professores que estão sob seu acompanhamento. 
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Reportamo-nos a Dubar (1997), para explicar que, no processo de 

constituição da identidade, assumimos várias identidades, constantemente, a 

depender do contexto em que estamos, da nossa identificação ou não com esse 

contexto e das atribuições que nos são dadas.  

Nesse sentido, destaca-se a fala de Emília, pois ela acredita que, mesmo 

tendo outra função, sua identidade não foi alterada: 

(...) eu acho que eu sou a mesma como coordenadora como 
enquanto professora; eu gosto de ser parceira das pessoas que 
estão em volta, e eu não consigo ficar vendo as coisas acontecerem 
de qualquer jeito e não me envolver; eu sou exigente em certo ponto. 
(Emília) 

Contudo, em uma outra fala, evidencia que ser coordenador é diferente de ser 
professor: 

O CP não pode ser apenas aquele bom professor de sala de aula, 
precisa ser aquela pessoa que tem que ter um perfil, tem que ser um 
parceiro experiente, tem que ser uma pessoa que consiga tratar das 
relações sem acobertar, saber se impor [...] (Emília) 

Sendo assim, é possível dizer que, no caso do CP, a constituição da 

identidade se dá na articulação do contexto escolar e no desenvolvimento 

profissional, que envolve aspectos relacionais e pessoais, ou seja, a ideia de 

reconhecimento como fundamental para se tratar a questão da identidade. 

(...) ser coordenador é ter esse papel de maestra ali daquela 

orquestra; eu sempre acreditei nisso, que vai tocar de acordo com o 

que você tiver na sua frente [...] (Ana Mae) 

(...) coordenador ele tem que ser um parceiro, a V. usa muito essa 
palavra, ele tem que estar ali para compor junto, então se a gente 
consegue estabelecer um vínculo, consegue estabelecer uma 
parceria, professor e coordenador pedagógico, eu acho que essa 
articulação que eu falo ela acontece com maior facilidade (...) (Maria 
Nilde) 

 

As falas de Ana Mae e Maria Nilde evidenciam o que Placco e Souza (2017), 

esclarecem sobre o processo de constituição identitária, processo que se dá nas 

interações com os outros; no caso do CP, com professores e os demais gestores 

com quem convive, com os funcionários, com as famílias, com os profissionais das 

demais instâncias do sistema.  

É relevante afirmar que não se pode deixar de olhar para a identidade 

profissional do coordenador, que é constituída não apenas a partir do que esse 
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profissional pensa a respeito de si mesmo ou de como ele se vê ou se sente na 

profissão, mas também a partir do que todos os atores com os quais se relaciona 

pensam e expressam sobre ele.  

Esse processo é caracterizado por um movimento dialético, vivido pelo 
sujeito entre as atribuições (aquilo que os outros lhe dizem/esperam que ele 
seja) e as pertenças (identificações ou não identificações do sujeito com as 
atribuições que lhe são conferidas). (PLACCO e SOUZA, 2017, p. 13) 

 Sendo assim, como esclarecem Placco e Souza (2017), não é possível isentar 

o outro do nosso processo de constituição identitária, mas também não se trata de 

se anular frente aos outros, e tampouco viver a partir das expectativas dos outros. 

Trata-se de uma tensão que se instala entre esses polos, a cada momento acirrada 

ou diminuída pelas sucessivas escolhas de comportamentos que fazem os sujeitos 

em relação. 

Cabe salientar que a identidade se organiza em dois parâmetros, o pessoal e 

o profissional. Embora diferentes, se cruzam para representar o “eu” no mundo. 

Pimenta (2005) faz uma análise de que a identidade está em processo contínuo: “A 

identidade não é um dado imutável. Nem externo que possa ser adquirido. Mas é um 

processo de construção do sujeito historicamente situado” (p.18). 

 Compartilho da concepção de que a constituição da identidade não é um 

processo que tem um final, mas está sempre em processo de construção, já que o 

sujeito e a sociedade mudam permanentemente. 

 Assim, entender as principais atribuições “legais” do CP, para poder discernir 

das atribuições que os outros lhe fazem, nos ajudará a identificar os elementos 

constitutivos da sua compreensão de si e do seu trabalho, da sua identidade 

profissional. 

5.2.2.  Principais atribuições do CP   

 

Conhecer as atribuições que são conferidas ao CP pelos diferentes atores da 

escola contribuirá para verificarmos como esse profissional percebe sua identidade, no 

que diz respeito às suas atribuições, pois, identificar o que os CP‟s fazem nos traz 

elementos importantes, constitutivos da sua identidade profissional. 

Cumpre destacar que o coordenador pedagógico, dentro das instituições de ensino, 

tem seu papel discutido em muitos e diferentes estudos. Neste trabalho, a concepção 

adotada é a de Placco e Souza (2018), que apontam o coordenador pedagógico como um 
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profissional, articulador/mediador, que exerce a função de formador de professores de 

forma tranformadora, abrindo caminhos para o professor exercer sua própria prática de 

moso  reflexivo e crítico. 

Nesse sentido, é importante que os coordenadores pedagógicos possam refletir 

sobre o como compreendem, para si mesmos, a função que ocupam na escola. Portanto, 

é sob essa perspectiva que a subcategoria a seguir vai se debruçar. Nela, ponderarse 

sobre o que o CP entende como a principal atribuição da sua função e o que realmente 

realiza, dentro da sua rotina de trabalho.  

Para Emília, a principal atribuição do CP é: 

A sala de aula, o professor e os alunos! Eu acho que é o objetivo 
principal: o olhar para a prática do professor, e auxiliar, não apontar o 
dedo pros erros, auxiliá-lo a ser o melhor possível para aquele grupo 
de alunos (Emília) 

 

Logo em seguida, destaca: 
 

Então, é o que, na verdade, o que a gente menos consegue fazer! 
(Emília)  

 

O sentimento de não saber o que fazer e/ou não conseguir realizar o que 
acredita ser sua principal atribuição é destacado por Êda Luiz: 

 
Na primeira vez que eu assumi a função, foi a falta de uma formação 

inicial para gestores, de você chegar na escola e não saber 

exatamente quais são as suas atribuições, e aí que eu percebi que a 

função pedagógica fica deixada de lado e as questões burocráticas 

acabam consumindo seu tempo e consumindo o seu fazer [...] (Êda 

Luiz)  

Completa, enfatizando a necessidade de se definir as reais atribuições do CP: 

[...] se você não tiver muita parceria na equipe e uma clareza do que 
é de cada um. É o que eu sempre falo aqui na escola, o que é de 
todo mundo, não é de ninguém. Então você fica envolto em questões 
burocráticas e questões administrativas e o acompanhamento 
pedagógico fica deixado de lado. (Êda Luiz) 

Contudo, Êda Luiz acredita que a principal atribuição que compete ao CP 

É fazer o acompanhamento pedagógico mesmo, de estar junto com o 
grupo de professores e articular essa questão do pedagógico. Como 
estão sendo realizadas as sondagens. Como estão as crianças. Eu 
acho que o CP tem que ter a escola na mão, ele tem que ter o 
pedagógico na mão, das crianças, quem está avançando, quem não 
está, que tipo de atividade está sendo dada para que aquela criança 
avance, qual o professor que está precisando naquele momento. Eu 
acredito que é isso mesmo, ter clareza da questão pedagógica na 
escola. Esse ano, a gente tem feito uma coisa bem legal: a gente 
unificou a sondagem; então, elas se sentam nas RP, planejam a 
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sondagem Inicial e de cada trimestre, porque era uma coisa que 
ficava muito sem critério. (Êda Luiz) 

Ana Mae também destaca que entende que a principal atribuição do CP é a 
de:  

Acompanhar o professor e ajudá-lo a melhorar a sua prática com as 
crianças, trabalhar com foco no pedagógico, na prática do professor 
em sala de aula; que vai reverberar para as crianças; acho que esse 
é o trabalho do coordenador. (Ana Mae) 

Porém, novamente, o que se vê é um outro CP afirmar que não consegue realizar o 

que de fato acredita ser importante: 

[...] geralmente, eu faço 10% do que eu tinha no programado e os 
outros 90%, é tudo coisa que surge na hora; então, eu respondo os 
e-mails, olho os e-mails, respondo as coisas que têm de demanda. 
(Ana Mae) 

 A fala de Maria Nilde vem ao encontro das demais CP, no que diz respeito à 

compreensão que tem de sua função. Destaca 

que a principal atribuição do CP é questão formativa. Então, acho 
que nós somos responsáveis pela questão formativa do professor. 
Eu acho que, quando a gente articula a formação com o que está 
acontecendo lá na sala, de alguma forma elas acontecem. (Maria 
Nilde) 

 

E, mais uma vez, a fala da CP Maria Nilde e Êda Luiz, Emília e Ana Mae 

corroboram para entendermos o quanto o CP se vê assumindo diferentes e variadas 

atribuições que lhe são postas no dia a dia do seu trabalho, contribuindo, muitas 

vezes, para um distanciamento da real atribuição que acredita ter. 

[...] eu acho que tudo que eu faço não é minha função e, volto a 
dizer, aqui na escola a gente tem um grande desafio, que é a 
questão de não termos um auxiliar administrativo Então, a nossa 
secretária sai às 16 horas; das 16 horas às 18 horas, eu faço 
matrícula, transferência, a gente insere criança no sistema,  
declaração. (Maria Nilde) 
 
[...] uma das questões que não são parte da nossa função, mesmo, é 
resolver conflito; lá embaixo na merenda, elas vivem tendo atrito; 
resolver conflito da equipe da limpeza, resolver conflito entre 
professores, então são essas coisas. (Êda Luiz) 

[...] Preencher esse monte de planilha [...]; atender os pais por 
exemplo,  porque na maioria das vezes não é pedagógico, é coisa de 
relação interpessoal, é briga, é porque a criança brigou, é porque um 
reclamou que o outro está batendo, né; a mãe não vem falar do 
pedagógico [...] (Ana Mae) 

[...] 20% do que eu faço é parte da minha função, os 80% são mais 
administrativos do que pedagógico, quer dizer, o que eu considero 
pedagógico. Eu não acho que atender o telefonema, que fazer uma 
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matrícula, que buscar material no depósito, que verificar se o 
professor faltou, dar bronca em criança, atender mãe para explicar 
para que escola que ela vai o ano que vem, seja pedagógico. 
(Emília) 

 

Observamos, nas falas acima, expressões que indicam o conflito entre as 

dimensões administrativas e pedagógicas. Apesar de declararem a importância da 

dimensão formativa, as participantes, em suas falas, apontam a ênfase nas tarefas 

de cunho administrativo. 

Dessa maneira, entender o processo de atribuições, que as escolas e/ou o sistema 

impõem aos coordenadores, implica analisar também a construção das identificações e/ou 

pertenças e que, no dia a dia do trabalho, influenciam na construção da maneira de ver-se 

e definir-se como CP. 

Entretanto, é preciso compreender a complexidade das articulações entre os 

atos de atribuição e os atos de pertença. Placco e Souza (2012) apontam que essas 

categorias são dinâmicas e se articulam em um movimento contínuo, pelo qual o 

sujeito ora refuta o que os outros lhe atribuem, ora se identifica com parte (ou a 

totalidade) daquilo que o outro lhe atribui. 

Aproximando as ponderações das autoras com as falas das entrevistadas, 

percebemos que existe, algumas vezes, por parte do CP, a intenção de negar o que 

lhe é atribuído; 

[...] tem coisas que eu acredito que não são da minha atribuição, mas 

também quando você está na equipe, às vezes não dá para você 

ficar na sua caixinha e falar: isso aqui não é meu, não vou fazer, né! 

Tem coisas que a gente acaba fazendo que não são da nossa 

função, mas que também fazem parte da gestão da escola, que a 

gente se propõe a olhar para o espaço da escola que está 

precisando ser revitalizado e a gente aqui faz muito isso, a gente 

pinta parede, a gente carrega as coisas, a gente não fica esperando 

manutenção nem nada (...), não seria a minha função, mas também 

faz parte do contexto da escola, né! (Êda Luiz) 

As falas de Ana Mae e Emília, também mostram o porquê o CP aceitar as 
atribuições que lhe são impostas: 

 
Porque elas são impostas pela SE para que eu faça [...]. Todo mundo 
acaba acreditando que é a coordenadora que tem que fazer e, se 
não faz, a coordenadora é cobrada, né; a cobrança vem pra gente no 
dia: não chegou, liga para você e pergunta porque você não 
entregou. Então, a gente entende que é obrigação nossa. (Ana Mae) 
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[...] porque a gente está na escola, isso tem que ser o movimento 
único. E porque a gente está na escola o tempo todo, vai resolvendo 
tudo que aparecer pela frente. Eu não vou dizer não, e não vou fazer! 
O que tenho tentado é dizer: é administrativo ou pedagógico? 
(Emília) 

 Ainda realizando muito do que acreditam não ser sua função, destacam que têm 

tentado “dizer não” para algumas atribuições que lhe são conferidas: 

Então, eu tenho feito um planejamento dos meus dias [...] eu ia 
fazendo as coisas que iam aparecendo, hoje eu já me programo e eu 
dou prioridade para isso. Se eu tiver que escolher, eu escolho fazer o 
que está planejado, então eu brigo para que eu faça o que eu tenho 
programado naquele dia [...]. Eu tenho dito não! Não sou eu que vou 
cuidar da abonada, não sou eu que vou ver seu diário, não sou eu 
que vou atender a mãe fora do horário, ficar fora do meu horário para 
atender [...]. Então, eu tenho tentado mostrar mais qual é o meu 
papel. Então falo: Não é comigo, é com a diretora! (Ana Mae) 

Eu estou responsabilizando as pessoas pelas suas demandas, 
porque não dá para eu pegar tudo. Eu até tentei no começo, mas não 
dá, não. Ou eu divido as demandas com os demais membros da 
equipe. (Emília) 

Nesse sentido, Placco e Souza (2012, p.14) julgam importante considerar: 

[...] se esse processo ocorre nas interações encadeadas no ambiente de 
trabalho, parece razoável supor que os demais profissionais que participam 
dessa interação também constroem suas identidades de modo 
concomitante. Assim, assumir identidades atribuídas pelo diretor, por 
exemplo, ao mesmo tempo em que transforma o CP, ao inserir novos 
atributos em sua identidade profissional, também transforma o diretor, que 
permanece tendo de si a imagem de que aquelas atribuições são do CP [...] 

No entanto, supõe-se que, havendo uma normatização da função, na Rede 
Municipal, essas atribuições, que são conferidas ao CP, seriam, talvez, mais 
específicas.  

[...] talvez se a gente tivesse uma definição do nosso papel. Nós não 
temos isso, claro! Talvez se tivéssemos isso legalizado, pois cada 
uma fala uma coisa [...] (Maria Nilde) 
 
[...] faço o quê primeiro? Como fazer, o que eu vou priorizar, qual é o 
meu papel aqui, o que eu preciso fazer, o que é meu? Não temos 
claro isso! (Ana Mae) 

 

Foi perceptível, ao longo das entrevistas, um certo incômodo das CP com 

relação a tantas demandas/atribuições e à falta de um documento que normatize as 

suas atribuições, que, muitas vezes, fogem do contexto pedagógico, o que foi 

possível perceber também, nos questionários aplicados, com os coordenadores da 
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rede. Esses aspectos trouxeram elementos importantes para a compreensão e 

delineamento da identidade deste CP. 

 Assim sendo, Almeida (2018) pondera sobre os riscos com os quais o CP 

pode se deparar para que, a partir deles, possa refletir e transformá-los em 

possibilidades: 

[...] risco que a falta de clareza do papel do Coordenador Pedagógico, do 
qual deriva a não defesa de suas atribuições, ficando à disposição dos 
acontecimentos – um faz tudo -, o que leva a não planejar suas ações. A 
compreensão e interpretação de suas atribuições são condições para o 
desenvolvimento adequado de suas práticas (ALMEIDA, 2018, p. 30) 
 

Portanto, saber identificar qual é o papel do coordenador pedagógico no 

contexto escolar é fundamental, como também interpretar como essas atribuições 

refletem na organização da escola, ou seja, entender como os coordenadores 

pedagógicos percebem como sua ação influencia seu grupo de professores e, 

consequentemente, a organização da escola. 

Nesse sentido, Libâneo (2008) elucida quais são, efetivamente, as atribuições 

do CP, expondo-as da seguinte forma: 

[...] O coordenador pedagógico ou professor coordenador supervisiona, 
acompanha, assessora, apoia, avalia as atividades pedagógico-curriculares. 
Sua atribuição prioritária é prestar assistência pedagógico-didática aos 
professores em suas respectivas disciplinas, no que diz respeito ao trabalho 
interativo com os alunos. [...] Outra atribuição que cabe ao coordenador 
pedagógico é o relacionamento com os pais e a comunidade, especialmente 
ao que se refere ao funcionamento pedagógico-curricular e didático da 
escola e comunicação e interpretação da avaliação dos alunos. (LIBÂNEO, 
2008, p. 130). 

 
 

O autor nos ajuda a entender para quais ações o fazer do coordenador deve 

caminhar. Contudo, na realidade em que esses profissionais atuam, esse caminho 

ainda está distante. 

 

5.2.3. Os desafios cotidianos na instituição escolar 

 

Nesta subcategoria, explicito os desafios que os CP enfrentam dentro das 

instituições de ensino, pois, conforme nos explica Placco (2003), "refletir sobre esse 

cotidiano, questioná-lo e equacioná-lo podem ser importantes movimentos para que 

o coordenador pedagógico o transforme e faça avançar sua ação e a dos demais 

educadores da escola" (p.47). 

 Em relação aos maiores desafios encontrados no dia a dia do trabalho,  
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Maria Nilde e Emília apontam as relações (com o adulto professor) como um 

dificultador: alguns professores, muitas vezes, se negam a aceitar alguma 

orientação, mesmo que essa possa contribuir para qualificar sua prática junto aos 

alunos. 

 

[...] os desafios são muitos, acho que, no dia a dia, cada dia um 
desafio novo, uma dificuldade nova. Eu vejo que o grande desafio 
que a gente tem são os professores que não querem atender a  
algumas orientações que a gente passa; nem sempre somos bem 
vistas [...] Eu falo que desafio também  é desafio com a equipe, 
desafio por que a gente nem sempre vai agradar todo mundo e as 
pessoas acham que a gente tem que agradar a todos; desafio porque 
algumas famílias nos desafiam, então a gente tem que mostrar o 
porquê que a gente tá fazendo aquela intervenção [...] (Maria Nilde) 
 
[...] as relações com os adultos, porque eu nunca tive problema com 
relação às crianças. Acho que com elas a gente se entende muito 
mais fácil, não por uma situação de poder mas por explicar, elas 
ouvirem, pensarem, às vezes, nem concordarem, mas ouvirem o que 
você tem para dizer . (Emilia) 

 

Pereira (2010) nos ajuda a entender que a relutância de alguns professores à 

atuação do coordenador pode ser devida ao fato de o CP ser visto como um 

representante de um determinado projeto político/governo ou até mesmo um projeto de 

poder. E, nesse caso, a resistência pode ser às formas de controle ou à fiscalização da 

docência, já que o CP pode se transformar em um guardião, fiscal ou em uma 

espécie de “polícia” de uma política de governo ou de um projeto de poder, tenha ele 

consciência disso ou não.  

Nesse sentido, as falas das entrevistadas demonstram o quanto a proposta de 

a coordenação pedagógica ser “função gratificada”, ou seja, representar um projeto 

de governo, causa uma certa desvalorização do seu papel. As entrevistadas afirmam 

que não sabem como resolveriam a questão posta; contudo, enfatizam: 

 

[...] eu acho que a gente tem pouca credibilidade! (Emília) 
 
[...] a questão de não ser concursada, sermos função! Você é um  
Professor como os outros, que não te faz menos importante, mas as 
pessoas sabem que hoje você está naquele lugar, amanhã você não 
está mais. Então, sempre vai ficar com aquela impressão assim: ah, 
é porque a CP quer, está exigindo, por exemplo. Isso acontece 
muito. Então, se não tivesse esse lugar, fosse concursada ou, enfim, 
alguma outra política, que eu ainda não tenho propriedade para 
dizer, eu acho que seria diferente também. Por que a gente pode sair 
a qualquer momento, se não gostam do seu trabalho, podem te 
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mandar para sala de novo. Então, você sempre está ali, entre 
agradar a secretaria, agradar os professores [...] (Ana Mae) 
 
[...] o CP ser concursado ou função gratificada tem os dois lados, nas 
duas questões, mas acho que, perante o grupo, talvez um diretor 
concursado, um coordenador pedagógico concursado representasse 
uma figura de autoridade maior. A gente acaba ficando 
desacreditado, porque eles sabem que a qualquer momento a gente 
retorna para nossa sala e vem outro no nosso lugar. Essa 
movimentação ela acontece sempre; não está bom para secretaria, 
retorna para a sala, não está bom pra mim, eu retorno para a sala. 
(Êda Luiz) 

 

Os relatos sugerem que as coordenadoras entendem que há um descrédito, 

por parte dos professores, pois, não há uma continuidade no trabalho, visto que o 

CP pode deixar a função a qualquer momento, seja por decisão da Secretaria, seja 

pela sua prória decisão, conforme a fala de Êda Luiz apontou. 

Além dos desafios apontados até o momento, seja nas relações estabelecidas 

com o corpo docente, seja pela falta de credibildade concedida aos CPs, outros 

desafios são destacados pelas outras entrevistadas. Ana Mae e Êda Luiz pontuam 

que o seu maior desafio foi a falta de preparo ao assumir a função, deixando claro, 

que entendem a importância do CP estar bem preparado para exercer seu papel.  

 

A falta de preparo, com certeza, porque não foi a rede que me 
formou coordenadora, foram as coisas que eu fui procurando. Até 
hoje, cada vez mais, eu tenho a certeza de que eu sou responsável 
pelo trabalho que eu faço, porque eu não acredito que o que a gente 
tenha de suporte aqui dê condições para a gente fazer um bom 
trabalho [...] (Ana Mae) 
 
[...] é a falta de uma formação inicial para gestores, de você estar na 
escola, chegar na escola e não saber exatamente quais são as suas 
atribuições e aí eu percebi que a função pedagógica fica deixada de 
lado e as questões burocráticas acabam consumindo seu tempo e 
consumindo o seu fazer, se você não tiver muita parceria na equipe e 
uma clareza do que é de cada um. É o que eu sempre falo aqui na 
escola, o que é de todo mundo, não é de ninguém. Então, você fica 
envolto em questões burocráticas e questões administrativas e o 
acompanhamento pedagógico, ele fica deixado de lado. (Êda Luiz) 

 

Diante do exposto, fica claro que as entrevistadas sentiram falta de 

formações, sejam elas iniciais ou oferecidas pela Secretaria de Educação, para que 

pudessem assumir a coordenação pedagógica. Essa questão sugere que, por não 

ter formação específica ou ainda uma formação que contribua para a atuação deste 
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CP, ele assume muitas das atribuições que lhe são conferidas, embora não sejam 

suas. 

A questão da formação do CP não apareceu no questionário como 

preocupação da maioria dos CP, talvez pelo fato de o questionário não ter indicado 

questões específicas sobre esse aspecto. Contudo, nas entrevistas, esse dado ficou 

muito evidente.  

A atenção à atuação do Coordenador Pedagógico frente a esses desafios 

aponta uma contradição: de um lado, as exigências quanto à sua ação para 

encarregar-se da formação continuada dos professores e, de outro, as dificuldades 

quanto à sua própria formação, para efetivamente assumir essa função.  

Sendo assim, a atuação do coordenador segue impulsionada pelas 

contradições, pela falta de direcionamento na função, quando, na realidade, deveria 

caracterizar-se pela formação continuada do professor, mediando suas práticas e 

dialogando sobre seu fazer. 

Por certo que, para desempenhar seu papel na escola, é necessário que o 

Coordenador Pedagógico cuide da sua própria formação profissional, visto que, 

normalmente, para esse cargo/função, são convidados ou selecionados professores 

que, no entanto, muitas vezes não receberam, nem recebem, formação específica 

para desempenhar as tarefas exigidas.  

Percebe-se que os desafios, apontados pelos coordenadores pedagógicos, 

são relacionados às atribuições que recebem no dia a dia, e que, com frequência, 

assumem como pertença.  

Importante destacar que, assim como nas entrevistas, foram recorrentes, no 

questionário aplicado, os desafios expressos pelos coordenadores pedagógicos, no que 

diz respeito às diferentes atribuições, como: atendimento a demandas vindas da 

Secretaria da Educação, atividades adminstrativas, permanência das modalidades de 

Educação Infantil e Fundamental no mesmo esquipamento, estrutura física, a falta de 

formação dos professores, falta de parceria com as famílias, pouco tempo destinado à 

formação dos professores (devido a tantas demandas), falta de recursos humanos.  

São muitas as atribuições do Coordenador Pedagógico na escola e é preciso 

planejamento para cumpri-las, mediante, quando possível, escalonamento de 

prioridades. Não raro, encontramos coordenadores sobrepondo funções 

administrativas às pedagógicas, diante das demandas da rotina. Assim, sua função 

fundamental, que é a de “cuidar da formação e do desenvolvimento profissional dos 
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professores” (PLACCO 2003, p.57), muitas vezes, fica em segundo plano. 

Diante do exposto, podemos compreender que a forma como o coordenador se 

reconhece, nas interações  que estabelece,  e a forma como os outros o veem, 

contribuem para a constuição da sua identidade. 

Finalizando as reflexões sobre esta categoria, acreditamos ter nos  aproximado do 

alcance do objetivo específico da pesquisa – identificar as percepções dos 

coordenadores quanto à sua adesão/rejeição às atribuições da função. 

O coordenador enfrenta o desafio de construir seu novo perfil profissional e 

delimitar seu espaço de atuação, porém, precisa resgatar sua identidade e 

consolidar um trabalho que vai muito além da dimensão pedagógica, dado que esse 

trabalho “possui caráter mediador junto aos demais educadores, atuando com todos 

os protagonistas da escola no resgate de uma ação mais efetiva e de uma educação 

de qualidade nas escolas” (GRINSPUN, 2006, p. 31). 

 

5.2.4.  Percepções do coordenador pedagógico: Quando sua atuação faz a 

diferença. 

Buscar entender, sob a visão do coordenador pedagógico, quando e como ele 

percebe que sua atuação faz diferença, nos ajuda a entender como esse CP se 

identifica com sua profissão, ou seja, o que considera realmente ser seu papel.  

Nóvoa (2017, p. 1118) afirma: “ninguém constrói sua identidade profissional 

fora de um contexto organizacional e de um posicionamento no seio de um coletivo 

que lhe dê sentido e densidade”.  

Com isso, percebe-se nas falas das entrevistadas, o sentido da sua função: 

 

Quando eu ouço alguma devolutiva das famílias ou das crianças, 
mesmo dos professores. Um professor veio falar “Nossa consegui 
isso porque tive uma CP, uma coordenadora que estava comigo”!  
Então, acho que isso é o que a gente vê o resultado né? Você 
conseguiu ver mudança nas crianças, na prática do professor; acho 
que é isso. (Ana Mae)  

 
Eu acho que, quando um professor traz um retorno positivo de uma 
criança que você de repente sinalizou, ou de uma criança que você 
de repente tirou da sala para fazer uma sondagem e de repente 
aquela criança avançou, ou de repente quando você estabelece uma 
parceria bacana com professor, acho que é isso, não sei [...] (Êda 
Luiz) 
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A fala das CP corrobora para legitimar a sua função de articulador/mediador, 

formador e transformador (ALMEIDA, 2013; ALMEIDA E PLACCO, 2010). Aqui 

entendemos que o CP trabalha articulando os aspectos pedagógicos. Mesmo não 

sendo o mediador direto do processo de ensino e aprendizagem dos alunos, e sim 

da relação do professor nesse processo, realiza, em alguns momentos, a mediação 

junto aos alunos. Sua função mediadora/articuladora favorece que os integrantes 

desse processo reflitam sobre sua prática e atua também como um provocador de 

mudanças da prática dos professores. Assim sendo, leva a transformação também 

às suas próprias práticas. 

Compreende-se que “a busca pela definição da função do coordenador 

pedagógico, nesse momento, talvez se faça a partir e no interior das relações 

travadas no dia a dia da escola em caminhos e atalhos a serem construídos 

/seguidos” (MATE, 2009. p. 21) 

Nesse sentido, pode se inferir que não é possível a padronização de modelos 

para exercer a função de CP, mas sim, criar diferentes significações para a função 

que desempenha. Pires e Tacca (2015) destacam que é possível que, em cada 

instituição de ensino, de acordo com seu contexto, a identidade da função do CP vá 

se constituindo, em um processo de busca constante. 

 Reconhecer que sua função de formador e articulador é validada pelo 

corpo docente ficou explícito na fala de Maria Nilde. Para ela, ter o reconhecimento 

de que a formação que fez com o grupo de professores trouxe contribuições para a 

prática do docente, é gratificante. 

Eu acho que são em vários momentos, mas citando um exemplo, 
quando a gente propõe uma formação em RPS, dando algumas 
ideias... aí você vê o professor colocando em prática, ou até mesmo 
quando o professor tem dúvida de alguma coisa e te procura como 
um parceiro experiente. Um outro ponto que acho também que 
mostra que a gente faz a diferença é quando nos tornamos 
referência para o grupo, quando o grupo te legitima. (Maria Nilde) 

 

Cunha e Prado (2012) destacam que a formação centrada na escola pode ser 

intensificada quando conta com o coordenador pedagógico enquanto mediador do 

trabalho. 

A fala de Maria Nilde merece destaque, por reconhecer-se como formador dos 

professores, ou seja, evidencia uma atribuição que considera ser importante para o 

exercício da sua função. 
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Um aspecto que precisa ser considerado, na análise desta subcategoria, é 

que os coordenadores pedagógicos sabem o que devem fazer- isso foi revelado nas 

falas. Contudo, muitas vezes, eles não realizam o que devem fazer, por não ter uma 

definição clara do seu papel, acarretando, assim, uma crise na identidade 

profissional, por perceber, intuitivamente, a contradição implícita nessa situação: 

saber intelectualmente o necessário, o que deve ser feito, e reconhecer a indefinição 

da rede e das escolas em relação ao seu papel. 

Identificar elementos constitutivos de si e do seu trabalho como 

coordenadores pedagógicos; analisar como os coordenadores pedagógicos 

percebem-se e ao seu trabalho, no que diz respeito às suas atribuições, 

considerando o tempo, o caminho percorrido e sua experiência em EMEIEF 

aproxima-nos do objetivo geral da pesquisa.  

 

5.3. Categoria 3 – A rotina na EMEIEF – Caminhos para organização do trabalho 

 

Com o intuito de identificar as ações do fazer diário do CP, por meio dos seus 

relatos, objetivo específico desta pesquisa, procede-se à análise dos dados relativos a 

essa categoria, pretendendo entender como se organiza a rotina do coordenador 

pedagógico.  

Para tanto, o conceito de rotina tratado nesta pesquisa será o de Tardif e Lessard 

(2007, p. 19-20), que a definem como “uma atividade socialmente central, junto com 

outras que lidam diretamente com pessoas, visando à melhoria da condição humana 

dentro da sociedade.” 

 O dia a dia da escola, a gestão e organização do trabalho, do intervalo, dos 

horários de entrada e saída fazem parte da rotina diária da escola com a qual o 

coordenador convive, sendo ele, muitas vezes, responsável para que essa 

engrenagem funcione com a maior  fluidez possível. 

Para Tardif (2014), a rotina não pode ser entendida somente  como  uma  forma 

de coordenar a complexidade das situações vividas  pelos  docentes, mas  deve  ser  

vista, sobretudo, como um componente da vida social, como parte integrante da atividade 

profissional, que “[...] indica que os atores agem através do tempo, fazendo das suas 

próprias atividades recursos para reproduzir essas mesmas atividades” (p. 215-216). 
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5.3.1.  O CP e a rotina na EMEIEF  

A rotina escolar do coordenador se apresenta, muitas vezes, como um 

emaranhado de ações, seja pelas diferentes demandas diárias, seja pelas relações 

construídas com os demais membros da escola: professores, direção, alunos, 

responsáveis e funcionários. Almeida (2005, p. 27) considera que o cotidiano do 

coordenador pedagógico é permeado por inúmeras relações, estabelecidas em 

diversas atividades, que são enumeradas pela autora como presentes no dia a dia 

de trabalho.  

 Esse emaranhado de ações pode ser verifcado na fala de Êda Luiz, 

quando solicitada a descrever um dia de sua rotina de trabalho: 

 

Então, eu entro, todos os dias da semana, às 7 horas; a gente faz 
acompanhamento na entrada, dá uma andada pela escola, 
verificamos se faltou professor, se os professores precisam de 
alguma coisa; se tiver falta de professor, pedir hora extra, de dividir 
salas [...] (Êda Luiz) 

 

Êda Luiz conclui sua fala, demonstrando uma certa preocupação em não 

conseguir estabelecer uma rotina:   

Mas, se eu falar para você que eu consigo, igual quando estamos em 
sala de aula, fazer um planejamento da semana e cumprir aquilo... 
Eu, não! Eu deixo a sexta e a segunda pra RPS e o resto, as coisas 
vão acontecendo conforme a necessidade. 

 

A CP define sua rotina como o “fazer e o acontecer”, ou seja, não consegue 

cumprir o planejamento, pois afirma: 

 É muita coisa que vem de última hora; às vezes, planejamos 
algumas coisas e vem uma informação de última hora e aí você tem 
que negociar com a equipe, questão de horário, questão de quem vai 
poder ir, quem fica na escola para cobrir. E tem a questão da nossa 
vida pessoal, também, que às vezes você se planeja com algumas 
coisas e as demandas vêm de última hora; você tem que dar um jeito 
de redistribuir isso. (Êda Luiz) 

 

A pesquisa realizada por Placco, Almeida e Souza (2011) sobre o perfil do CP 

mostra que o dia a dia da escola, que parece muitas vezes organizado por 

urgências, é um dos responsáveis pela falta de foco do trabalho, imprimindo uma 

rotina caótica, centrada no atendimento aos alunos e a outras demandas, conforme 

aparece na fala das demais CP entrevistadas: 
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Chego na escola, geralmente vou falar oi para as pessoas, quando 
não sou pega de surpresa, por alguém me esperando na escola. Se 
não tem ninguém me esperando para dar milhares de recados ou 
falar alguma coisa que alguém ligou, ou porque tem uma mãe 
esperando, eu subo e vou falar oi para as crianças e para os 
professores. Depois, eu leio os e-mails, respondo as coisas que têm 
data ou demandas. (Ana Mae) 
 
[...] Depende muito do dia da semana, nossa rotina não é fixa! 
Algumas coisas, eu planejo, mas outras coisas vão surgindo [...] 
(Maria Nilde) 
 
Fico no computador quatro horas do dia pelo menos, atendimento de 
mães, de telefone, organização de documentação, entrega de tabela 
(essas coisas que a gente tem que fazer), eu acompanho algumas 
salas de aula (quando os professores me chamam). Eu não tenho 
tempo de marcar com o professor e ir, porque, se eu marco e depois 
o professor preparar tudo e não consigo ir... Melhor eu não marcar! 
Faço acompanhamento de merenda e acompanhamento de entrada, 
de saída, manhã e tarde. Às quartas-feiras, por exemplo, eu entro 
sozinha às 7 h, faço entrada até às 7 e 15 e vou para RPS da 
Educação Infantil até 7:50; aí, faço a entrada das 8 horas. 
Normalmente, tem uma falta ou outra, vou ver quem está na sala, 
quem não está na sala, aí venho para o computador, olho os e-mails, 
depois, respondo o que é possível. Aí eu vou para minha demanda 
do dia. (Emília) 
 

A fala das entrevistadas revela que o tempo de trabalho do CP é ocupado por 

diferentes demandas: atendimentos telefônicos (de famílias, da SE ), leitura de e-

mails,  acompanhamento da entrada e saídas dos alunos, acompanhamento da 

merenda, reuniões com famílias, participação de reuniões externas, planejamento e 

condução da RPS semanal. São exemplos de fazeres que fazem parte da rotina do 

CP. Dessa forma, as CP pontuam que, devido ao excesso de demandas, muitas 

vezes, o tempo dedicado às atividades relacionadas ao acompanhemto pedagógico 

e à formação fica restrito. 

Nota-se que a rotina do CP dificilmente é voltada para o cumprimento de um 

planejamento de ações pedagógicas. As situações vão surgindo, as urgências 

atropelando sua rotina. 

Mesmo diante desse cenário (de uma rotina muitas vezes atribulada do CP), 

um dado chamou bastante atenção durante as entrevistas: o fato de aparecerem 

poucos aspectos referentes às efetivas atribuições de um CP (questionamento já 

mencionado anteriormente), sendo, portanto, possível inferir que isso ocorra, talvez, 

por não terem, os próprios profissionais, seu papel definido. 

Nesse sentido, Pimenta (1999) esclarece que “uma identidade profissional se 
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constrói, pois, a partir da significação social da profissão; da revisão constante dos 

significados sociais da profissão [...] (p. 19). Também  Campos e Aragão afirmam 

que: 

O trabalho do coordenador pedagógico não está predeterminado. É no 
cotidiano escolar que ele retira as trilhas de seu caminhar, e são muitas as 
possibilidades e potencialidades. Não há apenas um caminho. O 
coordenador precisa mesmo se ater ao seu cotidiano e ao grupo de 
profissionais da escola para juntos delinearem caminho de ação comum 
(2012, p.41). 

 

         Dessa maneira, é necessário clareza em relação à função (como os CP a 

entendem) e o cotidiano vivido (o que os CP realizam), para que consigam priorizar 

o seu tempo de trabalho na escola, para o planejamento de ações pedagógicas, 

tendo em vista a formação e acompanhamento do professor. 

 

5.3.2.  Planejamento e organização da rotina 

A recorrência de situações não esperadas e ou planejadas, existentes no 

cotidiano dos coordenadores pedagógicos, sugere que eles possam ter dificuldades 

em planejar sua rotina de trabalho. Em suas falas, até relatam que fazem o 

planejamento da rotina; contudo, não conseguem cumpri-lo, causando uma certa 

frustração pelo não-cumprimento de seu planejamento ou por exercer tantas tarefas 

extrínsecas à sua função. Neste sentido, Êda Luiz  afirma: 

[...] e ai, eu procuro, na semana, colocar alguns dias específicos para 
alguma coisa. Então, por exemplo, segunda-feira é o dia que a gente 
planeja RPS. Então, a gente vem conversando na semana e, na 
segunda-feira, a gente sistematiza o que que vai fazer na RPS, que é 
o dia em que estão as duas APs de manhã. A gente não trabalha à 
tarde e volta à noite, e ai, nos outros dias, vai muito de acordo com o 
que está acontecendo, de acordo com a demanda, né, Mas, se eu 
falar para você que eu consigo, igual quando você é professora na 
sala, você faz um planejamento da sua semana e cumpre aquilo, eu 
não consigo. Eu deixo a sexta e a segunda pra RPS e o resto, as 
coisas vão acontecendo conforme a necessidade. (Êda Luiz) 

 

 As situações inesperadas são resolvidas no desenrolar do dia, caracterizando 

o coordenador pedagógico como um “apagador de incêndio” (ALMEIDA, 2005, p.33). 

Mesmo diante dessa condição de “apagador de incêndio” do coordenador 

pedagógico, é necessário  demarcar a importância de seu papel na escola. 

Nesse sentido, a fala de Ana Mae mostra a importância de uma organização, 

de um planejamento, para começar a traçar um caminho mais próximo da função do 

CP:  
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[...] se tem um ano que eu posso dizer que eu termino, dizendo que 
eu estou realizada como coordenadora, é este ano, porque eu 
consegui me organizar melhor! Durante a semana, tenho como 
rotina: preparar pauta das RPS, então preparo pauta na terça e na 
quarta, poque minhas RPS são quarta e quinta, então nunca consigo 
fazer antes, gostaria de fazer, mas, como eu quero sempre levar 
alguma coisa (textos, reflexões), levo para minha casa para estudar o 
que eu quero trabalhar, e faço dois momentos totalmente diferentes, 
com o Infantil e com o Fundamental. (Ana Mae) 

 

Através de momentos organizados, Ana Mae estabelece uma rotina, 

priorizando umas das atividades que julga essencial ao seu fazer (preparar boas 

pautas de reunião), aproximando-se das ideias de Gouveia e Placco (2013. p.76), ao 

afirmarem que “[...] a rotina se configura  como um instrumento de planejamento que 

organiza os conteúdos  de trabalho  do coordenador no  tempo e no espaço, com o 

objetivo de garantir a articulação de suas distintas atribuições”. 

Considerando os momentos que compõem a rotina, as autoras destacam a 

importância das reuniões coletivas, da observação do trabalho do professor em sala 

de aula, dos feedbacks, dos momentos de estudos e de auto-formação (p.77), ou 

seja, para organizar sua rotina, o coordenador pedagógico pode e deve se orientar 

por metas, objetivos e clareza em relação às suas atribuições na escola 

Cumpre destacar que, muito embora seja possível observar o planejamento das 

ações como uma meta de Ana Mae, os sentimentos da CP, a respeito das interrupções 

de suas rotinas, são categóricos e a colocam em constante inquietação sobre suas 

atribuições e, de alguma forma, indicam a não incorporação das rotinas ao seu 

planejamento. 

 Emília coloca também seu descontentamento, afirmando que todos da equipe 

precisam ter uma rotina, pois, caso contrário, nada adianta ela ter : 

[...] não adianta eu me organizar e os outros não estarem 
organizados na escola, então a gente faz um quadro único e eu 
vou anotando todas as demandas que eu tenho. (Emília) 

 

Um aspecto importante é destacado por Placco (2012) quanto à questão das rotinas 

do ponto de vista do planejamento: é fundamental que o planejamento das ações, a 

articulação das rotinas com as metas e objetivos traçados no Projeto Político Pedagógico 

sejam vistos com o devido respeito, de forma a tornar o fazer do CP mais intencional e 

articulado com a realidade da escola.  

Desta forma, o CP precisa buscar maneiras de articular as rotinas e planejar as 
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ações, levando em conta os possíveis acontecimentos e emergências do dia a dia  da 

escola. Neste sentido, Placco (2010) pontua: 

[...] aprenda a transformar muitas das URGÊNCIAS em ROTINAS – prevendo 
comportamentos e ações necessárias, com pessoas responsáveis por elas, para 
responder por eventuais situações que, embora aparentemente inesperadas, não  o  
são,  no  contexto  da  escola,  que  conhece, sobejamente, situações de incidentes 
ou acidentes com crianças, faltas de equipamento, de recursos, de profissionais e 
outras eventualidades.” (PLACCO, 2010, p.51)  

   

  A autora coloca a necessidade de antecipar possíveis ações que possam, de certa 

forma, atrapalhar a rotina do CP. Sendo assim, sugere que os acontecimentos usualmente 

reincidentes no cotidiano escolar sejam socializados e que a responsabilidade por seu 

controle seja delegada e distribuída entre outros membros da equipe, para evitar e/ou 

minimizar interrupções desnecessárias. Em sua fala, Emília demonstra tentar ter uma 

rotina, uma organização para não lidar sempre com as emergências: 

Eu tento fazer a minha organização desse jeito, eu tento  ter um 
calendário aqui. Eu vou anotando tudo ali, meus e das meninas da 
equipe também, porque uma depende da outra. Agora, por exemplo, 
a diretora está de licença médica, e sobra tudo para gente, que tem 
que dar conta do restante. (Emília) 

 

A divisão das demandas de trabalho com a direção e com demais funcionários, 

dentre eles, auxiliares administrativos e secretários, pode contribuir para que o CP 

priorize o seu planejamento original (PLACCO, 2010). 

Sendo assim, é importante considerar a rotina como algo dinâmico, ter um olhar 

ampliado para o cotidiano, a fim de  buscar tranformá-lo em ação formativa, articulando os 

diferentes momentos. Percebe-se que cada CP, a partir de sua realidade, seu contexto, 

busca diferentes maneiras de lidar com as inquietações e angústias, buscando uma melhor 

forma de ressignificar sua prática. 

A análise desta categoria-Identificar as percepções do CP sobre sua rotina, 

considerando o seu fazer- permitiu-nos aproximação do objetivo geral da pesquisa 

 

5.4. Categoria 4 – Saberes necessários ao coordenador pedagógico 

 

 Sendo o CP, primeiramente, professor, consideramos a questão dos saberes 

docentes no contexto de trabalho do coordenador pedagógico. Tardif (2002) destaca que, 

nesse sentido, os saberes estendem-se para o conjunto de educadores responsáveis 

pelas práticas educativas. O autor afirma que “[...] os grupos de educadores, os 



101 
 

corpos docentes que realizam os processos educativos no âmbito do sistema de 

formação em vigor, são chamados a definir sua prática em relação aos saberes que 

possuem e transmitem” (p. 31). 

Tardif (2002. p.11) justifica que não se pode falar em saber sem relacioná-lo 

com os condicionantes e com o contexto de trabalho, pois “o saber é sempre o saber 

de alguém que trabalha alguma coisa no intuito de realizar um objetivo qualquer”.  

Para conceituar o saber docente, Tardif (2002) parte de seis eixos 

norteadores: o primeiro eixo é a pessoa do trabalhador e seu trabalho, o que exige 

que as relações dos profissionais com os saberes sejam mediadas pelo trabalho, ou 

seja, é por meio do trabalho que o professor construirá bases para enfrentar e 

solucionar os desafios. 

O segundo eixo trata da “pluralidade de saberes”, no qual esse profissional 

recorre a vários saberes como: familiar, cultura pessoal, formação acadêmica, 

profissional, das relações com os pares, experiência da própria profissão 

O terceiro eixo refere-se à “temporalidade do saber”, ou seja, os saberes 

influenciados pelas experiências familiares e escolares, e, contudo, ganham uma 

nova abordagem quando vivenciados na prática.  

O quarto eixo é “a experiência enquanto fundamento do saber”. Esse eixo 

indica que a experiência adquirida no cotidiano do trabalho é o alicerce que ajuda a 

compreender e orientar melhor a profissão no cotidiano. Essa experiência se dá por 

meio das interações e das especificidades do contexto de trabalho. Para o autor, os 

saberes da experiência são saberes práticos, que “formam um conjunto de 

representações a partir das quais os professores interpretam, compreendem e 

orientam sua profissão e sua prática cotidiana em todas suas dimensões” (p.49). 

O quinto eixo trata dos “saberes humanos a respeito de seres humanos”. O 

objetivo deste eixo é o de “compreender as características da interação humana que 

marcam os atores que atuam juntos” (p. 22). 

No último eixo, ”saber repensar a formação dos professores”, o autor defende 

a ideia de que levar em conta os saberes cotidianos, os saberes construídos na 

experiência, “permite renovar nossa concepção não só a respeito da formação deles, 

mas também de suas identidades, contribuições e papeis profissionais” (p.23). 

Nessa perspectiva, essa categoria, pretende identificar quais são os saberes 

necessários ao CP, a partir do seu próprio discurso, buscando, desta forma, 

identifcar elementos da sua cosntituição identitária. 
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5.4.1.  Os saberes necessários para exercer a função 

 

Como já dito anteriormente,  embora o autor se refira ao saber dos docentes, 

ele mesmo compreende que suas reflexões e ponderações podem ser 

perfeitamentes adaptadas ao contexto de trabalho de outros profissionais da 

educação. Dentre eles, incluimos o CP, que também é um docente e desenvolve 

suas ações, na maioria das vezes, junto ao corpo docente. 

Buscando, portanto, identificar os saberes necessários ao CP, a partir do seu 

próprio discurso, destaca-se a fala de Emília: 

Eu acho que o CP precisar conhecer a rotina escolar porque eu 
percebo assim: Muita gente tem a ideia do Coordenador no poder, 
então, é de cima pra baixo; ou tem aquele que quer se esconder 
atrás dos professores, então, deixa o professor dominar. (...) ele tem 
que conhecer a escola e o seu grupo, e saber em que momentos ele 
atua enquanto o coordenador, parceiro do grupo de professores. Não  
pode ser só o supervisor; eu acho que, se a gente tem um grupo 
nosso lado, a gente não precisa ficar supervisionando. Então, acho 
que é isso, que essa é a principal questão. Além dos conteúdos, né, 
que não adianta você ir para função e não saber hipótese de escrita 
(...) (Emília) 

 

Na fala de Emília, podemos identificar os saberes apontados por Tardif, por 

considerar que o CP precisa conhecer a rotina e organização da escola, ou seja, o CP 

precisa mobilizar os saberes gerenciais, ao organizar e conhecer bem a rotina da escola e 

também os saberes relacionais e curriculares, quando se trata diretamente do trabalho com 

o professor, seja no estabelecimento de parcerias e também nos momentos de formação e 

acompanhamento das aprendizagens dos alunos. 

Fica claro ainda que se faz necessário o domínio do saber pedagógico, quando 

levanta a questão que o CP precisa saber sobre “hipótese de escrita”. Revela também 

conhecimento profissional, quando pondera sobre a importância das parcerias com os 

professores. 

Ana Mae também traz ,na sua fala, saberes que considera esssencias na atuação 

do CP: 

Acho que precisa saber uma boa parte de didática, gestão de sala de 
aula, de uma boa vivência, porque, se não, não adianta curso. E 
nunca ter estado na sala de aula, também, essa prática, eu acho que 
faz falta. Se você é um coordenador, e ficar pouco tempo na sala de 
aula, você é mais frágil, também, porque você não viveu aquelas 
situações. Acho que hoje eu já posso dizer que eu tenho uma 
vivência de sala de aula que me ajuda, mas acho que você tem que 
ter essa vivência, para poder falar sobre estar naquele lugar de sala 
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de aula, você tem que ter vivido aquilo, conhecimentos de 
estratégias, questões de como as crianças aprendem; acho que tem 
que aprender tanta coisa que quanto mais pergunta a gente faz, mas 
a gente vê que não sabe, que falta muita coisa, né? (Ana Mae) 

 

A fala de Ana Mae evidencia que considera necessária a articulação de 

diferentes saberes para atuar como CP. Nesse sentido, podemos identificar os 

saberes experenciais, quando cita a importância de ter vivenciado a sala de aula, 

seja para entender o que acontece no processo de ensino aprendizagem, seja para 

contribuir para a formação docente. Destaca também a necessidade de conhecer 

didática e gestão de sala de aula, o que nos indica um saber profissional, ou seja, 

saberes que são adquiridos com a formação inicial, continuada ou ainda com a 

experiência de atuação. 

Êda Luiz também destaca a importância de ter passado pela sala de aula 

como um saber importante para a atuação do CP: 

Você precisa ter tanto tempo na docência, para você poder acessar o    
cargo de gestor (Êda Luiz) 

 

Ou seja, novamente o saber experiencial aparece como importante e 

necessário para a atuação do CP.  

Êda Luiz e Maria Nilde apontam: 

Uma coisa que eu considero que é fundamental é, para além de você 
saber gerir o administrativo ou pedagógico, você tem que saber gerir 
pessoas, porque, se você não tiver flexibilidade de gerir pessoas, o 
trabalho não sai, então a coisa dos extremos é complicada [...]  

O CP precisa ser uma pessoa que tenha empatia, né, o coordenador 
não pode ser uma pessoa carrancuda, acho que isso ajuda nas 
relações. (Maria Nilde) 

 
A CP  frisa bem que considera fundamentais os saberes relacionais, ou seja, como 

manter uma boa relação e parceria com o corpo docente, sem perder de vista sua função, 

que é a de apoiar e contribuir no processo de formação e realizar o acompanhamento 

pedagógico, que se dá na situação de trabalho. 

André e Vieira (2012) apontam que os saberes relacionais destacam-se como 

muito importantes nessa parceria. Destacam que é fundamental que o coordenador 

pedagógico seja um bom ouvinte, pois o ato de ouvir traz ao outro, enquanto ele 
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fala, mudança na forma de se perceber, ou seja, o ato de ouvir permite ao outro 

tomar consiciência de si e assumir-se como sujeito. 

O CP atua sempre num espaço de mudança; é entendido como um 

profissional responsável pela transformação da escola. Ele precisa estar atento às 

legislações, às práticas cotidianas. Neste sentido, trago a fala de Maria Nilde, que 

considera: 

Eu acho que o CP precisa ter uma característica de gostar de 
estudar, característica muito importante, ele tem que buscar, para 
poder colaborar com o professor. Eu acho que é importante que o CP 
tenha saberes da legislação, alguns conhecimentos a respeito da 
Constituição, dos fundamentos do ECA, da LDB [...] (Maria Nilde) 
 

Sabe-se que os saberes evoluem, modificam-se ao longo do tempo, e vão 

ganhando novas formas e interpetações, quando vividos no contexto de trabalho; a 

experiência permite a consolidação de alguns saberes que se mostram eficientes em 

determinados momentos e/ou situações. Contudo, é necessário ressignificar esses 

saberes frente a situações novas; por isso, a fala acima enfatiza a importâcia de 

gostar e querer estudar e se apropriar das leituras, que dizem respeito a 

necessidades e  prática da função. 

Neste sentido, Mate (2000) pondera que o coordenador pedagógico é um 

profissional que estará em constante reflexão sobre as mudanças da sociedade e da 

escola.  

O coordenador deve ser um provocador para o crescimento e 

desenvolvimento do professor. Saber articular os diferentes saberes é um desafio 

diário para o CP, diante dos diferentes e variados fazeres que fazem parte da sua 

rotina.  

Percebeu-se, na fala das entrevistadas, que os saberes são plurais e 

heterogêneos, que vão subsidiar a organização do trabalho e também fortalecer a 

identidade profissional do CP. 

 

5.4.2.  Necessidades formativas do CP 

Essa subcategoria visa a identificar as necessidades formativas do CP, a fim de 

identificar elementos que fazem parte do fazer do CP, bem como necessidades que podem 

contribuir ou não para sua constituição identitária. 

Príncepe (2010) esclarece que toda necessidade é um produto social e histórico, 

que se apresenta a partir de um determinado contexo, e sua definição está intimamente  
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associada a valores ideológicos, sociais, políticos e históricos. Destaca também que a 

necessidade vem muito ao encontro  dos saberes e não saberes, manifestado 

conscientemente ou não pelos CP. 

No contexto que estamos estudando, evidenciou-se que o termo necessidade 

remete à ideia de algo fundamental e é expresso pelas nossas entrevistadas por meio de 

suas falas que demostram necessidades, preocupações, anseios, dificuldades que se 

apresentam no cotidiano do CP. 

Pimenta (2007, p. 64) explica que não é possível estabelecer necessidades 

constantes, pois elas variam de acordo com os contextos em que ocorrem e podem dar 

origem a outras. Contudo, o contexto atual dos CP vem mostrando uma certa emergência 

em serem ouvidas e que suas necessidades sejam de certa forma atendidas, com o 

objetivo de exercerem sua função com qualidade. 

Considerando o contexto da pesquisa, os CP apontam que, para além da 

autoformação, a Secretária de Educação deveria se responabilizar pela formação do CP. 

Contudo, isso não acontece, como a fala das entrevistadas apontam: 

A rede acredita que oferece formação, eu acredito que não, eu acho 
que fiz um monte de reunião informativa; formação eu fiz fora (Ana 
Mae) 

Acho que foram feitas algumas tentativas de se formar em serviço, 
mas eu não vi uma continuidade nisso, foram  coisas aleatórias [...] eu 
não sei se eu posso considerar, quando a gente é chamado ou pela 
CEPEC ou pela SE, se são formações. Acho que são mais reuniões 
informativas para mostrar o que o Sabina14 está oferecendo, o que o 
parque escola está oferecendo, mas formação propriamente dita, não, 
uma formação que alguém venha de fora, alguém de renome que 
venha e que não esteja dentro da rede, que olhe para as 
necessidades da rede e fale: olha, precisa se formar esses gestores; 
eu acredito que não!! (Eda Luiz) 

Não considero o que temos como formação. Eu acho que falta atingir 
as pessoas, tem que ser menos informativo e mais formativo. Eu volto 
na questão, enquanto as pessoas não souberem qual é o seu papel, 
não se apropriarem de um assunto qualquer, então não atinge; atinge 
quando é um assunto específico. (Emília) 

A fala das entrevistadas deixa claro que, além de haver poucos momentos 

formativos oferecidos pela SE, os que tem não são considerados pelas CP como 

                                                             
14 Sabina Escola Parque do Conhecimento (popularmente conhecido como Sabina) é uma instituição 

pública subordinada à Secretaria Municipal de Educação do município de Santo André. No local, é 
proporcionado aos visitantes a interação em experimentos lúdicos científicos, além de integrar 
laboratórios, bibliotecas multimídia e o Planetário Johannes Kepler. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Santo_Andr%C3%A9_(S%C3%A3o_Paulo)
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formação. Sendo assim, podemos inferir que as necessidades formativas também 

não são consideradas, como ficou marcado na fala da CP Emília. 

Nesse sentido, Imbernón (2010) esclarece que pensar a formação do ponto 

de vista dos sujeitos significa romper com pacotes de formação fechados, com 

itinerários pré-definidos, que entendem o professor como “objeto da formação”, 

desconsiderando, muitas vezes, suas necessidades e sua prática, como se pode 

perceber nas preocupações de Maria Nilde: 

A gente tem uma expectativa, quando entra na função, que nós vamos 
ser cuidadas, mas, na verdade, somos  “jogadas”, é isso que a gente 
sente! Na função, atuamos com professores, funcionários; existe, sim, 
a necessidade de um olhar específico para esse profissional! Então, 
podemos dizer que não teve formação! Que as necessidades não 
foram consideradas! (Maria Nilde) 

 

Dessa forma, podemos dizer que as diversas situações vivenciadas pelos CP 

no seu dia a dia desencadeiam e revelam suas necessidades formativas, sejam de 

ordem relacional, pedagógicas (quando têm que preparar uma formação, por 

exemplo), saberes curriculares. O que fica evidenciado em suas falas: 

Esse ano, especialmente, eu fiz muito curso voltado para a educação 
infantil, por conta da base, por conta do currículo. Eu fiz mais, pois 
eram os que eu tinha mais fragilidade, pois eu me sentia mais 
preparada para trabalhar com fundamental (Ana Mae) 
Eu estou tendo oportunidade de estudar a gestão escolar mais a 
fundo, agora que eu estou no mestrado; eu tive que buscar por conta. 
Eu estou estudando a gestão mais a fundo agora, as leituras  que eu 
tenho feito, as discussões que eu tenho feito no mestrado a respeito 
da gestão, que tem contribuido para que eu exerça a função! (Êda 
Luiz). 

 

Ana Mae e Êda Luiz revelam necessidades distintas, porém, relevantes; 

quando pensamos na atuação do CP, uma traz a questão dos saberes pedagógicos, 

que considera importantes para poder trabalhar na formação com os professores; a 

outra aponta a necessidade de conhecer mais sobre a gestão. Essas necessidades 

se originam, a partir da prática exercida, da observação e avaliação constante do 

seu cotidiano de atuação. 

Pimenta (2007) esclarece que a análise das necessidades corresponde a um 

recurso fundamental, que articula pesquisa e planejamentos na área da educação, 

como também no desenvolvimento profissional dos CP, por meio de processos 

formativos. 

 Essas reflexões ajudam a pensar e a repensar os saberes necessários ao CP, 
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bem como suas necessidades formativas, e contribuem para uma compreensão em 

relação à constituição identitária desse profissional, visto que os saberes e 

necessidades emergem da sua atuação. 

Pereira (2017) pontua que, dados os limites e ambiguidades que estão 

colocados na formação inicial do CP, nas normas e nas políticas governamentais ou 

mesmo na inexistência de programas de formação continuada,  o desenvolvimento 

profissional dos CP  acaba por se restringir à atividade profissional em si. 

Ao final desta categoria, identificamos que os CP reconhecem diversos 

saberes que são necessários para o exercício da função, mesmo que não de forma 

muito sistematizada, mas que foram revelados em suas falas: saber se colocar no 

lugar do outro, saber reconhecer as necessidades do grupo de professores, saber 

contribuir com os professores para o exercício de novas práticas, saber considerar 

as experiências do outro, dentre outros. Sendo assim, as necessidades formativas 

apontadas vão ao encontro de qualificar esses saberes. Dessa forma, a análise 

dessa categoria favoreceu a aproximação do objetivo específico da pesquisa: 

identificar se os CP reconhecem e apontam suas necessidades formativas para 

exercer a função. 

 

5.5. Categoria 5 – O CP e o seu fazer de formador e acompanhamento 

pedagógico 

 Iniciamos a análise desta categoria destacando que a escola é um espaço 

fundamental, tanto para a formação dos alunos como para os professores e demais 

sujeitos que fazem parte do contexto escolar. Freire (1997, p. 25) destaca: 

Quem forma se forma e re-forma ao formar e quem é formado forma-
se e se forma ao ser formado. É nesse sentido que ensinar não é 
transferir conhecimentos, conteúdos, nem formar é ação pelo qual o 
sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e 
acomodado. Não há docência sem discência, as duas se explicam e 
seus sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se 
reduzem à condição de objeto, um do outro. Quem ensina aprende ao 
ensinar e quem aprende ensina ao aprender. 
 

 Uma vez que a escola é um espaço favorecedor para que o processo de 

aprendizagem aconteça, envolvendo alunos e professores, professores e alunos, 

professores e professores, professores e coordenador pedagógico, é importante que 

o CP se aproprie dele , para poder planejar e se organizar, no sentido de oferecer 

discussões, favorecendo situações de aprendizagem e formação. 

Garrido (2015, p. 9) destaca que o trabalho do CP é essencialmente um 
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trabalho de formação continuada em serviço. Ao contribuir na organização e reflexão 

dos professores em relação às escolhas pedagógicas e também sobre as 

dificuldades encontradas para realizar seu trabalho, o CP está contribuindo para a 

tomada de consciência do professor sobre o seu fazer, a partir do contexto escolar 

em que atua. Neste sentido, o CP tem como cerne do seu trabalho a implementação 

e a avaliação do que é considerado pedagógico, articulando e acompanhando as 

diferentes atividades que acontecem dentro da escola. Atuando nessa direção, o CP 

está contribuindo para a formação continuada do professor.  

Considerando, portanto, que o CP tem como função primordial contribuir para 

a formação continuada dos docentes, a análise dessa categoria pretendeu 

identificar,  dos relatos dos CP, o seu fazer de formador e de acompanhamento 

pedagógico. Ressalto que, a partir das análises das entrevistas, percebeu-se que o 

fazer do CP como formador e o seu fazer de acompanhamento pedagógico não 

poderiam ser individualizados, pois, apesar de serem considerados pelas CP como 

distintos, ambos que se complementam. Por isso, optou -se em deixá-los em uma 

única subcategoria. 

 

5.5.1.  O CP e a formação do professor X acompanhamento pedagógico 

Entender o conceito de formação contribui para nos aproximarmos da função 

essencial do CP que é a de formador, articulador (acompanhamento pedagógico), 

articulador dos professores, para estabelecer parcerias, articular com a gestão, para 

garantir espaços e tempos e também tranformador das práticas educativas, . Sendo 

assim, buscamos a contribuição de Marcelo Garcia (1999),  que salienta que a 

formação se mostra uma tarefa complexa, permeada por conceitos e concepções não 

unívocos, apresentando-se sob diversos paradigmas  e formatos. Para o autor, a 

formação se relaciona ao desenvolvimento profissional, entendido como um contínuo, 

que segue ao longo da carreira e pressupõe a integração dos professores aos 

processos de mudança e inovação atrelados ao desenvolvimento organizacional da 

escola. 

Compreender o que o CP entende por formação e acompanhamento 

pedagógico nos dá indícios importantes para que o mesmo possa assumir de fato o 

seu papel. 

As entrevistadas mostraram, em suas falas, aspectos que consideram 

importantes em um processo formativo, pontuando que: 
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 Formação é cuidar das fragilidades de uma maneira mais 
sistematizada, mas a longo prazo. Você vai fazendo com que as 
pessoas pensem sobre, e aí elas mudam a prática né; não é um 
simplesmente informar que vai fazer com que ela mude a prática, é 
acompanhar e estar lá todo dia. De repente, uma ação que a 
professora quer fazer muito bacana e não sabe como fazer, você vai 
dar uma dica, vai tentar ajudar no suporte [...] (Ana Mae) 

 
Para mim, forrmação vai aliar teoria e prática, para mostrar como 
aquilo é possível de ser feito, e propor mudanças de pensamento, 
reflexão, às vezes nem uma mudança, mas é uma reflexão, é um 
detalhe, algo que  você acrescenta. Para ser formação, tem que 
acrescentar, não pode vir informar, passar tudo no power point; na 
hora, tem que ter envolvimento, tem que saber de onde está partindo 
Quem são os professores [...] (Emília)  
 
[...] formação é uma necessidade que surge dentro da unidade ou 
vinda do departamento. Você vai se fundamentar, você vai trazer 
autores e contribuir na formação dos professores (Êda Luiz) 
 

 

Nas falas de Ana Mae e Emília, aparece a preocupação com os momentos 

formativos, de modo que não sejam apenas para informar e sim para criar espaços 

de reflexão e mudança dos docentes.  

Para Canário (2000), a formação centrada na escola, baseada nas 

experiências dos professores, consiste em criar situações que permitam aos 

professores a refletirem de modo diferente do que estão acostumados, pois a 

relfexão, conduzida de modo cuidadoso, permite transformar a experiência em um 

saber utilizável. 

 Nesse sentido, a contribuição de Canário corrobora com a ideia de formação 

apontada por Ana Mae e Emília, pois elas apontam a necessidade de considerar a 

necessidade do “formando”, agindo, como CP,  intencionalmente, nas reuniões 

pedagógicas, como mediadores do trabalho docente. 

Tendo como ponto de partida a formação, Emília e Maria Nilde destacam que: 

  
 O acompanhamento pedagógico para mim vem depois da formação. 
Você vai fazer o acompanhamento daquilo que você quer que seja 
aplicado; então pra mim os dois andam juntos, mas são diferentes. 
(Emília) 
 
Depois da formação, nós vamos ver se esse “negócio” está 
acontecendo. Eu vou acompanhar e esse acompanhamento tem que 
ser de perto (Maria Nilde). 

  
A CP Emília destaca que acompanhamento pedagógico e a formação, apesar de 
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diferentes, andam juntos, ou seja, os mesmos podem e devem ser potencializados com a 

mediação do CP. Porém, complementa: 

 
Acho que não fazemos nem um e nem o  outro, né? Vamos 
combinar. Eu acho que a gente até acaba acompanhando alguma 
coisa, mas não no sentido de olhar para a formação (Emília). 

 

Emília traz, em sua fala, questões muito relevantes para a análise dessa 

categoria: revela que o CP, muitas vezes, não forma e nem acompanha o docente. 

Isso se dá, como já mencionado anteriormente, devido às diferentes demandas 

vindas da SE, que dificultam substancialmente a organização dos tempos para que a 

formação aconteça. Assim, o acompanhamento do planejamento, sua aplicação e 

avaliação, tarefas potencialmente formativas, são adiadas ou esquecidas e outras 

atividades,  relacionadas às questões de organização e administrativas, são 

priorizadas. 

Placco (2012) destaca a necessidade de o CP conscientizar-se de seu papel 

como formador e mediador do desenvolvimento profissional dos professores, 

encontrando caminhos para organizar intervenções que mobilizem os sujeitos a 

repensar e/ou ressignificar suas ações. 

Êda Luiz pontua que o acompanhamento pedagógico pode ser um importante 

aliado na formação do docente: 

O acompanhamento pedagógico é o que você faz no dia a dia, ali no 
miudinho na sala de aula, você se inteirar do que que está 
acontecendo, o que o professor está trabalhando, como é que ele 
está adaptando aquela atividade para aquela criança, e assim, 
podemos ir contribuindo para qualificar a prática do docente (Êda 
Luiz). 

 

Mesmo considerando o acompanhamento pedagógico um forte aliado na 

formação docente, e que a principal atribuição do CP é a de formar o professor em 

serviço, aponta: 

A gente não se sente preparado para formar o professor. Muitas 
mudanças aconteceram rapidamente: é a BNCC e a Proposta 
Curricular da rede, e a gente não teve tempo de se apropriar desse 
material. Então, se você não tem propriedade, como é que você vai 
formar o outro que está lá na sala de aula, então é difícil também 
essa questão (Êda Luiz)  

 

A CP demonstra uma grande preocupação em assumir o seu papel de 

formador, sem a formação e/ou conhecimento necessários para intervir e mediar 
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junto ao corpo docente. Nesta perspectiva, devem-se considerar as necessidades 

formativas do CP, pois: 

(...) o coordenador pedagógico tem o compromisso de atuar como um 
articulador entre o currículo proposto, os professores, o compromisso de 
instrumentalizá-los na elaboração das suas próprias ideias, possibilitando a 
reflexão, o questionamento, a crítica e a elaboração de alternativas em torno 
do projeto pedagógico da escola (PIRES, TACCA, 2015, p.129). 
 

Sabendo da sua responsabilidade enquanto formador e articulador dos 

processos escolares, a formação continuada do CP é fundamental para o exercício 

da sua função, razão pela qual: 

(...) a realidade muda, o saber que construímos sobre ela precisa ser revisto 
e ampliado, sempre dessa forma um programa de educação continuada se 
faz necessário para atualizar nossos conhecimentos, principalmente para as 
mudanças que ocorrem em nossa prática, bem como para atribuirmos 
direção esperada a essa mudança (CHRISTOV, 2003, p. 9). 
 

As falas nas entrevistas revelam que as CP têm consciência do seu papel de 

articulador e promotor da formação e do acompanhamento pedagógico, o que tem 

grande relevância na constituição da sua identidade profissional. 

A ideia de um coordenador pedagógico que exerça a função essencial de 
formador de professores mostra-se, para mim, um posicionamento ético e 
político, que pode auxiliar a definir sua identidade e a orientar a proposição de 
políticas públicas. Na medida em que forma os professores, o coordenador 
também deveria ter a possibilidade de se formar, com espaços, tempos e 
condições garantidas para isso (PEREIRA, 2017, p. 111). 

  

Assim, para que o CP exerça de fato sua função de formador no contexto 

escolar, é primordial que tenha condições para isso, ou seja, é preciso que a SE 

ofereça propostas de formações, espaços nos quais o CP possa refletir sobre sua 

prática, estabelecer um diálogo entre as experiências, para, desse modo, refletir 

sobre o vivido, tentando sair do lugar de “apagador de incêndios” e construir um 

espaço singular de atuação. 

Dessa maneira, finaliza-se esta categoria aproximando-se do objetivo 

específico da pesquisa: identificar as ações e o fazer de formador e de 

acompanhamento pedagógico do CP. 
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Considerações finais 

 

Ler significa reler e compreender, interpretar. Cada um lê com os olhos 

que tem. E interpreta a partir de onde os pés pisam. Todo ponto de vista 

é a vista de um ponto. Para entender como alguém lê, é necessário 

saber como são seus olhos e qual é sua visão de mundo. Isso faz da 

leitura sempre uma releitura. A cabeça pensa a partir de onde os pés 

pisam. Para compreender, é essencial conhecer o lugar social de quem 

olha. Vale dizer: como alguém vive, com quem convive, que experiências 

tem, em que trabalha, que desejos alimenta, como assume os dramas da 

vida e da morte e que esperanças o animam. Isso faz da compreensão 

sempre uma interpretação. Sendo assim, fica evidente que cada leitor é 

co-autor. Porque cada um lê e relê com os olhos que tem. Porque 

compreende e interpreta a partir do mundo em que habita. (BOFF, 1997, 

p. 9). 

 

Convém retomar aqui o percurso da pesquisa, que colaborou para a 

interpretação dos achados da pesquisa, de natureza qualitativa, com o objetivo geral 

de analisar como os coordenadores compreendem a sua identidade profissional, 

identificar e analisar de que maneira a compreensão dessa identidade se revela no 

discurso sobre o seu trabalho e sobre seu fazer de formador e de acompanhamento 

pedagógico. 

Os objetivos da pesquisa surgiram dos seguintes questionamentos: qual o 

real papel do coordenador pedagógico na unidade escolar? O que o constitui como 

coordenador pedagógico? E quais são as ações do seu fazer diário, seja como 

formador e/ou como responsável pelo acompanhamento pedagógico? 

A partir do objetivo geral e dos questionamentos, foram definidos os objetivos 

específicos, que possibilitaram um olhar mais delimitado:  

1- Caracterizar os coordenadores pedagógicos que atuam nas Escolas 

Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) 

de Santo André; 

2- Identificar elementos constitutivos de si e do seu trabalho como 

coordenadores pedagógicos;  

3- Analisar como os coordenadores pedagógicos percebem-se e ao 

seu trabalho, no que diz respeito às suas atribuições, considerando 

o tempo, o caminho percorrido e sua experiência em EMEIEF;  

4- Identificar as percepções dos coordenadores quanto à sua 

adesão/rejeição às atribuições da função.  
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5- Identificar as ações do seu fazer de formador e de 

acompanhamento pedagógico, através dos relatos dos CP; 

6- Identificar se os CP reconhecem e apontam suas necessidades 

formativas para exercer a função. 

Os questionamentos e objetivos nortearam o desenvolvimento da pesquisa 

em todas as suas etapas: busca de estudos correlatos, fundamentação teórica, 

análise dos dados e a elaboração destas considerações. Ainda nesse sentido, 

inspirados pelos referenciais teóricos, organizamos o trabalho de análise em dois 

momentos. Primeiramente, uma caracterização dos CP da rede municipal, via 

questionário e, em seguida, a análise das respostas às questões das entrevistas, 

que se pautaram por um roteiro semiestruturado. Foram estabelecidas cinco 

categorias, descritas abaixo: 

1 – Coordenadores pedagógicos: suas trajetórias, suas escolhas; 

2 - Constituição identitária; 

3 - A rotina na EMEIEF – Caminhos para a organização do trabalho; 

4 - Saberes necessários aos CP; 

5 - O CP e o seu fazer de formador e acompanhamento pedagógico. 

 

A apresentação das considerações finais foi organizada a partir dos objetivos 

da pesquisa 

 Caracterizar os coordenadores pedagógicos que atuam nas 

Escolas Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental 

(EMEIEF) de Santo André 

A caracterização revela que o grupo de 45 CP que atuam nas EMEIEF da 

rede municipal se constituiu ao longo da inserção desse profissional na rede, ou 

seja, são professores nas mais diversas fases da carreira, desde os mais novos (na 

função), com apenas um mês, até os mais experientes, com mais de dez anos na 

função. Considerando a trajetória acadêmica, todos possuem formação em 

Pedagogia, alguns com uma segunda graduação e quase todos possuem 

especialização latu-sensu. Percebe-se, entre eles, um crescente interesse por 

cursos de pós-graduação stricto sensu. 

No que diz respeito às motivações que levaram os professores a assumirem a 

função, perceberam-se variados interesses, como: aprendizado pessoal, 
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compartilhamento de conhecimentos, trabalho com formação de professores e 

ascensão financeira. Essas questões ajudam a entender como os CP compreendem 

a constituição da sua identidade. 

Um outro aspecto relevante observado é a questão dos desafios enfrentados 

pelos coordenadores. Há queixas gerais, com relação a estrutura física, condições 

de trabalho, questões burocráticas, falta ou pouco tempo destinado à formação dos 

professores, falta de recursos humanos que possam contribuir para um bom 

andamento da unidade escolar. Essas questões apontadas acabam por interferir na 

dinâmica de trabalho do CP.  

Contudo, um percentual muito pequeno de respondentes não apontou ou não 

considera a falta de tempo para a formação dos docentes como um desafio a ser 

enfrentado. Considera-se a não percepção dos CP em relação a esse aspecto um 

dado revelador, visto que a formação é uma atribuição deles. Esse, portanto, é um 

importante desafio que deve ser enfrentado. 

De modo geral, os CP reconhecem sua função como um lócus de 

aprimoramento da prática, mesmo que demonstrem um certo desânimo diante dos 

desafios, muitas vezes imobilizadores do seu fazer. 

 
 Identificar elementos constitutivos de si e do seu trabalho como 

coordenadores pedagógicos;  

 

As entrevistas dialogam com as contribuições de Dubar (1997, 2006) e Placco 

e Souza (2017), que destacam que a identidade é um processo complexo de 

diferenciação de cada pessoa em relação aos outros, que gera o pertencimento a 

determinados grupos, em momentos específicos da trajetória pessoal, envolvendo 

as histórias de vida, as trajetórias acadêmicas, os percursos formativos, as experiências 

e os parceiros que, de alguma forma, possam ter influenciado na carreira profissional. 

A constituição identitária pessoal e profissional incorpora aspectos coletivos e 

individuais. Por isso, vale lembrar que a coordenação pedagógica teve, em sua história, 

uma presença pouco aceita, em parte por questões políticas e também pela indefinição 

do papel desse profissional, pois não tendo clara sua função, as atividades dos CP foram 

marcadas (ou até substituídas) pelas atividades técnicas e burocráticas. Nesse sentido, 

os dados colhidos indicam que ainda há uma indefinição da função do CP, pois estes 

acabam realizando todo tipo de atividade, como: cuidar da entrada e saída dos alunos, 
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substituir as faltas de professores, resolver casos em que as crianças se machucam, 

brigas, indisciplina, atender as famílias a qualquer hora que chegam, cuidar da 

organização dos horários, merenda, o que dificulta que ações mais direcionadas à 

formação e ao acompanhamento pedagógico aconteçam mais efetivamente. Dessa 

maneira, “o CP, frequentemente se aliena de suas atribuições, em decorrência desse 

excesso de atividades, e atividades fora de sua função”, (PLACCO, ALMEIDA, SOUZA, 

2015, p.23).  

Uma questão que indicou elementos que contribuem para a compreensão da 

constituição identitária do CP foi em relação à coordenação pedagógica como função 

gratificada: as entrevistas ficaram marcadas por esse dado, visto que as CP acreditam, 

que, por “serem função”, suas ações e encaminhamentos não são, muitas vezes, 

legitimados pelo grupo docente. Contudo, uma outra questão foi observada e discutida 

nas entrevistas: o fato de “serem função” faz com que algumas CP a escolham, pois 

declaram que, “se não der certo, voltam para sala de aula”. Esse dado chama muito a 

atenção, pois corrobora uma possível não identificação com as atribuições “legais” da 

função. Mesmo diante dessa possível indefinição de papéis, apontam a necessidade de 

uma formação específica para exercer a função, ou seja, nota-se então uma 

preocupação com a constituição da sua identidade profissional. 

Ampliando o olhar, observamos que essa indefinição é, por si só, um aspecto 

constitutivo da identidade, assim como a história pessoal, os anseios, as expectativas, a 

rotina e a trajetória profissional de cada um. 

 

 Analisar como os coordenadores pedagógicos percebem-se e ao 

seu trabalho, no que diz respeito às suas atribuições, 

considerando o tempo, o caminho percorrido e sua experiência 

em EMEIEF;  

 Identificar as percepções dos coordenadores quanto à sua 

adesão/rejeição às atribuições da função.  

 

Compreender que a identidade é constituída a partir da forma de ser, de agir, 

de pensar, saber e viver, e que é atravessada pela forma como o outro nos vê, 

apreende-nos, compreende-nos e pensa sobre nós (Nóvoa, 1992), ajudou-nos a 

entender como os CP percebem as atribuições que lhes são conferidas diariamente. 
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Evidenciou-se que os CP não têm clareza de suas atribuições, ou seja, 

desempenham diversas atividades, descaracterizando a real dimensão do seu fazer. 

Nesse mesmo sentido, a pesquisa revelou que os CP raramente negam como 

pertença as diferentes atribuições, sejam elas de ordem institucional, dos próprios 

professores e/ou da secretária de educação. Mostrou também que existe uma ou 

outra tentativa de negação dessas atribuições, embora dificilmente consigam deixar 

de incorporá-las no seu cotidiano. 

Ocorre que, ao assumirem responsabilidades e atribuições extras, as CP 

apontam que o fazem tanto por falta de recursos humanos, nas respectivas unidades 

escolares, e por ser uma exigência da SE, como também pelo compromisso que 

estabelecem com o trabalho.  

Assim, a constituição identitária se apresenta no movimento de tensão entre 

as atribuições legais implícitas, as da equipe escolar (direção, professores, alunos, 

pais) e as identificações a elas relacionadas que os CP assumem (PLACCO, 

ALMEIDA, SOUZA, 2015, p. 23). Podemos afirmar que as atribuições assumidas ou 

não pelos CP interferem fortemente na sua constituição identitária. 

 

 Identificar se os CP reconhecem e apontam suas necessidades 

formativas para exercer a função 

 

Esse objetivo trouxe um dado muito significativo para a pesquisa, pois as CP 

apontaram um aspecto para além de necessidades formativas específicas: saberes 

específicos para que possam atuar na função. Enfatizaram a importância de terem 

formação, pois não acreditam que o que a SE vem oferecendo seja considerado 

como tal, dado que formação deve ser “um conjunto de ações integradas, 

intencionalmente planejadas e desencadeadas pelo formador, voltadas ao grupo ao 

qual é responsável para promover mudanças (PLACCO, SOUZA, 2018, p. 14). 

Destacaram que o que vem acontecendo são reuniões informativas, que, desse 

modo, não têm contribuído para a atuação mais efetiva do CP. Colocam a 

importância de que as formações também discutam o papel e a função do CP, bem 

como que possibilitem reflexões acerca de como ser um formador e de como deve 

se dar o acompanhamento pedagógico. Dessa forma, os CP têm buscado investir na 

própria formação continuada. 

Revela-se, de forma contundente, a importância da formação  continuada do CP, 
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imprescindível para sua constituição identitária. Assim,  auxiliar os CP nesse processo de 

compreensão da sua identidade profissional, de modo que se sintam encorajados a se 

constituirem formadores, articuladores e tranformadores da prática educativa, 

possibilitando- lhes organizar uma rotina de acompanhamento pedagógico mais 

intencional e comprometida com a transformação das práticas, é um aspecto merecedor 

da atenção das equipes que cuidam da formação dos CP. 

 

 Identificar as ações do seu fazer de formador e de 

acompanhamento pedagógico, através dos relatos dos CP 

 

O dia a dia dos coordenadores pedagógicos se mostra dinâmico e exposto aos 

mais variados imprevistos. Nessa realidade, as CP revelam a dificuldade que enfrentam 

para realizar o acompanhamento pedagógico e as formações do professores na 

instituição escolar. 

Reconhecem que é da sua responsabilidade a formação continuada dos docentes. 

Contudo,  a falta de tempo para planejá-la, a falta de formação adequada (do CP) 

impedem que as formações efetivamente aconteçam. Nesse sentido, acabam por 

postergar as tarefas predominantemente formativas. 

Foi destacado pelos CP que o acompanhamento pedagógico e a formação 

caminham juntos: se um deles não caminha bem, ambos ficam comprometidos, por 

serem considerados dependentes um do outro.  

As angústias vividas pelas participantes da pesquisa exprimem os desafios postos 

para a formação do corpo docente. Desta maneira, podemos inferir que as CP compreendem o 

seu papel. Contudo, não têm espaço para exercerem sua função. 

Finalmente, destaco algumas sugestões às políticas educacionais, propondo uma 

reflexão sobre possíveis atribuições dos CP, na rede municipal de ensino de Santo 

André, vividas e reivindicadas pelos sujeitos desta pesquisa 

 

Papel e atribuições do coordenador pedagógico 

Como vimos no capítulo 2, o processo histórico na inserção do CP, nas 

unidades escolares, foi marcado por algumas divergências, ora sendo reconhecido 

como formador, ora entendido como fiscalizador das práticas docentes, ou seja, não 

há uma definição específica da sua função, pois é mal compreendida e mal 

delimitada.  
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 Por meio da pesquisa e das leituras realizadas, observou-se uma 

tendência em se tentar definir as principais atribuições do coordenador 

pedagógico. Reportamo-nos aos estudos de Pereira (2017, p. 67- 68), 

que, com aporte em diferentes autores, elenca as principais atribuições 

dos CP, a saber: 

 ser um articulador do currículo; 

 acompanhar o planejamento, a implementação e os processos de 

avaliação do trabalho pedagógico; 

 dispor de um bom repertório sobre ensino e aprendizagem, para que 

seja possível estabelecer  relações entre o que ele identifica na ação do 

professor, os conhecimentos de que ele dispõe sobre os assuntos e as 

possibilidades específicas da sala de aula; 

 ter o  papel de acolher a singularidade da escola na qual atua; 

 ser formador, articulador e transformador das práticas escolares; 

 

No contexto de atribuições do CP, verificou-se, com base nas entrevistas, que 

elas  vão muito além das apontadas acima. Na verdade, são muito diversificadas e 

em grande número; assim,  é frequente que o próprio CP, ao realizar suas múltiplas 

tarefas, tenha dificuldade em elencar prioridades e realizar ações que atendam as 

reais necessidades da escola. 

A busca pela definição dessas atribuições se dá pelo motivo de que o 

município em que a pesquisa foi realizada não apresentou, até a conclusão desta, 

nenhum documento que subsidie a prática do CP. A falta de uma diretriz que possa 

nortear e legitimar a função do CP foi uma das grandes questões trazidas pela 

pesquisa. 

Sendo assim, a partir das contribuições das entrevistadas, optou-se por criar 

um referencial que possa corroborar para uma melhor compreensão das atribuições 

do coordenador pedagógico. 

Ainda que o CP esteja em processo de compreensão da sua identidade 

profissional, alguns indícios indicam que a construção coletiva de referenciais para a 

atuação do CP será importante para que as coordenadoras se sintam mais seguras 

em relação aos seus fazeres, bem como favorecer a tomada de consciência acerca 

do seu papel. 
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Referências para a atuação do coordenador pedagógico no municipio de Santo 

André  

 Seria importante que a Secretaria Municipal considerasse, a partir das leituras 

de diversos autores e das falas das CP, as seguintes atribuições dos CP: 

 

 

Atribuições do CP 

I – Viabilizar e incentivar o estudo das legislações, concepções pedagógicas e do 

documento curricular da rede; 

II- Planejar, acompanhar e avaliar os processos escolares (aprendizagem dos alunos 

e desempenho dos professores); 

III – Coordenar o trabalho da equipe docente; 

IV- Buscar e sugerir soluções para tentar minimizar as dificuldades de ensino 

aprendizagem; 

V- Colaborar e participar da elaboração, do desenvolvimento, do acompanhamento e 

da avaliação do Projeto Político Pedagógico; 

VI – Promover e gerenciar a formação em serviço (Planejar reuniões semanais, 

conselhos de ciclo); 

VII – Otimizar o uso de materiais didáticos e espaços;  

VIII- Incentivar o trabalho em grupo; 

IX- Organizar a documentação pedagógica (relatórios de desenvolvimento dos 

alunos); 

X- Ter conhecimentos sobre ensino e aprendizagem, para que seja possível 

estabelecer relações entre o que identifica na ação do professor, os conhecimentos 

de que dispõe sobre os assuntos e as possibilidades específicas da sala de aula. 

 No entanto, há ainda outros aspectos a serem considerados, nessas 

atribuições:  

 

I – Conhecer o contexto de atuação; 

II - Criar canais de divulgação e discussão dessa realidade; 

III - Caracterizar o corpo docente;  

III - Realizar junto com o corpo docente caracterização dos alunos; 

IV - Criar pautas formativas; 

V - Organizar planilhas (planejamentos e acompanhamento); 
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VI - Realizar reuniões com as famílias; 

Ter um referencial de atuação colabora para uma atuação mais delimitada do 

CP. Porém, como nos alerta (ALMEIDA, 2018, p.32-33): 

[...] aprender que essas atribuições podem não ser determinadas para sua 

atuação, pois é o sentido conferido às atribuições que lhe chegam que vai 

dar forma à sua pratica; aprender que precisa atender às necessidades de 

professores e alunos, mas também as suas; aprender que a sabedoria do 

grupo lhe dá sustentação – e que deve confiar nela; aprender que o grupo 

tem respostas e recursos, mas espera sua liderança pedagógica para 

articular seus saberes e seus esforços. 

Sendo assim, não podemos deixar de considerar o contexto de atuação. Os 

referenciais serão balizadores da prática e não um roteiro a ser seguido sem 

flexibilidade e adequações, quando necessárias. 

É importante considerar que, quando o CP tem bem determinado e planejado 

onde quer chegar, traça um plano de ação e a partir dele, impulsiona o seu fazer de 

formador e de acompanhamento pedagógico. 

Espera-se que, conforme (SULA, 2017, p. 182), “essas considerações 

possam ser significativas não apenas para os coordenadores pedagógicos, mas 

também para a rede”, a fim de subsidiar a implementação de políticas públicas para 

a atuação do coordenador pedagógico. 

 

Concluindo... 

A compreensão de si e do seu trabalho pelo CP no município de Santo André, 

(sua constituição identitária) se revela como um processo contraditório, permeado 

por dificuldades, desafios, fragmentação do trabalho pedagógico, multiplicidade de 

tarefas e indefinição de papéis, pouco tempo para estudo e falta de formação 

adequada para exercerem a função. Sua identidade profissional, assim, é “projetada” 

e muitas vezes “assumida” pelos coordenadores na ambiguidade de papéis. 

Algo que se considera revelador na pesquisa é que os coordenadores 

demonstraram ter clareza da sua real função. Contudo, como já mencionado 

anteriormente, não recebem o respaldo necessário da Secretaria de Educação, que, 

muitas vezes, é responsável por criar diferentes demandas e atribuições para o CP, 
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sem ter uma diretriz clara que encaminhe o trabalho, o que é algo que interfere 

consideravelmente na constituição identitária do CP. 

Assim, considera-se a necessidade de se criarem condições institucionais que 

acolham o pedagógico como aspecto fundamental do espaço escolar. 

O processo de construção da pesquisa sinalizou tanto para um olhar mais 

cuidadoso para a função, referente ao papel do CP, como para uma formação que 

proporcione reflexões sobre as atribuições da função. 

Consideramos, portanto, ter alcançado os objetivos da pesquisa. Entretanto, 

no percurso, outras perguntas foram feitas. O problema da formação do CP é uma 

delas. Quem forma esse profissional? Outra questão é a falta de uma diretriz 

norteadora do trabalho, que essa pesquisa tentou humildemente trazer, apontando 

alguns referenciais que possam ser disparadores de uma discussão no município. 

Encerra-se este estudo, com a qual me constituo como pesquisadora 

iniciante, voltando a afirmar que tudo começa com o sonho, que é a primeira face 

visível do desejo de Deus. Possuído pelo sonho, o homem trabalha. E do trabalho a 

obra nasce. Todas as obras nascem do sonho [...] (RUBEM ALVES, 2004, p.66). E 

assim, sonhei. E esse sonho me moveu até aqui. 
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APÊNDICE 1 

Mestrado em Educação: Formação de Formadores – FORMEP 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Pesquisadora: Thays Roberta de Abreu Gonzaga Sentoma  

Orientadora: Profa. Dra. Vera Maria Nigro Souza Placco 

 

Eu, _________________________________________________ , RG 

___________ Concordo de livre e espontânea vontade em participar como voluntário 

(a) da pesquisa A constituição da identidade do coordenador pedagógico e o 

seu fazer de formador e de acompanhamento pedagógico. Afirmo ter sido 

esclarecido de que este estudo será conduzido com a aplicação de entrevistas, sem 

qualquer eventual despesa, garantido o sigilo dos dados. Concordo em ter os 

resultados deste estudo divulgados em publicações científicas, desde que meus 

dados pessoais não sejam mencionados. Declaro que obtive todas as informações e 

esclarecimentos necessários quanto às dúvidas por mim apresentadas para a 

participação nesta pesquisa. 

Estou ciente que: 

 Tenho a liberdade de desistir ou interromper a colaboração neste 

estudo no momento em que eu desejar, sem necessidade de qualquer 

explicação; 

 A desistência não causa nenhum prejuízo a minha saúde física ou 

mental; 

 Tenho a garantia de tomar conhecimento e obter informações, a 

qualquer tempo, dos procedimentos e métodos utilizados neste estudo, 

bem como dos resultados, parciais e finais, desta pesquisa, pelo 

contato com o pesquisador responsável, abaixo identificado. 

Santo André, ____   de ________________ de 2019. 

 

 

Assinatura 

_______________________________________________________ 

Thays R. A. G. Sentoma 

RG: 27967351-6 

Pesquisadora responsável 
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APÊNDICE 2 

 

Roteiro para o questionário 

Dados gerais e trajetória profissional 

1- Nome -  

2- Idade -  

3- Formação Inicial (Magistério, Normal) 

4- Graduação? 

5- Pós-Graduação – Lato sensu?  

6- Pós-Graduação –Stricto sensu?   

7- Há quanto tempo atua na docência?  

8- Atuou como professora de Educação Infantil?  

9- Atuou como professora de Ensino Fundamental?  

 

Em relação à função gratificada: 

1- Como ingressou na função gratificada de CP? 

2- Tempo de experiência na função? 

3- Há quanto tempo atua como coordenadora pedagógica em EMEIEF? 

4- Para você, quais os maiores problemas encontrados nas EMEIF‟S hoje? 
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APÊNDICE 3 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Quadro 2  - Roteiro para entrevista (semiestruturada) : questões e seus objetivos 

1-Conte-me um pouco sobre você e sua 

trajetória profissional. Como chegou até a 

EMEIEF? 

Identificar aspectos que levaram esse 

profissional até a EMEIEF; se foi uma escolha 

por identificação com o espaço, ou se deu por 

indicação ou ainda por força das 

circunstâncias e oportunidades que surgiram 

em sua trajetória profissional. 

2-Por que fez esta escolha em atuar como CP? Identificar os motivos que levaram a 

profissional à  Coordenação pedagógica 

3-Há pessoas que a influenciaram? 

 

Identificar se a escolha pela função de CP foi 

devido a influências de outros profissionais, 

ou amigos ou por colegas, se foi mais ideal ou 

experencial? 

4-Como você se vê como CP que  atua na 

EMEIEF? Fale-me um pouco de suas conquistas 

e de suas dificuldades. 

Analisar quais as percepções do CP em 

relação a sua própria atuação. 

5- Descreva para mim um pouco da sua rotina 

como CP e de como você a organiza. Por quê? 

Identificar  quais são de fato as atribuições do 

CP. (que ela assume como pertença ?) 

6-Para você, qual é a principal atribuição do CP? Analisar o que o CP considera como suas 

atribuições. 

 7- Em que momentos você sente que sua 

atuação faz diferença no contexto de trabalho? 

  

Verificar se o que considera como atribuição 

está atrelado à sua atuação no contexto de 

trabalho. 

8-Tudo o que você faz, acha que é parte da sua 

função? Parte do que você é como profissional? 

E qual dessas ações você acha essencial? 

Relacionar as atribuições que realiza com as 

que considera realmente importantes e 

essenciais na função de CP. 

9-Para você, existe ou não uma diferença entre 

acompanhamento pedagógico e formação? Qual 

é? 

Identificar qual a concepcão que o CP tem em 

relação à formação e ao acompanhamento 

pedagógico. 

10-Em sua opinião, o que você julga que precisa 

saber para ser um bom coordenador de 

EMEIEF? 

Perceber se há relações entre as  atribuições 

do CP, bem como o que considera relevante 

em sua atuação. 

11- O que você entende por formação? 

 

Compreender o que os CP entendem por 

formação e se esta está relacionada com o 
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seu fazer. 

12- O que você acredita que, como CP, precisa 

saber para organizar as ações formativas 

destinadas aos professores? 

Identificar desafios postos à formação do 

professor, segundo a visão do CP 

13-Sente necessidade de formação continuada 

para atuar como CP? 

Analisar, do ponto de vista dos próprios CP, 

se julgam necessária formação para sua 

atuação como CP? 

Identificar o que o CP reconhece como 

necessidade formativa. 

14 – Qual  sua relação com os demais membros 

da equipe (diretora e vice diretora)? 

Identificar como a relação entre os membros 

da equipe pode assumir uma dimensão na 

constituição da identidade 

15 – Qual sua relação com o corpo docente da 

Unidade Escolar? 

Identificar como a relação com os docentes 

influencia ou não na constitução identitária do 

CP 

16 -Há algo a mais que queira ou sinta 

necessidade de dizer? 

Possibilitar a manifestação de considerações 

não questionadas. 
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      APÊNDICE 4 

Transcrição das entrevistas realizadas com as coordenadoras 

pedagógicas 

Disponíveis: 

https://drive.google.com/drive/folders/114ouQvVY0u2bJSwt8Wc7SY9bdp

Bgdmt3?usp=sharing 

 

https://drive.google.com/drive/folders/114ouQvVY0u2bJSwt8Wc7SY9bdpBgdmt3?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/114ouQvVY0u2bJSwt8Wc7SY9bdpBgdmt3?usp=sharing

